
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO
Nº do Processo: 23074.030842/2025

CONTRATAÇÃO PRETENDIDA
de serviços comuns de engenharia continuados, sob demanda, com fornecimento de 
materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra, destinados à reforma, manutenção, 
conservação, recuperação, adaptação e adequação da infraestrutura física da 
Universidade Federal da Paraíba 
utilização de composições referenciais de custos.

Período de Realização: 01/06

2. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA 
PLANEJAMENTO 

Equipe de Planejamento: 

HUDNEY GUILHERME MACHADO DE HOLLANDA
LUIZ PHILLIP MEDEIROS DE ANDRADE
THENISON VIANA SOUZA 
NELSON JORGE SANTIAGO

 

3. CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS

A estimativa de preços fo
Lei nº 14.133 de 2021 e da IN SEGES/ME nº 91, de 2022, que autorizou 
Decreto nº 7.983 de 8 de abril de 2013
obras e serviços de engenharia
Art. 3º do Decreto nº 7.983/2013
65/2021 e o parâmetro de pesquisa de preços utilizado
Art. 5º:  

“Contratações 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atual

 
A metodologia para obtenção do preço estimado, por sua vez, foi 

(quarenta e três) valores obtidos na pesquisa de preços, conforme faculta o caput do Art. 
6º da IN SEGES nº 65/2021:  
 

“Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço est
a média, a mediana
preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, 
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RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 
23074.030842/2025-66 

CONTRATAÇÃO PRETENDIDA: Contratação de empresa especializada para execução 
serviços comuns de engenharia continuados, sob demanda, com fornecimento de 

materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra, destinados à reforma, manutenção, 
conservação, recuperação, adaptação e adequação da infraestrutura física da 

al da Paraíba – UFPB, mediante empreitada por preço unitário e 
referenciais de custos. 

6/2026 a 01/07/2026 

2. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA 

HUDNEY GUILHERME MACHADO DE HOLLANDA 
LUIZ PHILLIP MEDEIROS DE ANDRADE 

 
NELSON JORGE SANTIAGO 

SIAPE 
SIAPE 
SIAPE 
SIAPE 

3030042
3007356
2004747
2351881

3. CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS 

A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa nos mol
e da IN SEGES/ME nº 91, de 2022, que autorizou 

Decreto nº 7.983 de 8 de abril de 2013 para a elaboração do orçamento de referência de 
obras e serviços de engenharia. No caso desta contratação, o objeto enquadrou
Art. 3º do Decreto nº 7.983/2013. Desta forma, atendeu-se ao que dispõe 

de pesquisa de preços utilizado foi o disposto no seu inciso II do 

ontratações similares feitas pela Administração Pública
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente

A metodologia para obtenção do preço estimado, por sua vez, foi 
valores obtidos na pesquisa de preços, conforme faculta o caput do Art. 

 

Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço est
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 

preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, 

Modelo disponibilizado pela CLC/SOF/UFPB. Versão Mar./2021. 

 

 

Contratação de empresa especializada para execução 
serviços comuns de engenharia continuados, sob demanda, com fornecimento de 

materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra, destinados à reforma, manutenção, 
conservação, recuperação, adaptação e adequação da infraestrutura física da 

UFPB, mediante empreitada por preço unitário e 

2. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA - EQUIPE DE 

3030042 
3007356 
2004747 
2351881 

nos moldes do art. 23 da 
e da IN SEGES/ME nº 91, de 2022, que autorizou a aplicação do 

para a elaboração do orçamento de referência de 
o objeto enquadrou-se no 

dispõe a IN SEGES nº 
foi o disposto no seu inciso II do 

similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

zação de preços correspondente” 

A metodologia para obtenção do preço estimado, por sua vez, foi à mediana dos 43 
valores obtidos na pesquisa de preços, conforme faculta o caput do Art. 

Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, 
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 

preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, 
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desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados.” 

 
 
4. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS 
 

A série de preços foi coletada através do sítio eletrônico do Portal Nacional de 
Contratações Públicas, onde buscou-se contratações similares realizadas pela 
Administração Pública em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à 
data de pesquisa. Nesse contexto procurou-se, especificamente, certames que tivessem o 
máximo de características similares às do objeto pretendido, a exemplo do tipo de serviço 
a ser executado (manutenções preventivas, corretivas e atendimento a chamados 
emergenciais), do regime de dedicação de mão-de-obra (não exclusiva). Posteriormente a 
este filtro, foi realizada uma análise minuciosa com o objetivo de desconsiderar os valores 
inexeqüíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
 
5. MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO 
 

Para estimativa do preço final foi utilizada a mediana da série de valores obtidos na 
pesquisa de preços, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados, conforme disposto no art. 6º da IN SEGES nº 65/2021: 

“Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, 
a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 
preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados.” 

 
5. ANÁLISE DOS PREÇOS 

 
Ao analisar os valores obtidos através da pesquisa, verificou-se que estes 

apresentavam valores inconsistentes, e excessivamente elevados do ponto de vista 
técnico e logístico. Tais valores foram excluídos da pesquisa, permitindo que os valores 
resultantes se enquadrassem em uma faixa aceitável de preços que tornam o objeto 
exeqüível. Sendo assim, esta equipe de planejamento considera válida e viável a 
pesquisa realizada e, por conseguinte, o valor estimado para o objeto da presente 
licitação. 

 
6. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 

 
▪ ETP - ANEXO III: Pesquisa de preços 

 
7. DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins que se fizerem necessários, que esta pesquisa de preços 
seguiu as diretrizes e parâmetros previstos na IN SEGES nº 65/2021, observando ainda 
os princípios da legalidade, razoabilidade, moralidade, impessoalidade, economicidade e 
correlatos às licitações e contratações. 

 
João Pessoa, 20 Julho de 2026. 
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SEQUENCIAL ID CONTRATAÇÃO PNCP ITEM ORGÃO DESCONTO SINAPI VALOR ESTIMADO VALOR COM DESCONTO
1 00394452000103-1-022457/2025 2 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 28,10% R$ 3.928.732,09 R$ 2.828.577,09
2 04696490000163-1-000194/2024 4 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 27,52% R$ 4.595.040,45 R$ 3.330.818,40
7 00394452000103-1-017811/2024 1 GABINETE DO MINISTRO DO EXERCITO 29,00% R$ 3.999.893,00 R$ 2.839.924,03
8 01567601000143-1-000085/2024 1 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 20,00% R$ 3.512.284,77 R$ 2.809.827,82
9 01567601000143-1-000085/2024 2 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 20,00% R$ 4.515.803,29 R$ 3.612.642,63

10 01567601000143-1-000085/2024 3 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 25,00% R$ 2.007.025,02 R$ 1.505.268,77
11 00394452000103-1-022457/2025 3 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 25,04% R$ 3.724.578,00 R$ 2.820.145,12
12 00394452000103-1-022457/2025 5 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 28,71% R$ 4.547.169,00 R$ 3.274.420,99
13 00394452000103-1-022457/2025 6 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 28,86% R$ 3.724.578,00 R$ 2.676.429,08
14 00394452000103-1-022457/2025 1 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 25,50% R$ 4.458.267,00 R$ 3.354.958,50
15 00394452000103-1-022457/2025 7 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 23,15% R$ 4.890.006,00 R$ 3.795.928,90
16 00394452000103-1-022457/2025 8 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 25,45% R$ 3.111.471,00 R$ 2.343.031,95
17 00394452000103-1-022457/2025 2 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 28,01% R$ 3.928.732,09 R$ 2.828.577,09
18 00394452000103-1-022457/2025 4 PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA 27,52% R$ 4.595.040,45 R$ 3.330.818,40
19 60453032000174-1-000248/2025 1 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 27,52% R$ 10.538.795,52 R$ 7.638.529,77
20 02528193000183-1-000001/2026 1 DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO 26,01% R$ 1.800.000,00 R$ 1.331.820,00
21 02528193000183-1-000001/2026 2 DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO 26,01% R$ 2.000.000,00 R$ 1.479.800,00
22 04696490000163-1-000240/2025 1 GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 25,00% R$ 3.446.239,96 R$ 2.584.679,97

PESQUISA DE PREÇOS

22 04696490000163-1-000240/2025 1 GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 25,00% R$ 3.446.239,96 R$ 2.584.679,97
23 04696490000163-1-000240/2025 2 GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 25,00% R$ 2.251.172,88 R$ 1.688.379,66
24 04696490000163-1-000240/2025 3 GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 25,00% R$ 2.390.134,16 R$ 1.792.600,62
25 41522079000106-1-000010/2024 1 INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUI 14,00% R$ 71.390.128,92 R$ 61.395.510,87
26 02528193000183-1-000001/2026 3 DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO 18,00% R$ 1.600.000,00 R$ 1.312.000,00
27 02528193000183-1-000001/2026 4 DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO 18,01% R$ 1.360.000,00 R$ 1.115.064,00
28 84012012000126-1-000119/2024 1 ESTADO DE RORAIMA 7,00% R$ 39.601.068,96 R$ 36.828.994,13
29 84012012000126-1-000119/2024 2 ESTADO DE RORAIMA 6,00% R$ 40.035.233,23 R$ 37.633.119,24
30 84012012000126-1-000119/2024 3 ESTADO DE RORAIMA 17,30% R$ 20.362.438,65 R$ 16.839.736,76
31 14100747000126-1-000206/2025 1 MUNICIPIO DE RIACHAO DAS NEVES 12,00% R$ 20.000.000,00 R$ 17.600.000,00
32 76898196000145-1-000037/2025 1 PATO BRANCO CAMARA DE VEREADORES 12,00% R$ 79.000,00 R$ 69.520,00
33 00394452000103-1-022904/2024 1 COMANDO DO EXERCITO 25,00% R$ 2.023.621,40 R$ 1.517.716,05
34 10744098000145-1-000214/2025 1 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 21,50% R$ 242.647,57 R$ 190.478,34
35 10744098000145-1-000214/2025 24 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 22,01% R$ 334.417,48 R$ 260.812,19
36 10744098000145-1-000214/2025 2 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 21,50% R$ 1.369.884,56 R$ 1.075.359,38
37 10744098000145-1-000214/2025 25 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 22,01% R$ 243.850,37 R$ 243.850,37
38 10744098000145-1-000214/2025 12 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 17,60% R$ 142.296,45 R$ 117.252,27
39 10744098000145-1-000214/2025 13 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 17,00% R$ 219.544,90 R$ 182.222,27
40 10744098000145-1-000214/2025 18 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 16,00% R$ 265.583,18 R$ 223.089,87
41 10744098000145-1-000214/2025 19 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 16,00% R$ 127.737,30 R$ 107.299,33
42 10744098000145-1-000214/2025 29 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 16,00% R$ 121.890,17 R$ 102.387,74
43 10744098000145-1-000214/2025 30 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 16,00% R$ 150.448,58 R$ 126.376,81

MÉDIA 21,32%
MEDIANA 22,01%
DESVIO PADRÃO 6,06%
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PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA

Ata de Registro de Preços 122/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
122/2026 160082-PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA ALESSON PAULINO COSTA 01/04/2026 17:29 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 64482.008622/2025-50

1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx

Ata de Registro de Preços 

                    A Prefeitura Militar de Brasília - PMB, com sede na Avenida do Exército, Complexo do Comando Militar do
Planalto/11ª Região Militar (CMP/11ª RM), S/Nº, Setor Militar Urbano - SMU, na cidade de Brasília/DF, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.577.927/0001-63, neste ato representado(a) pelo Sr. Coronel EREVELTON MARCOS
KOSCIURESK, Prefeito Militar de Brasília, nomeado pela Portaria nº 248,de 12 de março de 2025 do Comandante do
Exército, publicada no DOU nº 49, do dia 13 de março de 2025 considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90012/2025, publicada no DOU  Nº 213, 7 de
novembro de 2025, processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa64482.008622/2025-50
(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda,  incluindo o fornecimento de peças, equipamentos,
materiais e mão de obra, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva, nos imóveis administrados pela
Prefeitura Militar de Brasília (PMB), conforme as especificações  constantes nas planilhas do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo
I  do edital de licitação n.º 90012/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços  
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor
(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

    

UASG 160082
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NOBRE EDIFICACOES E EMPREENDIMENTOS LTDAFORNECEDOR: 

10.949.830/0001-13CNPJ: 

Qd 204, Lt 02, Sala 18 – Ed. Alfa Mix – Águas Claras, Brasília – DFENDEREÇO: 

71.939-540CEP: 

nobre.edificacoes@gmail.comE-mail: 

 61- 3201-5758telefone:

Adelan Marques Mello FilhoREPRESENTANTE LEGAL: 

Item do 
TR

Especificação
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Valor Global 

(Sem 
Desconto)

Percentual 
de 

Desconto 
%

Valor Global 
(Com 

Desconto)

Prazo 
de 

validade

2

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

COMUNS DE 
ENGENHARIA, 

SOB DEMANDA, 
INCLUINDO O 

FORNECIMENTO 
DE PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS E 

MÃO DE OBRA, 
NOS IMÓVEIS 

ADMINISTRADOS 
PELAPMB,

EMBRASÍLIA[1]
DF,NA ADM306 
(SQN 306, SQN 
208 e SQN 305).

Und 1
R$ 

3.928.732,0875
(28,01 %)

R$ 
2.828.577,0875

12 
meses

4

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

COMUNS DE 
ENGENHARIA, 

SOB DEMANDA, 
INCLUINDO O 

FORNECIMENTO 
DE PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS E 

MÃO DE OBRA, 
NOS IMÓVEIS 

ADMINISTRADOS 
PELAPMB,

EMBRASÍLIA[1]

Und 1
R$ 

4.595.040,45
 (27,52 %)

R$ 
3.330.818,40

12 
meses
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DF,NA ADM115 
(SQS 115)E 

NAADM 209 (SQS 
209 E LAGO SUL).

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será  a Prefeitura Militar de Brasília - PMB. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2.. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

        6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; 

      6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
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7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços não poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora, uma vez que não há órgãos participantes e não será admitida
adesão à ata decorrente desta licitação.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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12. ANEXO - CADASTRO RESERVA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário:

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EREVELTON MARCOS KOSCIURESKI
Ordenador de Despesas da PMB

 Assinou eletronicamente em 01/04/2026 às 17:29:03.

 

 

 

 

 

 

LEONARDO BORGES DE REZENDE
Representante Legal da Empresa

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

GABINETE DO COMANDANTE 
(GABINETE DO MINISTRO DA GUERRA) 

 

Pregão Eletrônico SRP nº 90009/2024 - Gab Cmt Ex - UASG: 160086 

Número Único do Processo (NUP): 64536.013947/2024-09 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 158/2024 

A União, por intermédio do GABINETE DO COMANDANTE DO EXÉRCITO, com sede 

no QGEx, Avenida do Exército s/nº, Setor Militar Urbano, CEP: 70.630-901, na cidade de Brasília-DF, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.394.452/0001-03, neste ato representado pelo Ordenador de 

Despesas, LEANDRO PAIVA MARQUES – Coronel, nomeado pelo Boletim Interno nº 083, de 08 de 

maio de 2023, portador da Carteira de Identidade nº ***.483.254-* MD/EB, inscrito no CPF nº 

***.205.777-**, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 90009/2024, publicada no DOU n° 184 de 23/09/2024, processo 

administrativo n.º 64536.013947/2024-09, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa 

especializada, para sob demanda, prestar serviços comuns de engenharia inerentes a manutenção 

predial com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na forma estabelecida 

nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI, para atender às 

necessidades do Gabinete do Comandante do Exército (Gab Cmt Ex), especificado no item 1 do Termo 

de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 90009/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

GLP Construções LTDA – CNPJ: 29.024.468/0001-06 
Av. das Paineiras, Ed. Jardim Imperial, Bloco B, Sala nº 115, Jardim Botânico, Brasília/DF 

Telefone: (34) 99910-7402 / (61) 3068-3876 – E-mail: contato.glp@outlook.com.br 

Murilo Marques Damaceno – CPF: ***.741.436-** 

Item Descrição/Especificação Qtde 
Percentual 

de desconto 
Valor 

unitário 
Valor Total 

1 

Contratação de empresa especializada, 
para sob demanda, executar serviços 
comuns de engenharia inerentes a 
manutenção predial com fornecimento de 
peças, equipamentos, materiais e mão 
de obra, na forma estabelecida nas 
planilhas de serviços e insumos diversos 

3.999.893 29 % R$ 0,71 R$ 2.839.924,03 

mailto:contato.glp@outlook.com.br
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descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil, doravante denominada 
SINAPI. 

 R$ 2.839.924,03 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Gabinete do Comandante do Exército (Gab Cmt Ex). 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.3. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
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5.4.4. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 



____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Brasília/DF, 29 de outubro de 2024. 

Representante legal do Órgão Gerenciador 

 

 

 

LEANDRO PAIVA MARQUES – Cel 

Ordenador de Despesas 
Gabinete do Comandante do Exército 

Identidade nº ***.483.254-* MD/EB 
CPF Nº ***.205.777-** 

 

Representante da legal do fornecedor registrado 

 

 

 

MURILO MARQUES DAMACENO 

Representante Legal 
GLP Construções LTDA 
Identidade n°: **.763.*** 
CPF nº:  ***.741.436-** 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

ATA SEINFRA 01/2024/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - UFG

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º 01/2024
 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA/UFG , com sede no Campus Samambaia, prédio da Reitoria, na
cidade de Goiânia - GO, inscrita no CNPJ sob o nº 01.567.601/0001-43, neste ato representada pela Reitora Profª Draª Angelita Pereira de Lima , nomeada pelo Decreto Presidencial
de 10 de janeiro de 2022, publicada no DOU, seção 2, pág. 1, de 11 de janeiro de 2022 , portador da matrícula funcional SIAPE nº 1359711 , considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 01/2024, Pregão SRP 90.001/2024, publicado no DOU  de 15/07/2024., processo administrativo n.º
23070.027823/2023-59, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Serviços Comuns de Engenharia, sob demanda, relativos à demolição,
conserto, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção predial (serviços eventuais) e serviços urgentes extraordinários, com fornecimento de peças,
equipamentos, materiais e mão de obra, a serem executados nos Campus da Universidade Federal de Goiás,, especificado(s) no(s) item(ns).1.1,1 do  Item 1 do Termo de
Referência, anexo 01 do edital de Licitação Pregão Eletrônico SRP nº 90.001/2024-UFG, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
que seguem:

Item

do

TR

 

Gennesis Engenharia e Consultoria LTDA
CNPJ nº. 17.851.596/0001-36
Endereço: QUADRA SHCGN CLR 705 BLOCO E, S/N - LOJA 08 PARTE MO - ASA NORTE BRASÍLIA / Distrito Federal- CEP 70.730-555

Email: licitacao.gennesis@gmail.com  MARCUSVINICIUSFCASTRO@GMAIL.COM

TELEFONE:(84) 99934-8189

Representante MARCUS VINICIUS FARIAS DE CASTRO

CPF: 056.838.324-97

 
Especificação Local Unid. Quant. Preço Unit. Preço Total

01 Contratação de
Serviços Comuns de
Engenharia, sob
demanda, relativos à
demolição, conserto,
operação, conservação,
reparação, adaptação,
manutenção predial
(serviços eventuais) e
serviços urgentes
extraordinários, com
fornecimento de peças,
equipamentos,
materiais e mão de
obra, a serem
executados nos
Campus da
Universidade Federal
de Goiás.

Campus Colemar Natal e Silva (UFG);
Campus Aparecida de Goiânia (UFG); e
Unidade Caldas Novas (UFG)

SERVIÇO 2.923.980 R$ 0,9610 R$ 2.809.944,78

02 Contratação de Serviços
Comuns de Engenharia,
sob demanda, relativos à
demolição, conserto,
operação, conservação,
reparação, adaptação,
manutenção predial
(serviços eventuais) e
serviços urgentes
extraordinários, com
fornecimento de peças,
equipamentos, materiais e
mão de obra, a serem
executados nos Campus
da Universidade Federal
de Goiás.

Campus Samambaia (UFG) SERVIÇO 3.759.410 R$ 0,9610 R$ 3.612.793,01

  Valor Total    R$ 6.422.737,79

2.2.  A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

Ata 01/2024 Gennesis Eng Ltda (4902325)         SEI 23070.027823/2023-59 / pg. 1



3.  ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal de Goiás - UFG (UASG: 153052) .

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade
dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;  e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
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das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº
11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27,
§ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
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injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada digitalmente, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

 
Goiânia, 15 de outubro de 2024.

 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

Prof. Dr Jesiel Freitas Carvalho
Vice-Reitor no Exercício da Reitoria

CONTRATANTE
 
 

Gennesis Engenharia e Consultoria LTDA.
17.851.596/0001-36

Marcus Vinícius Farias de Castro
CPF: 056.838.324.97

CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHA 01 : Marcio Medeiros Oliveira
 

TESTEMUNHA 02: Natália Lopes Albuquerque
 
 
 

Anexo
 

Cadastro Reserva

Desta feita, informamos abaixo a lista de interessados em participar do cadastro de reserva, conforme dispõe o item 10 do edital ( 4764319):

 

Item 1:
 

1) Preço igual ao Adjudicatário:

Nenhum interessado enviou e-mail com declaração de aceitação em participar do cadastro de reserva deste item do certame.
2) Preço mantido conforme proposta no certame:

Nenhum interessado enviou e-mail com declaração de aceitação em participar do cadastro de reserva deste item do certame.
 

Item 2:
 

1) Preço igual ao Adjudicatário:

Nenhum interessado enviou e-mail com declaração de aceitação em participar do cadastro de reserva deste item do certame.
2) Preço mantido conforme proposta no certame:

Nenhum interessado enviou e-mail com declaração de aceitação em participar do cadastro de reserva deste item do certame.
 
 

 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Ata de Registro de Preços – Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

 

Documento assinado eletronicamente por MARCUS VINICIUS FARIAS DE CASTRO , Usuário Externo, em 17/10/2024, às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Natalia Lopes De Albuquerque , Contador, em 17/10/2024, às 14:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Marcio Medeiros Oliveira, Administrador, em 17/10/2024, às 14:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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Documento assinado eletronicamente por Jesiel Freitas Carvalho, Vice-Reitor, no exercício da Reitoria , em 17/10/2024, às 20:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4902325 e o código CRC 67307585.

Referência: Processo nº 23070.027823/2023-59 SEI nº 4902325
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI Nº 7/2024

Processo nº 23070.027823/2023-59

  

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA/UFG , com sede no Campus Samambaia, prédio da Reitoria, na
cidade de Goiânia - GO, inscrita no CNPJ sob o nº 01.567.601/0001-43, neste ato representada pela Reitora Profª Draª Angelita Pereira de Lima , nomeada pelo Decreto Presidencial
de 10 de janeiro de 2022, publicada no DOU, seção 2, pág. 1, de 11 de janeiro de 2022 , portador da matrícula funcional SIAPE nº 1359711 , considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 07/2024, Pregão SRP 90.001/2024, publicado no DOU de 15/07/2024., processo administrativo n.º
23070.027823/2023-59, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Serviços Comuns de Engenharia, sob demanda, relativos à demolição,
conserto, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção predial (serviços eventuais) e serviços urgentes extraordinários, com fornecimento de peças,
equipamentos, materiais e mão de obra, a serem executados nos Campus da Universidade Federal de Goiás,, especificado(s) no(s) item(ns).1.1,1 do Item 1 do Termo de
Referência, anexo 01 do edital de Licitação Pregão Eletrônico SRP nº 90.001/2024-UFG, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
que seguem:

Item

do

TR

 

P H M ENGENHARIA LTDA

CNPJ nº. 35.092.847/0001-28

Endereço: RUA EF 1, S/N - QUADRA23 LOTE 05 - RESIDENCIAL VILLAGE SANTA RITA IV Goiânia- Goiás CEP 74.395-400

Email: comercial.phmengenharia@gmail.com e PEDROFAGUNDES.PERICIAS@GMAIL.COM

TELEFONE: (62) 98246-8222

Representante: PEDRO HENRIQUE MARQUES FAGUNDES

CPF: 024.804.911-96

 
Especificação Local Unid. Quant. Preço Unit. Preço Total Prazo

garantia
ou

validade
03 Contratação de

Serviços Comuns de
Engenharia, sob
demanda, relativos à
demolição,
conserto, operação,
conservação,
reparação,
adaptação,
manutenção predial
(serviços eventuais)
e serviços urgentes
extraordinários, com
fornecimento de
peças,
equipamentos,
materiais e mão de
obra, a serem
executados nos
Campus da
Universidade
Federal de Goiás.

Campus Cidade de Goiás (UFG);
Unidade Mossâmedes (UFG); e Campus
Firminópolis (UFG)

SERVIÇO 1.670.850 R$ 0,9009 R$ 1.505.268,765  

  
Valor Total     

   R$
1.505.268,765

 

        

2.2.  A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3.  ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal de Goiás - UFG (UASG: 153052) .

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade
dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;  e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº
11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27,
§ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada digitalmente, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
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demais órgãos participantes.

 
Goiânia, 21 de outubro de 2024.

 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

Prof. Dr Jesiel Freitas Carvalho
Vice Reitor no Exercício da Reitoria
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Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE registrado(a) civilmente como PEDRO HENRIQUE MARQUES FAGUNDES , Usuário Externo, em
21/10/2024, às 11:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Marcio Medeiros Oliveira, Administrador, em 21/10/2024, às 14:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Natalia Lopes De Albuquerque , Contador, em 21/10/2024, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Jesiel Freitas Carvalho, Vice-Reitor, no exercício da Reitoria , em 21/10/2024, às 22:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4913977 e o código CRC CCA0EF8B.

ANEXO I

Cadastro Reserva

Desta feita, informamos abaixo a lista de interessados em participar do cadastro de reserva, conforme dispõe o item 10 do edital ( 4764319):

 

Item 3:
 

1) Preço igual ao Adjudicatário:

Quadro demonstrativo a seguir, fundamentado na declaração assinada pela empresa 4881784 ​​​​​​​:

 

Item
do

Edital
Classificação Fornecedor CNPJ Especificação Unidade Quantidade

Valor
Unitário
Sem o

BDI

Percentual
de BDI

Valor
Unitário
Com BDI

Desconto
proponente

(%)

valor
Unitário

com
desconto

3

1 Gennesis Engenharia e Consultoria LTDA17.851.596/0001-36

Campus
Cidade de

Goiás (UFG);
Unidade

Mossâmedes
(UFG);

Campus
Firminópolis

(UFG).

Serviço 1.670.850 R$ 1,00 20,12% R$ 1,2012 25,00% R$ 0,9009

2           
3           
4           
5           
6           
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PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA

Ata de Registro de Preços 105/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
105/2026 160082-PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA ALESSON PAULINO COSTA 06/04/2026 15:02 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 64482.008622/2025-50

1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx

Ata de Registro de Preços 

                    A Prefeitura Militar de Brasília - PMB, com sede na Avenida do Exército, Complexo do Comando Militar do
Planalto/11ª Região Militar (CMP/11ª RM), S/Nº, Setor Militar Urbano - SMU, na cidade de Brasília/DF, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.577.927/0001-63, neste ato representado(a) pelo Sr. Coronel EREVELTON MARCOS
KOSCIURESK, Prefeito Militar de Brasília, nomeado pela Portaria nº 248,de 12 de março de 2025 do Comandante do
Exército, publicada no DOU nº 49, do dia 13 de março de 2025 considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90012/2025, publicada no DOU  Nº 213, 7 de
novembro de 2025, processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa64482.008622/2025-50
(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda,  incluindo o fornecimento de peças, equipamentos,
materiais e mão de obra, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva, nos imóveis administrados pela
Prefeitura Militar de Brasília (PMB), conforme as especificações  constantes nas planilhas do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo
I  do edital de licitação n.º 90012/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços  
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor
(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

     

UASG 160082
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HOLDING CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDAFORNECEDOR: 

38.063.368/0001-71CNPJ: 

CLSW 301 BLOCO A SALA 121 ED. ESPAÇO VIP - SUDOESTE-BRASÍLIA/DFENDEREÇO: 

CEP: 70673-601

joacir.holding@gmail.comE-mail: 

61 3344-5151telefone: 

José Joacir da SilvaREPRESENTANTE LEGAL: 

Item do 
TR

Especificação
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Valor Global 

(Sem 
Desconto)

Percentual 
de 

Desconto 
%

Valor Global 
(Com 

Desconto)

Prazo 
de 

validade

3

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
COMUNS DE 
ENGENHARIA, 
SOB DEMANDA, 
INCLUINDO O 
FORNECIMENTO 
DE PEÇAS, 
EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS E 
MÃO DE OBRA, 
NOS IMÓVEIS 
ADMINISTRADOS 
PELAPMB,
EMBRASÍLIA[1]
DF,NAADM113 
(SQN 113, SQN 
111, SQN 114 e 
SQN 116).

Und 1
R$ 

3.724.578,00
25,04 %

R$ 
2.820.145,12

12 
meses

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será  a Prefeitura Militar de Brasília - PMB. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2.. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
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        6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; 

      6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços não poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora, uma vez que não há órgãos participantes e não será admitida
adesão à ata decorrente desta licitação.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).
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11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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12. ANEXO - CADASTRO RESERVA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário:

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EREVELTON MARCOS KOSCIURESKI
Ordenador de Despesas da PMB

 Assinou eletronicamente em 06/04/2026 às 15:02:15.

 

 

 

 

 

 

JOSE JOACIR DA SILVA
Representante Legal da Empresa

 

 

HOLDING CONSTRUCOES 
E SERVICOS 
LTDA:38063368000171

Assinado de forma digital por 
HOLDING CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA:38063368000171 
Dados: 2026.04.06 16:43:05 -03'00'

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA

Ata de Registro de Preços 56/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
56/2026 160082-PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA ALESSON PAULINO COSTA 23/02/2026 11:15 (v 0.6)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 64482.008622/2025-50

1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx

Ata de Registro de Preços 

                    A Prefeitura Militar de Brasília - PMB, com sede na Avenida do Exército, Complexo do Comando Militar do
Planalto/11ª Região Militar (CMP/11ª RM), S/Nº, Setor Militar Urbano - SMU, na cidade de Brasília/DF, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.577.927/0001-63, neste ato representado(a) pelo Sr. Coronel EREVELTON MARCOS
KOSCIURESK, Prefeito Militar de Brasília, nomeado pela Portaria nº 248,de 12 de março de 2025 do Comandante do
Exército, publicada no DOU nº 49, do dia 13 de março de 2025 considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90012/2025, publicada no DOU  Nº 213, 7 de
novembro de 2025, processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa64482.008622/2025-50
(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda,  incluindo o fornecimento de peças, equipamentos,
materiais e mão de obra, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva, nos imóveis administrados pela
Prefeitura Militar de Brasília (PMB), conforme as especificações  constantes nas planilhas do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo
I  do edital de licitação n.º 90012/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços  
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor
(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

     

UASG 160082
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PRO-HAB CONSTRUCOES LTDAFORNECEDOR:  

CNPJ: 23.200.199/0001-05

SHCN CL QD 114 BLOCO A LOJA 33 ASA NORTE / BRASÍLIA - DFENDEREÇO:  

CEP: 70764510

E-mail: prohabengenharia@gmail.com

telefone: (61) 35264899 / 993297083 / 991476811

FABIANO GONTIJO CAETANO FILHOREPRESENTANTE LEGAL: 

Item do 
TR

Especificação
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Valor Global 

(Sem 
Desconto)

Percentual 
de 

Desconto 
%

Valor Global 
(Com Desconto)

Prazo 
de 

validade

5

PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
COMUNS DE
ENGENHARIA,
SOB DEMANDA,
INCLUINDO O
FORNECIMENTO
DE PEÇAS,
EQUIPAMENTOS,
MATERIAIS E
MÃO DE OBRA,
NOS IMÓVEIS
ADMINISTRADOS
PELAPMB,
EMBRASÍLIA[1]
DF,NA ADM
CRUZEIRO
(CRUZEIRO
N O V O  E
CRUZEIRO
VELHO).

UND 1
R$ 

4.547.169,00
28,71 % R$ 3.274.420,99

12 
meses

6

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

COMUNS DE 
ENGENHARIA, 

SOB DEMANDA, 
INCLUINDO O 

FORNECIMENTO 
DE PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS E 

MÃO DE OBRA, 
NOS IMÓVEIS 

UND 1
R$ 

3.724.578,00
28,86 % R$ 2.676.429,08

12 
meses
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ADMINISTRADOS 
PELAPMB,

EMBRASÍLIA- DF,
NA ADMRCG.

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será  a Prefeitura Militar de Brasília - PMB. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2.. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

        6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; 

      6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
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7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços não poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora, uma vez que não há órgãos participantes e não será admitida
adesão à ata decorrente desta licitação.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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12. ANEXO - CADASTRO RESERVA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário:

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EREVELTON MARCOS KOSCIURESKI
Ordenador de Despesas da PMB

 

 

 

 

 

 

FABIANO GONTIJO CAETANO FILHO
Representante Legal da Empresa

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA

Ata de Registro de Preços 60/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
60/2026 160082-PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA ALESSON PAULINO COSTA 27/02/2026 12:26 (v 0.4)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 64482.008622/2025-50

1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx

Ata de Registro de Preços 

                    A Prefeitura Militar de Brasília - PMB, com sede na Avenida do Exército, Complexo do Comando Militar do
Planalto/11ª Região Militar (CMP/11ª RM), S/Nº, Setor Militar Urbano - SMU, na cidade de Brasília/DF, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.577.927/0001-63, neste ato representado(a) pelo Sr. Coronel EREVELTON MARCOS
KOSCIURESK, Prefeito Militar de Brasília, nomeado pela Portaria nº 248,de 12 de março de 2025 do Comandante do
Exército, publicada no DOU nº 49, do dia 13 de março de 2025 considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90012/2025, publicada no DOU  Nº 213, 7 de
novembro de 2025, processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa64482.008622/2025-50
(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda,  incluindo o fornecimento de peças, equipamentos,
materiais e mão de obra, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva, nos imóveis administrados pela
Prefeitura Militar de Brasília (PMB), conforme as especificações  constantes nas planilhas do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo
I  do edital de licitação n.º 90012/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços  
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor
(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

     

UASG 160082
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FORNECEDOR: HOLDING CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 38.063.368/0001-71

ENDEREÇO: CLSW 301 BLOCO A SALA 121 ED. ESPAÇO VIP - SUDOESTE-BRASÍLIA/DF

CEP: 70673-601

E-mail: joacir.holding@gmail.com

telefone: 61 3344-5151

REPRESENTANTE LEGAL: José Joacir da Silva

Item do 
TR

Especificação
Unidade 

de 
Medida

Quantidade

Valor 
Global 
(Sem 

Desconto)

Percentual 
de 

Desconto 
%

Valor 
Global 
(Com 

Desconto)

Prazo 
de 

validade

1

PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
COMUNS DE
ENGENHARIA,
SOB DEMANDA,
INCLUINDO O
FORNECIMENTO
DE PEÇAS,
EQUIPAMENTOS,
MATERIAIS E
MÃO DE OBRA,
NOS IMÓVEIS
ADMINISTRADOS
PELAPMB,
EMBRASÍLIADF,
NA ADM102 (SQN
102, SQN 103 e
SQN 303).

Und 1 R$  4.458.267,00 25,50 %
R$ 

3.354.958,50
12 

meses

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será  a Prefeitura Militar de Brasília - PMB. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos
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4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2.. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.



4 de 7

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

        6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; 

      6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços não poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora, uma vez que não há órgãos participantes e não será admitida
adesão à ata decorrente desta licitação.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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12. ANEXO - CADASTRO RESERVA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário:

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EREVELTON MARCOS KOSCIURESKI
Ordenador de Despesas da PMB

 

 

 

 

 

 

JOSE JOACIR DA SILVA
Representante Legal da Empresa

 

 

HOLDING CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA:38063368000171

Assinado de forma digital por HOLDING 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA:38063368000171 
Dados: 2026.03.02 08:44:24 -03'00'

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA

Ata de Registro de Preços 96/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
96/2026 160082-PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA ALESSON PAULINO COSTA 06/04/2026 15:04 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 64482.008622/2025-50

1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx

Ata de Registro de Preços 

                    A Prefeitura Militar de Brasília - PMB, com sede na Avenida do Exército, Complexo do Comando Militar do
Planalto/11ª Região Militar (CMP/11ª RM), S/Nº, Setor Militar Urbano - SMU, na cidade de Brasília/DF, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.577.927/0001-63, neste ato representado(a) pelo Sr. Coronel EREVELTON MARCOS
KOSCIURESK, Prefeito Militar de Brasília, nomeado pela Portaria nº 248,de 12 de março de 2025 do Comandante do
Exército, publicada no DOU nº 49, do dia 13 de março de 2025 considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90012/2025, publicada no DOU  Nº 213, 7 de
novembro de 2025, processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa64482.008622/2025-50
(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda,  incluindo o fornecimento de peças, equipamentos,
materiais e mão de obra, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva, nos imóveis administrados pela
Prefeitura Militar de Brasília (PMB), conforme as especificações  constantes nas planilhas do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo
I  do edital de licitação n.º 90012/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços  
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor
(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

UASG 160082
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CONSTRUTORA AZAMBUJA LTDAFORNECEDOR: 

02.781.246/0001-73CNPJ: 

SIA TRECHO 03 LOTE 990 SALA 209ENDEREÇO: 

71.200-030CEP: 

conaza.engenharia@gmail.comE-mail: 

(61) 99981-3102telefone: 

REPRESENTANTE LEGAL: Carolina May de Azambuja

Item do 
TR

Especificação
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Valor Global 

(Sem 
Desconto)

Percentual 
de 

Desconto 
%

Valor Global 
(Com 

Desconto)

Prazo 
de 

validade

7

PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
COMUNS DE
ENGENHARIA,
SOB DEMANDA,
INCLUINDO O
FORNECIMENTO
DE PEÇAS,
EQUIPAMENTOS,
MATERIAIS E
MÃO DE OBRA,
NOS IMÓVEIS
ADMINISTRADOS
PELAPMB,
EMBRASÍLIA[1]
DF,NA ADM SMU
(QROG, QRG e
QRSA).

Und 1
R$ 

4.890.006,00
(23,15 %)

R$ 
3.795.928,90

12 
meses

8

PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
COMUNS DE
ENGENHARIA,
SOB DEMANDA,
INCLUINDO O
FORNECIMENTO
DE PEÇAS,
EQUIPAMENTOS,
MATERIAIS E
MÃO DE OBRA,
NOS IMÓVEIS
ADMINISTRADOS
PELAPMB,
EMBRASÍLIA[1]
DF,NA ADM SMU

Und 1
R$ 

3.111.471,00
(25,45 %)

R$ 
2.343.031,95

12 
meses



3 de 8

(QRO, QRON e
QRSN

   

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será  a Prefeitura Militar de Brasília - PMB. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2.. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

        6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; 

      6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.



6 de 8

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços não poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora, uma vez que não há órgãos participantes e não será admitida
adesão à ata decorrente desta licitação.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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12. ANEXO - CADASTRO RESERVA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário:

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EREVELTON MARCOS KOSCIURESKI
Ordenador de Despesas da PMB

 Assinou eletronicamente em 06/04/2026 às 15:04:01.

 

 

 

 

 

 

CAROLINA MAY DE AZAMBUJA
Representante Legal da Empresa

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA

Ata de Registro de Preços 122/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
122/2026 160082-PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA ALESSON PAULINO COSTA 01/04/2026 17:29 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 64482.008622/2025-50

1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx

Ata de Registro de Preços 

                    A Prefeitura Militar de Brasília - PMB, com sede na Avenida do Exército, Complexo do Comando Militar do
Planalto/11ª Região Militar (CMP/11ª RM), S/Nº, Setor Militar Urbano - SMU, na cidade de Brasília/DF, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.577.927/0001-63, neste ato representado(a) pelo Sr. Coronel EREVELTON MARCOS
KOSCIURESK, Prefeito Militar de Brasília, nomeado pela Portaria nº 248,de 12 de março de 2025 do Comandante do
Exército, publicada no DOU nº 49, do dia 13 de março de 2025 considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90012/2025, publicada no DOU  Nº 213, 7 de
novembro de 2025, processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa64482.008622/2025-50
(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda,  incluindo o fornecimento de peças, equipamentos,
materiais e mão de obra, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva, nos imóveis administrados pela
Prefeitura Militar de Brasília (PMB), conforme as especificações  constantes nas planilhas do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo
I  do edital de licitação n.º 90012/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços  
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor
(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

    

UASG 160082
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NOBRE EDIFICACOES E EMPREENDIMENTOS LTDAFORNECEDOR: 

10.949.830/0001-13CNPJ: 

Qd 204, Lt 02, Sala 18 – Ed. Alfa Mix – Águas Claras, Brasília – DFENDEREÇO: 

71.939-540CEP: 

nobre.edificacoes@gmail.comE-mail: 

 61- 3201-5758telefone:

Adelan Marques Mello FilhoREPRESENTANTE LEGAL: 

Item do 
TR

Especificação
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Valor Global 

(Sem 
Desconto)

Percentual 
de 

Desconto 
%

Valor Global 
(Com 

Desconto)

Prazo 
de 

validade

2

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

COMUNS DE 
ENGENHARIA, 

SOB DEMANDA, 
INCLUINDO O 

FORNECIMENTO 
DE PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS E 

MÃO DE OBRA, 
NOS IMÓVEIS 

ADMINISTRADOS 
PELAPMB,

EMBRASÍLIA[1]
DF,NA ADM306 
(SQN 306, SQN 
208 e SQN 305).

Und 1
R$ 

3.928.732,0875
(28,01 %)

R$ 
2.828.577,0875

12 
meses

4

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

COMUNS DE 
ENGENHARIA, 

SOB DEMANDA, 
INCLUINDO O 

FORNECIMENTO 
DE PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, 
MATERIAIS E 

MÃO DE OBRA, 
NOS IMÓVEIS 

ADMINISTRADOS 
PELAPMB,

EMBRASÍLIA[1]

Und 1
R$ 

4.595.040,45
 (27,52 %)

R$ 
3.330.818,40

12 
meses
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DF,NA ADM115 
(SQS 115)E 

NAADM 209 (SQS 
209 E LAGO SUL).

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será  a Prefeitura Militar de Brasília - PMB. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2.. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

        6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; 

      6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
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7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços não poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora, uma vez que não há órgãos participantes e não será admitida
adesão à ata decorrente desta licitação.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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12. ANEXO - CADASTRO RESERVA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário:

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EREVELTON MARCOS KOSCIURESKI
Ordenador de Despesas da PMB

 Assinou eletronicamente em 01/04/2026 às 17:29:03.

 

 

 

 

 

 

LEONARDO BORGES DE REZENDE
Representante Legal da Empresa

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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�
�
�

@g\xy9:gy9;dzag\92beĵg\9ĉ92{̂f̂c\
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2026

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026

 
PROTOCOLO 2025.0.000014528-9

 
Homologado aos 17 dias do mês de Abril de 2026, de um lado o(a) DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com sede na rua

dois, esquina com a rua c, setor a, quadra 04, lote 04 , nesta cidade, devidamente inscrita no CGC/MF sob o n.º 02.528.193/0001-83, neste ato,

representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesa , Sr(a). ROGERIO BORGES FREITAS, brasileiro(a), portador do R.G. n.º 997800 SSP MS e

inscrito no CPF nº 831.989.031-49, residente e domiciliado na 25 DE AGOSTO, bairro DUQUE DE CAXIAS nesta cidade, neste ato denominado

simplesmente Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026, e de outro lado a

empresa adjudicatária nos itens abaixo, doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando

publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações, observada as condições estabelecidas

no ato convocatório e consoante as cláusulas que se seguem:

1 – DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, o

preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a contratação de pessoa jurídica para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA PREDIAL (SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA), COM

FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA, COM O MAIOR DESCONTO A SER APLICADO NA

PLANILHA DE SERVIÇOS E INSUMOS CON, de acordo com as especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.

 

 

 
1. DO OBJETO:

Fornecedor

J P CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA

CNPJ

18.460.804/0001-39
Endereço

AVENIDA PARECIS

Nº

5
Bairro

PLANALTO
Cidade

Cuiabá /MT

CEP

78058779
Email

JPCONSTRUCAOESERVICOS@GMAIL.COM

Telefone

(65) 98146-7858
Representante Legal

JOSE PAULO DE MACEDO

CPF

xxx.718.xxx-80

SEQ. CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA VL. ESTIM. % DESC.

1 10793

SERVIÇO DE REFORMA PREDIAL -
REGIÃO METROPOLITANA: CUIABÁ E
VÁRZEA GRANDE. Detalhamento: Região
Metropolitana: Cuiabá e Várzea Grande.
serviços de reforma predial

UN - UNIDADE 1.800.000,00 26,0100

2 10794

SERVIÇO DE REFORMA PREDIAL -
REGIÃO CENTRO-SUL Detalhamento:
Região Centro-sul: Acorizal, Alto Paraguai,
Arenápolis, Barão de Melgaço, Barra do
Bugres, Cáceres, Chapada dos Guimarães,
Denise, Diamantino, Jangada, Mirassol
D’Oeste, Nobres, Nortelândia, Nossa Senhora
do Livramento, Nova Marilândia, Nova
Olímpia, Poconé, Porto Estrela, Rosário
Oeste, Santo Afonso, Santo Antônio de
Leverger, Tangará da Serra.

UN - UNIDADE 2.000.000,00 26,0100
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1.1.  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reforma predial (serviços comuns de engenharia), com fornecimento

de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, com o maior desconto a ser aplicado na planilha de serviços e insumos constantes da tabela

SINAPI, mediante Sistema de Registro de Preços, para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, conforme

condições, quantitativos e especificações constantes nesta Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, na proposta de preços

apresentada, em consonância com a legislação vigente.

 
2. DA VIGÊNCIA:

 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços, terá validade de 12 (doze) meses, com vigência e eficácia a partir da assinatura do ordenador de

despesas ou autoridade superior competente.

2.1.1. A critério da Instituição, a presenta Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço

vantajoso, nos termos do art. 205 do Decreto 1.525/2022.

2.1.2. Em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, o quantitativo originalmente registrado deverá retornar a sua totalidade, conforme

Decreto Estadual ° 779/2024, art.203, inc. V.

 
3. DO GERENCIAMENTO DA PRESENTE ATA:

 

3.1. O gerenciamento da ARP caberá à Defensoria Pública do Estado De Mato Grosso, através da Coordenadoria de Licitações que está

subordinada à Diretoria de Aquisições e Contratos.

3.2. A Defensoria Pública do Estado De Mato Grosso exercerá as competências dispostas na Lei 14.133/21 e nos arts. 215 a 222 do Decreto

Estadual 1.525/2022, competindo-lhe, ainda:

3.2.1. Promover a publicação desta Ata no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, após assinatura das empresas vencedoras da licitação, de

acordo com a ordem de classificação, e da autoridade competente do gerenciador;

3.2.2. Arquivar a Ata de Registro de Preços em autos próprios e disponibilizá-la em meio eletrônico;

3.2.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços e decidir sobre adesões, sempre que solicitadas oficialmente, para atendimento às necessidades da

Administração e nos limites da quantidade demandada por cada participante na fase interna da licitação;

3.2.3.1. O referido gerenciamento ocorrerá, no que couber, nos termos do art. 216 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, e será realizado através

da Coordenadoria de Licitações que está subordinada à Diretoria de Aquisições e Contratos;

3.2.4. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

3.2.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

 
4. DA ESPECIFICAÇÃO, DO PREÇO E QUANTITATIVO:

 

4.1. Os preços, as quantidades, as especificações dos Itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados.

4.2. O preço unitário de cada item englobará todas as despesas relativas ao objeto, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, incluindo

seguro, tributos, seguros, remunerações, despesas fiscais e financeiras, benefícios e despesas indiretas (BDI), manuais, transporte, todas as

taxas e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto deste Registro, e não será considerada nenhuma reivindicação adicional de

pagamento ou reajustamento de preços.

 
5. DO LOCAL, DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

 

5.1. Os serviços serão executados, no período e locais indicados por esta Instituição (conforme a região dos itens).

5.2. As necessidades dos serviços serão levantadas “in loco” por um servidor da Diretoria de Infraestrutura Física da Defensoria Pública,
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juntamente com a empresa Contratada, sempre que possível;

5.3. Após o levantamento “in loco”, serão realizados os projetos necessários para execução da reforma;

5.4. Após a realização dos projetos necessários, os serviços deverão ser planilhados pela Diretoria de Infraestrutura Física, de acordo com os

itens disponíveis na tabela SINAPI vigente do Estado de Mato Grosso, estabelecida para o mês corrente da solicitação, já com o desconto

ofertado pela empresa, registrado na ARP.

5.4.1. Na ausência de itens na tabela SINAPI vigente, deverá ser realizada composições com ao menos 03 (três) cotações dos itens, visando à

definição do seu preço global. O preço final do item será obtido por meio da mediana entre as 3 (três) ou mais cotações realizadas;

5.5. Serão admitidas apenas cotações com data de emissão de, no máximo, 06 (seis) meses anteriores à data de envio da planilha orçamentária;

5.6. Após o planilhamento, será definido o cronograma, que determina o prazo de execução da reforma;

5.7. Após a realização dos projetos, do planilhamento e do cronograma da reforma, será encaminhado um e-mail para a empresa, solicitando a

concordância com os serviços, quantitativos e valores da planilha, bem como o prazo especificado no cronograma;

5.8. Caso não haja concordância da empresa, a mesma deverá apresentar as justificativas para a alteração dos serviços e/ou dos quantitativos e

valores da planilha e/ou do prazo especificado no cronograma. A manifestação deverá ser realizada em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a

contar da data de encaminhamento das planilhas e cronograma pela Diretoria de Infraestrutura Física. 5.9. Caso o aceite ou as justificativas não

sejam encaminhadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, será considerado que os termos dos documentos foram aprovados pela empresa;

5.10. Caso haja justificativas e pedido de alterações dos serviços e/ou dos quantitativos e valores da planilha e/ou do prazo especificado no

cronograma, a Diretoria de Infraestrutura Física terá 3 (três) dias úteis para aceitar a alteração, ou justificar os motivos da não aceitação;

5.11. Após o encaminhamento da última planilha, a empresa terá mais 3 (três) dias úteis para aceitação;

5.12. Após a aceitação, o procedimento será encaminhado para a aprovação dos custos e quantitativos pela Administração Superior.

5.13. Após a aprovação, será emitida a nota de empenho e será realizado o termo contratual, para que posteriormente a Nota de Autorização de

Despesa – NAD, seja emitida. Os serviços serão executados, no período e locais indicados pela Defensoria Pública, através da NAD;

5.14. Após a emissão da Nota de Autorização de Despesa, a Diretoria de Infraestrutura Física enviará um e-mail à Contratada solicitando o início

da reforma.

5.14.1. A Contratada deverá iniciar os serviços na data determinada no referido e-mail, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,

contados a partir da data de envio da comunicação.

5.15. Da Execução dos serviços:

5.15.1. Os materiais, equipamentos, aparelhos e ferramentas serão disponibilizados pela Contratada aos profissionais para execução dos

serviços.

5.15.2. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior e

certificados pelo INMETRO. Serão rejeitados os materiais classificados como linha popular ou econômica.

5.15.3. Todos os serviços deverão ser executados de acordo com os tipos e cores indicadas nas especificações e cujas amostras tenham sido

apresentadas previamente e aprovadas pela fiscalização, antes de sua utilização. Nenhum material será instalado sem a autorização prévia da

fiscalização.

5.15.4. Caso a Contratada identifique, durante a execução de uma reforma, a necessidade de realização de serviços adicionais, tal fato deverá

imediatamente ser informado à fiscalização, que analisará a viabilidade de sua execução, caso a caso, devendo sempre que possível, a

Contratada efetuar registros fotográficos para posterior comprovação e pagamento.

5.15.4.1. Para a inclusão de serviços adicionais, sejam quantitativos ou qualitativos, após a concordância da Diretoria de Infraestrutura Física,

será realizado aditivo contratual.

5.15.4.2. Conforme estabelece o Art. 132 da Lei nº 14.133/2021, a formalização do termo aditivo é condição para a execução, salvo em casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês.

5.15.5. A Contratada deverá fazer a movimentação de móveis e equipamentos, quando for necessário à desobstrução do local onde serão

realizados os trabalhos, além de protegê-los com lona, desde que tais serviços estejam previstos em planilha orçamentária.

5.15.6. A empresa contratada terá que efetuar a limpeza do local com recolhimento dos entulhos resultante dos serviços executados, dando a

destinação correta para os resíduos, conforme legislação local.

5.15.7. Na execução devem ser observadas as especificações gerais e as indicações do relatório, as prescrições ambientais, e ainda as normas

brasileiras da ABNT aplicáveis.

5.16. Todas as despesas com o fornecimento/ execução correrão por conta da empresa Contratada.
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5.17. Não acarretará quaisquer ônus, encargos ou responsabilidades para a Defensoria Pública Estadual, as despesas com funcionários da

Contratada no fornecimento/execução do objeto.

5.18. A Contratada deverá garantir a qualidade dos bens/serviços adquiridos, respondendo, na forma da lei, por quaisquer danos decorrentes da

sua má execução.

5.19. A Contratada obriga-se a cumprir (se for o caso) as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

5.20.Todas as despesas com instalação e mobilização necessárias à entrega do objeto correrão por conta da empresa Contratada.

 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

6.1. A dotação orçamentária, no qual correrá a presente despesa, será indicada pela Diretoria de Planejamento e Orçamento, no ato da

formalização da compra.

 
7. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

 

7.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual ou municipal, que não

tenha participado do certame licitatório, desde que esteja vigente e que já utilizada por algum dos participantes, mediante prévia e expressa

anuência do órgão gerenciador, que exigirá:

7.1.1. Solicitação formal de utilização, com a indicação dos produtos ou serviços e quantitativos demandados;

7.1.2 Comprovação da concordância da empresa registrada em fornecer os produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao

cumprimento das obrigações pactuadas com os órgãos e entidades participantes, independente da utilização ou não do quantitativo registrado.

7.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

7.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo:

7.3.1 são independentes e não afetam os quantitativos registrados dos órgãos participantes;

7.3.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

7.3.3 o quantitativo decorrente das adesões caronas à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos

não participantes que aderirem.

7.4 Excepcionalmente, o esgotamento do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes não impede a autorização da contratação por estes de modo equiparado às contratações por adesão carona, desde que:

7.4.1 sejam observados todos os requisitos para adesão carona, inclusive quanto aos quantitativos;

7.4.2 haja demonstração da superveniência da demanda;

7.4.3 haja justificativa e demonstração específicas da necessidade de contratação por essa via por ser a mais vantajosa ao órgão ou à entidade;

7.4.4 haja justificativa do órgão gerenciador acerca da impossibilidade de remanejamento de quantitativos para atendimento da demanda

superveniente.

7.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa)

dias, observado o prazo de vigência da ata.

7.6 O órgão não participante, em seu processo de contratação, deverá justificar a vantajosidade, demonstrando que os valores registrados estão

compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

7.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas

e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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8. DA GARANTIA DO OBJETO:

 

8.1. A Contratada deverá apresentar prazo de garantia de 90 (noventa) dias a 05 (cinco) anos dependendo do tipo de serviço a ser executado.

8.1.1. Para cada caso, o tempo da garantia será informado na solicitação dos serviços pela Área Técnica, com sua correspondente inserção na

Nota de Autorização de Despesa ou no termo contratual.

8.2. A garantia dos serviços deverá cobrir material defeituoso, vício oculto, erro de fabricação ou erro de instalação. Durante o período de

vigência da garantia, o produto deverá ser reparado, a peça substituída e os serviços refeitos, sem ônus para a Instituição.

8.3. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual

aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 

9.1. Após a homologação da licitação, assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato no prazo, máximo, de 03 (três) dias úteis, contados do

recebimento da convocação oficial;

9.2. Dispor de pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, no regime desta contratação, sem interrupção da prestação dos

serviços, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença médica, falta ao serviço, greve, demissão e outros motivos análogos, obedecidas

às disposições da legislação trabalhista vigente;

9.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora contratados, nos termos da legislação vigente;

9.4. Providenciar, sempre que necessário, a manutenção corretiva de equipamentos para a solução de problema que acarrete suspensão de

disponibilidade ou de operacionalidade de serviços;

9.5.  Manter seu pessoal uniformizado, além de utilizar Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC)

necessários, respeitando e cumprindo a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

9.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados eventualmente acidentados ou

com mal súbito;

9.7. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas

internas de Segurança e Medicina do Trabalho, assim como as orientações de prevenção de incêndio nas dependências da Contratante;

9.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no tocante ao fornecimento dos

serviços/produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Instrumento;

9.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á

independentemente da que será exercida pelos fiscais de contrato;

9.10. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados

por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades

competentes e às disposições legais vigentes;

9.11. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como todos os impostos, taxas,

seguros e quaisquer outras despesas resultantes da execução do contrato. Para garantir que a empresa contratada está atendendo as condições

da habilitação, ao Órgão/Entidade contratante cabe, a qualquer tempo, checar a regularidade nos recolhimentos dos tributos e encargos sociais,

mormente aqueles relacionados à folha de pagamento;

9.12. Manter contato com a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso sobre quaisquer assuntos relativos aos bens/serviços contratados,

sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;

9.13. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso;

9.14. Comunicar imediatamente à Defensoria Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários

para o recebimento de correspondência;

9.15. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, com relação aos bens

fornecidos/execução de serviço;

9.16. Executar a prestação, conforme a solicitação da Defensoria Pública, obedecendo a proposta apresentada, dentro dos padrões
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estabelecidos, de acordo com as especificações deste Termo de Referência, proposta de preço apresentada, ata de registro de preços, contrato

e/ou documento equivalente responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida;

9.17. Manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contrato, e/ou documento equivalente a este, todas as condições de

qualificação e habilitação exigidas na licitação;

9.18. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Defensoria Pública, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como

dar ciência a Defensoria, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando do fornecimento ora contratado;

9.19. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos,

empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Defensoria Pública do

Estado;

9.20. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento/execução do serviço

em questão, bem como pelos Contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais,

eximindo esta instituição de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

9.21. Credenciar junto a esta Defensoria um preposto para prestar esclarecimentos e atender às reclamações/solicitações que surgirem durante a

execução do contrato e/ou instrumento equivalente a este;

9.22. Cumprir quaisquer outras exigências legais pertinentes ao objeto, que por ventura não tenham sido explicitados neste Termo de Referência,

ata de registro de preços, contrato e /ou documento equivalente;

9.23. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando ao correto na prestação do

serviço;

9.24 Utilizar empregados capacitados, com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações

em vigor.

9.25. Adotar, se for o caso, os princípios da logística reversa na execução do objeto (descarte, rotas de entrega, parcerias, políticas de

devolução, etc).

9.26. Adotar, no que couber, práticas de sustentabilidade ambiental, conforme requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01,

de 19 de janeiro de 2010(Do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão).

9.27. Incluir todas as despesas relativas ao objeto contratado nos preços ofertados (tributos, seguros, encargos sociais, frete, etc);

9.28. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto correrão por conta exclusivos da Contratada;

9.29. Deverá ser observado o percentual do ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) do(s) município(s) onde o(s) serviço(s) de

reforma predial estiver(em) sendo executado(s);

9.30. A inexecução de qualquer serviço que incumbe ao Contratado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má

execução ou inexecução dos serviços objeto do contrato e não a eximirá das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento dos prazos

e demais condições a serem estabelecidas.

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA:

 

10.1. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso obriga-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratadas, inclusive permitindo o acesso de

empregados, prepostos ou representantes da Contratada nas dependências da Defensoria Pública;

10.1.2. Permitir ao pessoal da Contratada, acesso ao local da entrega, desde que observadas às normas de segurança;

10.1.3. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos/ prestação de serviço;

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste instrumento, garantindo a real disponibilidade financeira para a

quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos;

10.1.5. Receber os bens/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste instrumento;

10.2. Recusar os bens/serviços e devolvê-los nas seguintes hipóteses:

10.2.1. Que apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso;

10.2.2. Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com presente Termo;

10.2.3. Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste.
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10.2.4. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo, o qual deverá atender aos termos do Decreto Estadual nº 1.525/2022,

10.2.4.1. O pagamento será realizado, mediante ordem bancária, através do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente desde que a Nota Fiscal

esteja atestada por responsável da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso.

10.3. Se for o caso, exigir a substituição, de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não atue adequadamente no trato dos serviços,

estiverem sem uniforme ou crachá, que produza complicações com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

10.4. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso – DPE-MT coibirá situações associadas a Assédio Moral, Sexual ou Discriminação

conforme Resolução Nº 006/2023/DPG, promovidas no âmbito da relação contratual administrativa cometidas por agentes públicos no

relacionamento entre seus servidores e a Contratada.

10.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar.

 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO:

 

11.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, mediante justificativa e aprovação da autoridade competente, até o limite de 90%

(noventa por cento) do valor total de cada contrato, sendo expressamente vedadas tanto a sub-rogação contratual quanto a subcontratação

completa.

11.2. A Contratada permanecerá integralmente responsável pela perfeita execução contratual, abrangendo a padronização, a compatibilidade, o

gerenciamento centralizado e a qualidade dos serviços, cabendo-lhe supervisionar e coordenar as atividades da subcontratada, bem como

responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto subcontratado.

11.3. Não haverá qualquer vínculo ou relação jurídica entre a Contratante e as subcontratadas.

11.4. As empresas ou profissionais subcontratados deverão, quando pertinente, estar devidamente registrados no CREA ou no CAU, atuando

como responsáveis técnicos habilitados para a execução dos serviços especificados. Para tanto, a Contratada deverá submeter à prévia

aprovação da Fiscalização Técnica da Contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do início do serviço a subcontratar, toda a

documentação da empresa ou do profissional pretendido, acompanhada da inscrição ou certidão de registro no respectivo conselho profissional,

em plena validade, além do comprovante de capacidade técnica operacional da empresa ou do acervo técnico do profissional, quando aplicável.

11.5. A eventual substituição de empresas ou profissionais subcontratados já aprovados dependerá da anuência prévia e expressa da

Contratante, devendo os substitutos apresentar as mesmas condições técnicas e legais exigidas.

11.6. Durante todo o período da subcontratação, a Contratada deverá exigir de suas subcontratadas a manutenção das condições iniciais de

regularidade técnica, fiscal e jurídica que foram exigidas na licitação, independentemente de fiscalização direta da Contratante, assegurando-se,

em qualquer hipótese, a observância ao princípio da boa-fé objetiva.

11.7. Caso os serviços executados pelas subcontratadas não atendam às especificações previstas, estes poderão ser impugnados pela

Contratante, recaindo sobre a Contratada todo o ônus decorrente da necessária reexecução dos serviços.

11.8. O subcontratado deverá possuir capacidade técnica para execução dos serviços subcontratados, além de cumprir condições de habilitação

jurídica, fiscal e trabalhista;

11.9. O subcontratado ou seus dirigentes deverá observar todas as vedações do §3 do art. 122 da Lei 14.133/2021.

11.10. Poderá ser subcontratado o objeto pela seguradora para conclusão da sua execução, na forma do art. 102 da Lei 14.133/2021.

11.11. A subcontratação não exonera o contratado da responsabilidade pela execução de todo o objeto contratual na forma e no prazo previsto

em contrato.

11.12. A Contratada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte

que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis

para regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto Federal nº 8.538, de 2015.

11.13. Todas as questões referentes a subcontratação não expressas no presente tópico serão regidas pelo Decreto Estadual nº 1.525/2022 c/c

Lei Federal n° 14.133/2021.

 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

 

12.1. Do prazo para pagamento:
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12.1.1. O pagamento pela execução do contrato dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da nota fiscal, fatura ou documento

equivalente, não podendo ultrapassar o prazo previsto no Art. 343, § 1° do Decreto Estadual n. 1.525/2022.

12.1.1.1. O prazo acima mencionado está vinculado ao atesto da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, que deverá ocorrer em até 30

(trinta) dias, após a sua emissão, junto a Defensoria Pública Estadual.

12.1.2. O pagamento da nota fiscal, fatura ou documento equivalente observará as condições previstas no contrato em conformidade com o art.

372 e seguintes do Decreto Estadual 1.525/2022.

12.1.3. Verificadas quaisquer irregularidades, a Defensoria Pública Estadual deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua

situação, sem prejuízo do prosseguimento do processo de pagamento.

2.1.4. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela Defensoria Pública Estadual,

pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o

contraditório e a ampla defesa.

12.1.5. É facultada a retenção dos créditos decorrentes dos contratos, até o limite dos prejuízos causados à Defensoria Pública e das multas

aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

12.1.6. Na hipótese de fatos impeditivos do pagamento decorrentes de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da

despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a interrupção destes fatos.

12.1.7. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração

desde a data prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização.

12.2.  Do pagamento simplificado:

12.2.1. Para realização de pagamentos nos contratos de compra, locação de bens, fornecimento de mercadorias e prestação de serviços,

especialmente os contínuos, excluídos os contratos sob o regime de dedicação exclusiva de mão-de-obra, se não houver situação de inexecução

contratual, exigir-se-á do contratado, para pagamento, no mínimo:

a) a prova da regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso;

b) a prova de regularidade perante a Fazenda Pública do município do domicílio ou sede do contratado.

12.3. Os pagamentos serão realizados mediante a comprovação:

a) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicílio do credor e do

Estado de Mato Grosso, abrangendo inclusive débitos inscritos em dívida ativa;

b) prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado

de Mato Grosso;

c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, previsto no art. 27 da Lei Federal nº 8.036/1990), em plena

validade, relativa à Contratada;

d)prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (art. 195, § 3º, da Constituição Federal);

e) prova da regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do credor.

12.5. Sendo a prestação de serviços realizada nas dependências da Defensoria Pública Estadual, reter-se-á da Contratada o percentual de 11%

(onze por cento) do valor da nota fiscal ou fatura descontado o valor relativo ao custo dos materiais, quando houver, e recolher-se-á ao Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS a importância em até 20 (vinte) dias do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura.

12.5.1. O valor retido de que trata o item acima deverá ser destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.

12.6. Os documentos comprobatórios de regularidade fiscal, social e trabalhista previstos nos itens do pagamento simplificado devem estar

válidos até o final do prazo para atesto do respectivo fiscal, não sendo impeditivo para pagamento o seu vencimento após esta data.

12.6.1. O atesto do fiscal deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do protocolo da respectiva nota, fatura, recibo ou

documento equivalente, instruído com os documentos exigidos nesta cláusula e respectivo instrumento contratual.

12.6.2. Se for o caso, a liberação de pagamento somente ocorrerá mediante comprovação de quitação das verbas trabalhistas e previdenciárias,

havendo a possibilidade de a Administração efetuar o pagamento das verbas trabalhistas, quando estas não forem efetuadas, diretamente aos

empregados.

12.7. Além dos documentos exigidos nos itens sobre pagamento simplificado poderá ser exigido da Contratada, para fins de pagamento, os

documentos previstos no respectivo contrato ou instrumento equivalente.

12.8.  As demais previsões acerca de pagamento não expressas na presente cláusula serão regidas pelo Decreto Estadual nº 1.525/2022, no que
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couber.

 
 
13. DAS GLOSAS:

 

13.1. A DPE-MT poderá realizar glosas nas faturas conferidas, indicando-as nos avisos de crédito a serem enviados à Signatária, nas seguintes

hipóteses:

a) Glosa administrativa: aplicada quando da evidência, pelo fiscal do ajuste, do não cumprimento de parâmetros administrativos estabelecidos

para a cobrança de serviços, tais como: ausência de assinaturas; rasuras; ausência de apresentação de documentos referentes ao pagamento,

etc;

b) Glosa técnica: aplicada quando da ocorrência de cobranças indevidas dos itens que compõem as faturas apresentadas.

13.2. As glosas poderão ser objeto de recurso por parte da Signatária no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após seu pagamento, por escrito,

onde conste o número da correção informada no aviso, número da NAD, mês da prestação dos serviços, valor recursado e as devidas

justificativas, para análise pelo fiscal da DPE-MT. Esgotado este prazo, as glosas serão consideradas definitivas.

13.3. Na hipótese de silêncio ou inércia da Signatária quanto às divergências apontadas, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias para

interposição de recurso de glosa, dar-se-á rasa, total e plena quitação de toda e qualquer diferença.

13.4. A DPE-MT terá prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento formal do recurso, para apresentar à Signatária,

também por escrito, o resultado da análise realizada, providenciando os devidos acertos, se for o caso.

13.5. A DPE-MT poderá, também no prazo de 60 (sessenta) dias após os pagamentos, proceder a correções em virtude da identificação de

questões não verificadas quando do processamento das faturas.

13.6. Fica acordado que os acertos a serem realizados acontecerão sempre de acordo com os calendários de pagamentos.

 
14. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

 

14.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução de preços praticados no mercado ou de fato que eleve os

custos dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores;

14.1.1. Em sendo o caso, o equilíbrio econômico-financeiro também deverá ser restabelecido no caso das contratações de obras e serviços de

engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão

administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.

14.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Defensoria Pública convocará os

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

14.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido,

sem aplicação de penalidades;

14.2.2 A ordem de classificação dos prestadores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original;

14.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o prestador não puder cumprir o compromisso, a Defensoria

Pública poderá:

14.3.1 Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de serviço/fornecimento, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

14.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

14.3.3 Não havendo êxito nas negociações será procedida a revogação da ata de registro de preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção

da contratação mais vantajosa.

 14.4 O registro do fornecedor será cancelado, na forma do art. 231 e 232 do Decreto 1.525/2022, quando:

14.4.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

14.4.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

14.4.3  Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

 14.4.4 Sofrer sanção prevista na Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto Estadual nº 1.525/2022, e em outras legislações aplicáveis ou
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14.4.5. O cancelamento do registro poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

14.4.5.1   Por razão de interesse público; ou

14.4.5.2  A pedido do prestador.

14.5 O cancelamento de Registro será formalizado mediante despacho da autoridade superior assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.6 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de

infração cometida pelo particular.

14.7 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos licitantes, mediante o envio de correspondência, com aviso de

recebimento.

14.8 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da empresa consignatária, a comunicação será efetivada através de publicação

na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

14.9. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

14.9.1 Por decurso do prazo de vigência, de 12 (doze) meses;

14.9.2 Por não restar prestadores registrados;

14.9.3 Quando caracterizado o interesse público, devidamente motivado e justificado.

 
15. DAS ALTERAÇÕES:

 

15.1. Os valores registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços;   

15.1.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto

Estadual nº 1.525/2022 e as disposições aqui dispostas.   

15.1.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a

comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no ajuste, além da demonstração em planilhas de custos.   

15.1.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das contratações de obras e serviços de engenharia, quando a

execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento

ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.   

15.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão por análise contábil e jurídica da DPE-MT, cabendo à

autoridade competente a decisão sobre o pedido.   

15.2.1. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de

Preços.   

15.3. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, de acordo com pesquisa de preços,

mantendo-se pelo menos a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época

do registro.   

15.4. Constatado pela Defensoria Pública Estadual que o preço registrado em Ata de Registro de Preços vigente está superior à média dos

preços de mercado, esta solicitará formalmente à empresa registrada a redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no

mercado.   

15.4.1. Neste caso, a Defensoria Pública Estadual procederá com a pesquisa de preços, realizada nos termos do Decreto Estadual nº

1.525/2022.   

15.4.2. Em caso de ocorrer a modificação do preço registrado, esta será realizada por aditivo à Ata de Registro de Preços.   

15.4.3. No caso de restar fracassada a negociação com o signatário da ARP (primeiro colocado), a Defensoria Pública poderá rescindir a Ata de

Registro de Preços e convocar formalmente, pelo preço exigido da empresa registrada anteriormente, as demais empresas classificadas e

habilitadas na licitação, na ordem de classificação, até que se registre novo preço ou, fracassada a negociação, seja revogada a ata e iniciada

nova licitação.   
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15.4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido,

sem aplicação de penalidade.   

15.5. Os bens registrados nesta Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, desde que requerido pela signatária da ARP, com a devida

comprovação da impossibilidade ou dificuldade momentânea ou definitiva de obtenção do produto anterior, nas condições pactuadas, e seja

ofertado novo produto com características equivalentes ou superiores às do anterior, sem acréscimos financeiros.   

15.5.1. A alteração do produto registrado não poderá acarretar vantajosidade financeira desproporcional ao contratado, comprovada por meio de

pesquisa de preço.   

15.5.2. A substituição de produto, ainda que temporária, deverá ser registrada por aditivo, conforme o art. 276, § 2° do Decreto Estadual n°

1.525/2022.   

15.5.3. Nos casos em que o instrumento não constar marca/modelo a substituição após demonstrar a equivalência entre os produtos, e ao

Contratante a aceitação de maneira formal, após a manifestação do fiscal.   

15.6. Em caso de alteração da Ata de Registro de Preços, oriunda de revisão, renegociação ou substituição de produto deverá ser:   

15.6.1. Submetida previamente à análise técnica e jurídica;   

15.6.2. Formalizada por aditamento, a ser assinado pelos representantes da signatária e da DPE-MT;   

15.6.3. Registrada nos autos da celebração da ata, para os fins de execução e gerenciamento da ata;   

15.6.4. Publicada no Diário Oficial do Estado e no Portal Nacional de Contratações Públicas.   

15.7. Iniciado o procedimento de alteração da Ata, ficarão suspensas as solicitações não concluídas de adesão do item ou lote a que se referir,

até a decisão da autoridade competente.   

15.7.1. No caso de alteração, a suspensão terminará com a respectiva publicação, e as adesões solicitadas observarão as novas condições de

fornecimento ou prestação do serviço.   

15.7.2. Não realizada a alteração da ata, os pedidos de adesão terão prosseguimento imediatamente após à decisão e nos termos pactuados

anteriormente, ressalvado o disposto no § 4º, do artigo 230, do Decreto Estadual 1525/2022.   

15.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei

nº 14.133/2021, sem prejuízos da possibilidade de remanejamento entre os participantes.   

15.9. A Defensoria Pública poderá liberar a empresa registrada do compromisso assumido quando esta informar formalmente e comprovar a

efetiva impossibilidade de cumprimento, não sendo sujeita à sanção se comunicar o fato antes do pedido de fornecimento do órgão ou entidade.

Art. 230, § 4º do Decreto Estadual.

 
16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

 

16.1.Fica vedada o acréscimo nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, nos termos do §2º, do art. 205 do Decreto nº 1.525/2022.

 
17. DAS PRERROGATIVAS DA DEFENSORIA PÚBLICA:

 

17.1. A Signatária reconhece os direitos da Defensoria Pública Estadual concernente a:

17.1.1. Extinguir, unilateralmente, o ajuste nos casos especificados no artigo 104 da Lei Federal n° 14.133/2021 c/c com o Capítulo X do Decreto

Estadual n° 1.525/2022;

17.1.2. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do ajuste;

17.1.3. Fiscalizar a execução do ajuste.

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

 

18.1 Sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá aplicar à contratada, isolada ou cumulativamente, em

caso de ocorrência de irregularidades na execução contratual, as seguintes penalidades: 

18.1.1 Advertência. 
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18.1.2 Multa.

18.1.3 Impedimento de licitar/contratar com a Administração por até 03 anos. 

18.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar/contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação. 

18.2 A sanção de advertência será aplicável nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não implique em prejuízo ou dano à

administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância praticado pelo licitante ou fornecedor e que não justifique

imposição de penalidade mais grave.

18.3 O descumprimento injustificado das condições estabelecidas no cronograma de cada reforma estará sujeito às penalidades e condicionará a

contratada às multas:

18.3.1 Quanto ao atraso no início de cada reforma:

18.3.1.1 Atraso de até 03 (três) dias úteis no início da reforma, notificação pela Diretoria de Infraestrutura Física através de e-mail;

18.3.1.2 A partir do 4° dia útil até o 7° dia útil, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma;

18.3.1.3 A partir do 7° dia útil até o limite do 10° dia útil, multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma,

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 10° dia útil de atraso.

18.3.2. Quanto ao atraso para finalizar a reforma:

18.3.2.1 Atraso de até 03 (três) dias úteis para entrega da reforma, notificação pela Diretoria de Infraestrutura Física através de e-mail;

18.3.2.2 A partir do 4° dia útil até o 7° dia útil, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma;

18.3.2.3 A partir do 7° dia útil até o limite do 10° dia útil, multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma,

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 10° dia útil de atraso.

18.3.3. A Defensoria Pública poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor

contratado por Ordens de Serviços – O.S. emitidas.

18.4 A multa será aplicada conforme descrito anteriormente e será apurada e aplicada de forma autônoma a cada ocorrência. 

18.5 Para os casos de multas não previstas neste instrumento, aplicar-se-á o valor de até 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado do

contratado, apurado até o momento da respectiva ocorrência. 

18.6 A multa imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês.

18.7 Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, ser-lhe-á concedido o prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.

18.7.1 No caso de não pagamento no prazo estabelecido, o valor será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

18.8 Não sendo realizado o pagamento da multa, os dados da Contratada serão encaminhados ao órgão competente visando a inscrição do

débito em dívida ativa, observada a ampla defesa e o contraditório, conforme previsto no artigo 157 da Lei 14.133/2021. 

18.9 As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível

venha causar a Instituição.

18.10 Sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e demais cominações legais, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e

contratar com a administração, pelo prazo de até 3 (três) anos, aos licitantes que: 

18.10.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo;

18.10.2 dar causa à inexecução total do contrato;

18.10.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.10.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.10.55 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de

sua proposta; 

18.10.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

18.11 Sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e demais cominações legais, será aplicada a penalidade de declaração de

inidoneidade aos licitantes que impedirá o responsável de 18.11.1 licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

Estado de Mato Grosso, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos: apresentar declaração ou documentação falsa exigida

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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18.11.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.11.3 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.11.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.11.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção). 

18.12 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

como microempresa e/ou empresa de pequeno porte, conluio entre empresas, em qualquer momento da contratação. 

18.13 As contratadas que sofrerem as penalidades de impedimento de licitar/contratar com administração e de declaração de inidoneidade

poderão, também, ser descredenciadas no Sistema SICAF ou sistemas de cadastramento unificado de fornecedores. 

18.14 As penalidades serão registradas nos sistemas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). 

18.15 Sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato, os atos lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº

12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 

18.16 Na aplicação das sanções administrativas, a DPE-MT deverá observar:

18.16.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.16.2 as peculiaridades do caso concreto;

18.16.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.16.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.16.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

18.16.6 situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação

de multa;

18.16.7 a conduta praticada e a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

18.17 O atraso superior a 30 (trinta) dias, durante a execução do contrato, autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do

contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

18.18 As multas e sanções previstas neste instrumento não eximem a contratada da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que

seus atos venham a causar à Administração.

18.19 A comunicação será efetuada por meio eletrônico, devendo a Contratada comunicar à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no

prazo de até 02 (dois) dias úteis, qualquer alteração ocorrida no endereço de e-mail e telefone.

18.19.1 O prazo estipulado nas notificações enviadas por meio eletrônico se inicia no dia útil subsequente ao do recebimento do e-mail,

independentemente de confirmação de leitura.

 
19. DA NULIDADE DA ATA:

 

19.1. Mediante decisão escrita e devidamente fundamentada, esta Ata de Registro de Preços será anulada se ocorrer ilegalidade insanável em

seu processamento ou nas fases que lhe deu origem, suspensa ou revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

19.12. Ao pronunciar a nulidade do processo licitatório, a autoridade competente indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, devendo

respeitar o disposto no art. 21 da LINDB.

 
20. DA FISCALIZAÇÃO:

 

20.1. A fiscalização da presente Ata de Registro será realizada por um servidor da área técnica responsável pela fiscalização do objeto, em

conjunto com o gestor da Ata.

20.2. O fiscal da compra deverá se atentar a todas as atribuições a ele estabelecidas por meio do Decreto Estadual n° 1.525/2022.

20.3. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os

documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas

regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
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20.3.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte documentação:

20.3.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade

(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o

caso;

20.3.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,

quando for o caso, devidamente assinada pelo contratado;

20.3.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão os serviços;

20.3.1.4. Declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

20.3.1.5. Termo de Sigilo e Confidencialidade, quando couber.

20.3.1.6. Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, deverão ser apresentados estes documentos.

20.4. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes

documentos:

20.4.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

20.4.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado e do

local da prestação do serviço;

20.4.3. Certidão de Dívida Ativa da Fazenda Estadual;

20.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

20.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

20.5. Entregar, quando solicitado pelo contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

20.5.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do contratante;

20.5.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador contratante;

20.5.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de

recibos de depósitos bancários;

20.5.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força

de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

20.5.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

20.6. Entregar cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato entre a empresa e Órgão/Entidade

contratante, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

20.6.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando legalmente

exigível;

20.6.2. Comprovante de pagamento das guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes ao último mês de prestação

dos serviços das rescisões contratuais;

20.6.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

20.6.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

20.6.5. As documentações acima solicitadas também deverão ser entregues ao contratante, em caso de rescisão contratual entre o contratado e

funcionário.

20.7. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais do contrato deverão oficiar à Receita

Federal do Brasil (RFB).

20.8 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais do contrato deverão oficiar ao Ministério do

Trabalho.

20.9. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à

rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

20.10. Nos termos do art. 261, parágrafo único do Decreto Estadual nº 1.525/2022, a não manutenção das condições de habilitação autoriza a

retenção de pagamento para garantir o pagamento dos trabalhadores vinculados à prestação do serviço.

20.11. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob

pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou incapacidade de correção.

20.12. Os gestores e fiscais devem ser previamente designados, por portaria geral ou específica, e cientificados pessoalmente, preferencialmente
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por meio eletrônico.

 
21. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

 

21.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), bem como a Resolução n°

018/2022/DPG, fica estabelecido que:

21.1.1. A Signatária obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da

matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

21.1.2. O ajuste não transfere a propriedade de quaisquer dados da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso ou dos clientes deste para a

Signatária.

21.1.3. A Signatária tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do ajuste apenas para a execução e na medida do necessário para

atender as finalidades do objeto adjudicado.

21.1.4. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso não autoriza a Signatária a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais

elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto.

21.1.5. A Signatária não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, transferir ou, de

qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou quaisquer outras informações a terceiros.

21.1.6. A Signatária deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar em razão da compra, bem como

implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração,

a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de

dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais

previstos na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis.

21.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Signatária se estendem a seus prepostos e subcontratados (se

autorizado), garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades descritas

no ajuste e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados.

21.1.8. A Signatária deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes da contratação segundo as instruções lícitas e

documentadas fornecidas pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso; conforme a política de privacidade e demais normas internas da

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as

perdas e danos que eventualmente causar à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções

aplicáveis.

21.1.9. A Signatária responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo,

que causar a terceiros, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes da contratação, por violação à

legislação de proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, bem como por violação da

segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.

21.1.10. A Signatária fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no

instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término.

21.1.11. A Signatária deverá notificar a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições

ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais

bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do ajuste.

21.1.12. A Signatária se compromete a cooperar e a fornecer à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no prazo estabelecido, todas as

informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do ajuste e que sejam necessárias para

responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

21.1.13. A Signatária deverá notificar a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, por escrito e imediatamente após tomar ciência do fato,

sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão do ajuste. Essa notificação deverá conter, no

mínimo:

a) data e hora provável do incidente;
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b) data e hora da ciência pela Signatária;

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;

e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes;

f) os riscos relacionados ao incidente;

g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido;

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.

21.1.14. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da

Signatária com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a

Signatária possui perante a LGPD e o ajuste.

21.1.15. A Signatária arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à Defensoria Pública do Estado de Mato

Grosso por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Signatária, sempre que

ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas

no ajuste e das orientações do Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

21.1.16. A Signatária declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados fornecidos pela Defensoria Pública do Estado de

Mato Grosso para execução dos serviços:

a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de

vazamento de informações e dados recebidos da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso para execução do objeto;

b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos livres de programas maliciosos;

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva, assegurando o cumprimento das

obrigações e da legislação reguladora;

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e validadas e referendados pelo Defensoria

Pública do Estado de Mato Grosso por meio do ajuste ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade.

 
22. DA VINCULAÇÃO:

 

22.1. Vincula-se a esta Ata de Registro de Preços, o termo de referência, Edital e anexos, proposta da Contratada, e a Nota de Autorização de

Despesa, respeitando o Princípio da Vinculação ao instrumento convocatório.

 
23. DOS CASOS OMISSOS:

 

23.1. Os casos omissos da contratação serão resolvidos através dos seguintes dispositivos legais: Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Federal n°

10.406/2002, Lei Federal n° 8.078/1990, Decreto Estadual n° 1.525/2022, Lei Estadual n° 11.123/2020 e todas alterações posteriores e,

supletivamente, dispositivos legais aplicáveis e vigentes, bem como os princípios da teoria geral dos contratos, disposições de direito

administrativo e direito privado.

23.2. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público, durante a realização do certame e da

respectiva execução contratual, a Defensoria Pública poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta

pública, e presentes razões de relevante interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só

produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial.

23.3. O compromisso referido no item anterior buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os interesses gerais;

não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecidos por orientação geral; deverá prever com

clareza as obrigações das partes, o prazo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento.

 
24. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
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24.1 A presente Ata será divulgada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e no Portal Nacional de Contratações Públicas.

 
25. DO FORO:

 

25.1 Fica eleito o Foro da cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir os litígios que decorrem da execução deste

Instrumento que não puderem ser compostos pela conciliação, ou outros meios de resolução de conflitos, conforme § 2° do art. 247 do Decreto

Estadual n° 1.525/2022.  
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Coordenadoria do Sistema de Registro de Preços - SUPEL-CRP   

ATA

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2026/SUPEL_RO

Origem: Pregão Eletrônico nº 90087/2025

Data da
Homologação: 30/12/2025 Processo nº 0037.000480/2024-77

Órgão Participante: Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e
Cidadania - SESDEC

Órgão gerenciador: Superintendência Estadual de Compras e Licitações
- SUPEL

 

1. CLÁUSULA I – IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S)  REGISTRADO(S).

1.1. A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata.

2. CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1. REGISTRO DE PREÇO  para futura e eventual  contratação de empresa(s) especializada(s)
para realização eventual de serviços comuns de engenharia para manutenção predial, com fornecimento
de mão de obra (sem dedicação exclusiva), materiais, equipamentos e acessórios na forma estabelecida
nas planilhas de serviços e insumos diversos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil - SINAPI, descritos para a execução perfeita do serviço, compreendendo: Manutenção
Predial, conserto, conservação, recuperação, demolição, adaptação, modernização e pequenas reformas,
objetivando manter ou recuperar as instalações físicas das unidades prediais da Secretaria de Estado da
Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC e forças integrantes de segurança (Polícia Militar-PM, Corpo de
Bombeiro Militar-CBM, Polícia Civil-PC e Superintendência Polícia Técnico-Científica-POLITEC).

3. CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A validade desta ata de registro de preços será de 1(um) ano,  contados a partir da
publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período,  desde que
comprovado o preço vantajoso, mediante pesquisa de mercado que leve em consideração os parâmetros
fixados no art. 51 do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

4. CLÁUSULA  IV  – DA  UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO
PARTICIPANTE

Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 4
Disponibilização: 07/01/2026
Publicação: 07/01/2026

08/01/2026, 09:26 SEI/RO - 67915608 - Ata
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4.1. A adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das
determinações do Estado de Rondônia após autorização expressa do órgão gerenciador –
Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL.

4.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no art. 124, § 1º ao §
8º do Decreto Estadual n° 28.874/2024, em consonância com o art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou
entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de
preços, ressalvado o disposto no art. 86, § 7°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

4.4. O conjunto de solicitações de adesão, independentemente do órgão ou entidade
solicitante, não poderá exceder ao limite global de duas vezes o quantitativo registrado.

5. CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. Os preços registrados poderão ser revisto em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução tal como pactuado, observada a instrução processual respectiva, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme disposto no art. 133 do
Decreto Estadual n° 28.874 de 25 de janeiro de 2024.

5.2. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão para majorar ou minorar os preços registrados em casos
excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.

5.3. A revisão de preços precederá de requerimento: I - do detentor da ata, que deverá fazê-la
antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com documentação probatória de majoração
de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo órgão participante ou órgão interessado,
comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor originalmente registrado.

5.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador convocará o fornecedor visando a negociação para
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado e, caso este não aceite a redução dos seus
preços aos valores praticados pelo mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas, nos termo do art. 134, § 1º do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

5.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de
fato superveniente, o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado
na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas
previstas em lei e no edital, nos termos do art. 135, § 2º do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

5.5.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no art. 135, § 2º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do
cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

5.6. Caso comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, poderá ser efetuada a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

5.6.1. O órgão gerenciador, em alternativa à atualização prevista no item 5.6 desta Ata de
Registro de Preços, poderá liberar o fornecedor do compromisso sem aplicação de penalidades,
convocando, posteriormente, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e
assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do
instrumento convocatório.

5.6.2. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade
de efetuar a revisão dos preços contratados.
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5.7. O cancelamento do preço registrado, em conformidade com o artigo 136 do Decreto
Estadual n° 28.874/2024,  poderá ocorrer por fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força
maior que prejudique o cumprimento da ata,  devidamente comprovados e justificados,  por  razão de
interesse público ou a pedido do fornecedor.

5.7.1. O preço registrado, em atenção ao estabelecido pelo art. 136, inc. I a V do Decreto Estadual
n° 28.874/2024, também poderá ser cancelado quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as
condições previstas na Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar reduzir o seu preço registrado na
hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado ou sofrer sanção prevista na forma do
Decreto Estadual n° 28.874/2024 em seu Capítulo VIII.

6. CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

6.1. Em atenção ao art. 131 do Decreto Estadual  n° 28.874/2024, o cadastro reserva será
composto pelos demais licitantes que aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor, a ser incluído na respectiva ata na forma de anexo, respeitada a sequência da
classificação do certame.

6.2. O cadastro reserva poderá ser utilizado nas hipóteses previstas no art. 131, § 1º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024.

6.3. A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

6.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado
ou revogado.

6.5. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

7. CLÁUSULA VII - DAS CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NAS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

7.1. As condições gerais referentes ao fornecimento, tais como prazo, local de entrega e
recebimento do objeto, como também as relativas às penalidades e obrigações da Administração e do
fornecedor detentor do registro, encontram-se definidas no Termo de Referência e Edital da licitação,
partes integrantes da presente Ata.

7.2. É vedado o aditamento dos quantitativos consignados na Ata de Registro de Preços.

7.3. A detentora do registro fica obrigada a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas
pelo órgão participante, durante a vigência desta ata.

7.4. Em atenção ao art. 126  do Decreto Estadual n° 28.874/2024, faz-se necessário
a  permanente pesquisa de mercado, inclusive, antes da formalização da contratação, para aferição da
manutenção da vantajosidade dos preços registrados.

7.5. A violação da integridade da conduta contratual, por meio do rompimento de deveres
contratuais ou oriundos de outras normas aplicáveis ao caso, sujeita o contratado à aplicação das
penalidades legalmente previstas nos arts. 184 ao 187 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, bem como
art. 156 da Lei n. 14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

8.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta
apresentada à licitação.

8.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões
obedecerão ao Decreto Estadual n°28.874 de 25 de janeiro de 2024, à Lei nº 14.133, de 1º de abril de
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2021 e às normas complementares e às disposições presentes nesta Ata e no Edital que a precedeu,
aplicáveis à execução e, especialmente, aos casos omissos.

8.4.  Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, os ANEXOS desta ata que contém os preços registrados e seus respectivos detentores.

9. CLÁUSULA IX - DO FORO

9.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de
Porto Velho/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

ANEXO ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO

CONSUMO
ESTIMADO

MAIOR
DESCONTO
OFERTADO

EMPRESA
DETENTORA

1

Serviços comuns de
engenharia para

manutenção predial, com
fornecimento de mão de

obra (sem dedicação
exclusiva), materiais,

equipamentos e acessórios
na forma estabelecida nas

planilhas de serviços e
insumos diversos no Sistema

Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da

Construção Civil - SINAPI

Porto Velho, Candeias do
Jamari, Distrito de Triunfo,

Itapuã d’Oeste, Nova
Conquista, Distrito de São

Carlos, Nova Califórnia,
Distrito de Jaci Paraná,
Abunã, Vista Alegre do
Abunã, Distrito Nova
Mutum, Distrito Nova

Mutum Paraná, Distrito de
Nazaré, Cujubim Grande,

Distrito de Calama, Distrito
de União Bandeirantes,

Distrito de Extrema, Bom
futuro.

Guajará-Mirim, Nova
Mamoré, Nova Dimensão.

Ariquemes, Alto Paraíso,
Buritis, Cacaulândia, Rio

Pardo, Jacinópolis, Campo
Novo de Rondônia, Cujubim,

Monte Negro, Rio Crespo.

PERCENTUAL DE
DESCONTO

R$
3.446.239,96 25,00%

AC
CONSTRUTORA

LTDA

2 Serviços comuns de
engenharia para

manutenção predial, com
fornecimento de mão de

obra (sem dedicação
exclusiva), materiais,

equipamentos e acessórios
na forma estabelecida nas

planilhas de serviços e
insumos diversos no Sistema

Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da

Construção Civil - SINAPI

Jaru, Governador Jorge
Teixeira, Colina Verde,

Theobroma, Vale do Anari,
Machadinho D’Oeste, 5º

BEC, Tarilândia e Bom
Futuro.

PERCENTUAL DE
DESCONTO

R$
2.251.172,88

25,00% AC
CONSTRUTORA

LTDA
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Ouro Preto D’Oeste,
Rondominas, Mirante da

Serra, Nova União, Vale do
Paraíso.

Ji-Paraná, Nova Colina, Nova
Londrina, Alvorada D’Oeste,

Teixeirópolis, Presidente
Médici, Estrela de Rondônia,

Novo Riachuelo, Urupá.

São Francisco do Guaporé,
Costa Marques, Distrito de
São Domingos do Guaporé,
São Miguel do Guaporé e

Seringueiras.

3

Serviços comuns de
engenharia para

manutenção predial, com
fornecimento de mão de

obra (sem dedicação
exclusiva), materiais,

equipamentos e acessórios
na forma estabelecida nas

planilhas de serviços e
insumos diversos no Sistema

Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da

Construção Civil - SINAPI

Cacoal, Riozinho, Ministro
Andreazza, Espigão D’Oeste,

Boa Vista do Pacarana,
Pimenta Bueno, Primavera
de Rondônia, São Felipe D

´Oeste, Parecis.

Vilhena, Chupinguaia, Novo
Plano, Boa Esperança,

Colorado D’Oeste,
Cerejeiras, Cabixi,

Pimenteiras e Corumbiara.

Rolim de Moura, Nova
Estrela, Novo Horizonte do
Oeste, Santa Luzia D´Oeste,

Alto Alegre dos Parecis,
Nova Brasilândia D´Oeste,

Castanheiras, Alta Floresta D
´Oeste, Novo Horizonte,

Migrantinópolis, Santana do
Guaporé.

PERCENTUAL DE
DESCONTO

R$
2.390.134,16 25,00%

AC
CONSTRUTORA

LTDA

 

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

 

CNPJ Razão Social Endereço Cidade Representante Telefone

23.044.736/0001-
67

AC
CONSTRUTORA

LTDA

RUA DA
ALEGRIA, 70 –

BAIRRO.
BOSQUE

RIO
BRANCO/AC

JOÃO PAULO
ALVES DO

NASCIMENTO

(68)
99950-
9000

  

 

GEOVANNA PINHEIRO ALVES
Coordenadora do Sistema de Registro de Preços/SUPEL

 
ADRIANA LARISSA DA SILVA MENDES NASCIMENTO

Diretora Executiva/SUPEL
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 010/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00308.001167/2024-19 – CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024 - SRP 

 

O INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUÍ (IMEPI), pessoa jurídica de direito público interno, 

autarquia da Administração Indireta, inscrita no CNPJ n° 41.522.079/0001-06, estabelecido na Av. Barão de 

Gurguéia, n° 3336, bairro Tabuleta, CEP: 64.018-450 em Teresina/PI, neste ato representado por sua 

Diretora Geral Sra. Patrícia Mara da Silva Leal Pinheiro, brasileira, casada, contadora, inscrita no CPF sob o 

n° 498.175.233-49, residente e domiciliada em Teresina/PI, neste ato denominado simplesmente ORGÃO 

GERENCIADOR do registro de preços, RESOLVE registrar os preços da firma PAVCON CONSTRUTORA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 15.747.692/0001-03, sediada na Rua Desembargador 

Adalberto Correia Lima nº 1583, Bairro Planalto, Cep. 64.050-260, Teresina/PI, neste ato representada pelo 

Sr(a). Luis Felipe Feitosa Cavalcante, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n° 5040211 SSP - PI e 

CPF 025.555.583-06, nascido em 15/06/1990, residente e domiciliado à Rua Fontes Ibiapina, n° 1941, 

Bairro Ininga, CEP 64.049-780, Teresina-PI, neste ato denominada simplesmente EMPRESA DETENTORA 

dos valores e itens registrados.  

  

As partes acima qualificadas, tendo entre si justo e avençado, celebram a presente Ata de Registro de 

Preços (ARP), oriunda do Pregão Eletrônico n° 010/2024 – SRP instruído através do Processo Administrativo 

n° 00308.001167/2024-19 – CPL, sujeitando-se as partes às regras do edital de licitação, normas 

disciplinares da Lei nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes, nos termos das cláusulas adiante 

esposadas.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

  

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para eventual 

contratação parcelada de empresa de engenharia especializada, sob demanda, para a prestação dos 

serviços comuns de manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas prediais e equipamentos 

públicos, reforma e ampliação das estruturas existentes, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

peças de reposição, em atendimento as necessidades do Instituto de Metrologia do Estado do Piauí 

(IMEPI) e órgãos participantes, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, 

tabelas SINAPI, SICRO, ORSE E SEINFRA ou composição própria, conforme especificações e quantitativos 

constantes no termo de referência anexo ao edital, conforme especificações do Termo de Referência 

anexo ao edital do Pregão Eletrônico originário deste instrumento, constituindo assim, em documento 

vinculativo e obrigacional às partes.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  

  

2.1. Independentemente de transcrição, são partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o edital do 

Pregão Eletrônico n° 010/2024 – SRP e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de Referência e a 

Proposta de Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes no Processo 

Administrativo n° 00308.001167/2024-19 – CPL, vinculando esta avença para todos os efeitos legais, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES   

  

3.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste Pregão 

Presencial será o INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUÍ – IMEPI.  
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3.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e 

homologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante elencados:   

• Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará – (IPEM/CE);   

• Instituto de Pesos e Medidas de Pernambuco – (IPEM/PE); 

• Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba - (IMEQ-PB)  

• Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade - (IBAMETRO);   

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS   

  

4.1. O registro de preços ora instrumentalizado é regido pelas normas presentes da Lei n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002 (Lei do Pregão); Lei n° 14.133/21, (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos); Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, tratando do Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte; bem como normas complementares que versam sobre as contratações 

públicas, além dos Princípios que regrem a atuação da Administração Pública.   

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

  

5.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as 

eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme Lei n° 

14.133/21.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS  

  

6.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade estimada, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se detalhadas na tabela abaixo:  

  

ITEM OBJETO UNID. DESCONTO VALOR DA ARP 

01 

Registro de preços para eventual contratação 

parcelada de empresa de engenharia especializada, 

sob demanda, para a prestação dos serviços comuns 

de manutenção preventiva e corretiva das 

instalações físicas prediais e equipamentos públicos, 

reforma e ampliação das estruturas existentes, com 

fornecimento de mão de obra, materiais e peças de 

reposição, em atendimento as necessidades do 

Instituto de Metrologia do Estado do Piauí (IMEPI) e 

órgãos participantes, na forma estabelecida em 

planilhas de serviços e insumos diversos, tabelas 

SINAPI, SICRO, ORSE E SEINFRA ou composição 

própria, conforme especificações e quantitativos 

constantes no termo de referência anexo ao edital 

Serviço 14% R$ 61.395.510,87 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

7.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. A licitante que convocada para assinar a Ata 

de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, 

podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.  

  

7.2. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente vencedora 

não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, 

respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva, observados os requisitos 

habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital e demais cominações legais.  

  

7.3. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamente 

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou 

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante.  

  

7.4. Ao assinar a ARP o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços ou fornecer os bens 

registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também 

na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital. 

Estando a Ata devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua publicidade, 

considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas.  

  

7.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimo de 

que trata Lei Federal n° 14.133/21.  

  

7.6. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que 

dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 

assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  

  

CLÁUSULA OITAVA – DO CADASTRO DE RESERVAS   

  

8.1. Será incluído nesta ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar o 

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da última 

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência.  

  

8.2. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva na 

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no caso de 

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e sucessivamente.  

  

8.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere neste Capítulo 

será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação de 

fornecedor remanescente.  
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CLÁUSULA NOVA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTE  

  

9.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem da contratação pelo interessado.  

  

9.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da ARP, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que 

este, através da Comissão de Licitações emita os atos necessários à liberação e indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.  

  

9.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços ou fornecimento dos itens, decorrente 

de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.    

  

9.4. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao quíntuplo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos 

Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes.  

  

9.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.  

  

9.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

  

10.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.  

  

10.2. A(s) empresa(s) detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá(ão) 

solicitar o reequilíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador, desde que 

acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços do 

fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, componentes, ou de outros 

documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.  

  

10.3. O reequilíbrio econômico financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época.  

  

10.4. Independentemente do que trata o subitem 18.2 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento 

dos preços praticados no mercado nacional/regional, e em casos de preços superiores, poderá convocar a 

firma detentora para adequar o preço, sendo que o novo preço a ser fixado será validado mediante ato 

firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato.  
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10.5. Para fins de que trata este Capítulo, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio de 

média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, 

preferencialmente desta cidade ou região; ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão competente.  

  

10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitado contraditório e 

ampla defesa.  

  

10.7. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista na Lei Federal n° 14.133/21, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento 

licitatório.  

  

10.8. O registro do fornecedor será cancelado quando o fornecedor registrado descumprir as condições da 

ARP; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos da Lei n° 14.133/21, ou no art. 7° da 

Lei n° 10.520/02.  

  

10.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por despacho 

do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

  

10.10. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, com Aviso de 

Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

11.1. Em caso de inviabilidade da definição dos custos global conforme especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência anexo ao edital, poderá ser apurada por meio da utilização de dados 

contidos em tabela de referência formalmente aprovada por Secretarias ou entidades da administração 

pública federal em publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em 

pesquisa de mercado, que poderá gerar composição própria.  

11.2. O orçamento anexo a este instrumento servirá como base para a execução dos serviços. No entanto, 

não impedirá a utilização de outras planilhas ou bancos de dados vigentes, caso necessário, para garantir 

uma melhor adequação e precisão nas atividades a serem realizadas. Ressalta-se que quaisquer ajustes 

realizados não alterarão o valor final licitado.  

11.3. Quanto à adesão de Órgãos Não Participantes da Ata, os orçamentos elaborados, que sejam similares 

ao objeto da referida Ata, poderão ser complementados, se necessário, com outros itens previstos em 

diferentes bases de composição de preços. Essa medida visa ajustar as propostas de acordo com as reais 

necessidades dos Órgãos Não Participantes.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

  

12.1. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 

Registro de Preços, e ainda o seguinte:  
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a) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os 

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes.  

b) Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório, 

bem como conduzir e realizar a necessária licitação. 

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados e avaliar pedidos de adesão a Ata. 

d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório.  

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações e demais obrigações definidas no edital e 

anexos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA  

  

13.1. Caberá a empresa detentora dos preços e itens registrados assinar a Ata, retirar a respectiva nota de 

empenho e/ou contrato ou instrumento equivalente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da 

convocação, além de:  

  

a) Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no 

edital e seus anexos; responsabilizando-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Órgão 

Gerenciador e Participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da 

execução dos serviços e entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

b) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 

notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 

vencidas.  

c) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o 

contratante.  

d) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação. Refazer os serviços, às suas 

expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, no prazo máximo em que o fiscal do contrato achar adequado.  

e) Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro 

de preços, para representá-la sempre que for necessário. 

f) Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 

execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários e demais obrigações definidas no 

edital e anexos.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONTRATAÇÃO   

  

14.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com os fornecedores registrados poderá 

ser formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme a Lei n° 14.133/21.  
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14.2. O prazo de validade do contrato será indicado na avença administrativa e ficará restrito ao exercício 

financeiro, conforme disposições da legislação, sendo que as condições contratuais se encontram 

estipuladas na minuta do contrato, anexa a este edital.  

  

14.3. O(s) proponente(s) vencedor(es) terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração.  

  

14.4. A recusa injustificada da empresa adjudicada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

sujeitará, ainda, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze) 

meses.  

  

14.5. No ato da contratação, caso a empresa não esteja representada por sócio administrador ou titular, 

deverá apresentar representante portando documento de procuração devidamente reconhecido em 

cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da firma.  

  

14.6. O contratado deve, quando da expedição de nota(s) fiscal(is) do objeto contratado, inserir além das 

informações legalmente exigidas, dados relativos ao número do processo administrativo e do tipo e 

número do procedimento licitatório que ensejou a contratação.    

  

14.7. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da 

documentação apresentada pelo proponente vencedor, na data da assinatura.   

  

14.8. Os pagamentos referentes aos produtos fornecidos e/ou serviços executados, objetos da presente 

Ata de Registro de Preços, será efetuado nos termos do edital da licitação e anexos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS  

  

15.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia 

defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no edital, em 

conformidade com a Lei n° 14.133/21, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Décima 

deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO  

  

16.1. As omissões deste instrumento e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo 

com o que dispuser a Lei n° 10.520/02, Lei n° 14.133/21, o edital de licitação que deu origem a esta Ata de 

Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante.  

  

16.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula 

Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência anexo ao instrumento 

convocatório da licitação que deu origem a esta ARP, conforme decisão do Pregoeira Oficial e a 

homologação de responsabilidade do Ordenador de Despesas.  
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16.3. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o foro da cidade e comarca de 

Teresina/PI.  

  

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este 

instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo:  

  

Teresina/PI, 18 de dezembro de 2024.  

  

  

 

 

INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUÍ (IMEPI) 

Sr(a) Patrícia Mara da Silva Leal Pinheiro 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

 

PAVCON CONSTRUTORA LTDA (CNPJ n° 15.747.692/0001-03) 

Sr. Luis Felipe Feitosa Cavalcante 

Empresa Detentora 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - Nome: 

CPF: 

 

2 - Nome:  

CPF: 
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Assinado de forma 
digital por PATRICIA 
MARA DA SILVA LEAL 
PINHEIRO:49817523349

Luis Felipe Feitosa 
Cavalcante:02555558306

Assinado de forma digital por Luis Felipe Feitosa 
Cavalcante:02555558306 
DN: cn=Luis Felipe Feitosa Cavalcante:02555558306, 
o, ou, email=diretor@pavconconstrutora.com.br, 
c=BR 
Dados: 2024.12.18 13:53:41 -03'00'



  

  

CADASTRO DE RESERVA 
INSTITUTO DE METROLOGIA DO PIAUÍ - IMEPI 

Registro de Preços Eletrônico - 010/2024 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

ITEM 001 - Registro de preços para eventual contratação parcelada de empresa de engenharia 

especializada, sob demanda, para a prestação dos serviços comuns de manutenção 

preventiva e corretiva das instalações físicas prediais e equipamentos públicos, reforma e 

ampliação das estruturas existentes, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de 

reposição, em atendimento as necessidades do Instituto de Metrologia do Estado do Piauí 

(IMEPI) e órgãos participantes, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos 

diversos, tabelas SINAPI, SICRO, ORSE E SEINFRA ou composição própria, conforme 

especificações e quantitativos constantes no termo de referência anexo ao edital 

 
POSIÇÃO FORNECEDOR CNPF/CNPJ TIPO 

01 
DESENVOLVA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS DE CONSTRUCOES 

LTDA 
01.613.616/0001-09 ME-EPP 

 

 
Teresina/PI, 18 de dezembro de 2024.  

  

  

 

 

INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO PIAUÍ (IMEPI) 

Sr(a) Patrícia Mara da Silva Leal Pinheiro 

Órgão Gerenciador 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2026

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026

 
PROTOCOLO 2025.0.000014528-9

 
Homologado aos 17 dias do mês de Abril de 2026, de um lado o(a) DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com sede na rua

dois, esquina com a rua c, setor a, quadra 04, lote 04 , nesta cidade, devidamente inscrita no CGC/MF sob o n.º 02.528.193/0001-83, neste ato,

representado pelo Ordenador(a) de Despesa , Sr(a). ROGERIO BORGES FREITAS, brasileiro(a), portador do R.G. n.º 9xx800 SSP MS e inscrito

no CPF nº XXX.989.XXX-49 , residente e domiciliado na rua 25 DE AGOSTO, bairro DUQUE DE CAXIAS nesta cidade, neste ato denominado

simplesmente Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026, e de outro lado a

empresa adjudicatária nos itens abaixo, doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando

publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações, observada as condições estabelecidas

no ato convocatório e consoante as cláusulas que se seguem:

1 – DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, o

preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a contratação de pessoa jurídica para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA PREDIAL (SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA), COM

FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA, COM O MAIOR DESCONTO A SER APLICADO NA

PLANILHA DE SERVIÇOS E INSUMOS CON, de acordo com as especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.

 
 

 

Fornecedor

ESLAVIE CONSTRUTORA LTDA

CNPJ

48.227.909/0001-03
Endereço

RUA JOÃO PAULO DOS SANTOS

Nº

16
Bairro

COOPHAMIL
Cidade

Cuiabá /MT

CEP

78028165
Email

ESLAVIECONSTRUTORA@GMAIL.COM

Telefone

(65) 99351-5282
Representante Legal

FERNANDO ULYSSES SALDANHA TELES VIEIRA

CPF

xxx.295.xxx-39

SEQ. CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA VL. ESTIM. % DESC.

3 10795

SERVIÇO DE REFORMA PREDIAL -
REGIÃO NORTE. Detalhamento: Região
Norte: Cláudia, Feliz Natal, Ipiranga do Norte,
Lucas do Rio Verde, Nova Maringá, Nova
Mutum, Nova Ubiratã, São José do Rio Claro,
Santa Carmem, Santa Rita do Trivelato,
Sinop, Sorriso, Tapurah, União do Sul, Vera,
Alta Floresta, Apiácas, Carlinda, Colíder,
Guarantã do Norte, Itapuma, Marcelândia,
Matupá, Nova Bandeirantes, Nova Canaã do
Norte, Nova Guaíta, Nova Monte Verde, Nova
Santa Helena, Novo Mundo, Paranaíta,
Peixoto de Azevedo, Terra Nova do Norte,
Aripuanã, Brasnorte, Castanheira, Colniza,
Cotriguaçu, Juína, Juara, Juruena, Novo
Horizonte do Norte, Porto dos Gaúchos,
Rondolândia e Tabaporã.

UN - UNIDADE 1.600.000,00 18,0000

4 10796 SERVIÇO DE REFORMA PREDIAL - UN - UNIDADE 1.360.000,00 18,0100

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ESTADO DE MATO GROSSO

RUA DOIS, ESQUINA COM A RUA C, SETOR A, QUADRA 04, LOTE 04 4, CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO, CUIABÁ/MT -

Cep: 78049912

RUA DOIS, ESQUINA COM A RUA C, SETOR A, QUADRA 04, LOTE 04, nº 4 - CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO -

CUIABÁ/MT - 78049912

Fone: 065996903391 - Email: licitacao@dp.mt.gov

Pag. 1 de 17



 
 1. DO OBJETO:  
1.1.  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reforma predial (serviços comuns de engenharia), com fornecimento

de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, com o maior desconto a ser aplicado na planilha de serviços e insumos constantes da tabela

SINAPI, mediante Sistema de Registro de Preços, para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, conforme

condições, quantitativos e especificações constantes nesta Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, na proposta de preços

apresentada, em consonância com a legislação vigente.

 
2. DA VIGÊNCIA:  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços, terá validade de 12 (doze) meses, com vigência e eficácia a partir da assinatura do ordenador de

despesas ou autoridade superior competente.

2.1.1. A critério da Instituição, a presenta Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço

vantajoso, nos termos do art. 205 do Decreto 1.525/2022.

2.1.2. Em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, o quantitativo originalmente registrado deverá retornar a sua totalidade, conforme

Decreto Estadual ° 779/2024, art.203, inc. V.

 
3. DO GERENCIAMENTO DA PRESENTE ATA:  
3.1. O gerenciamento da ARP caberá à Defensoria Pública do Estado De Mato Grosso, através da Coordenadoria de Licitações que está

subordinada à Diretoria de Aquisições e Contratos.

3.2. A Defensoria Pública do Estado De Mato Grosso exercerá as competências dispostas na Lei 14.133/21 e nos arts. 215 a 222 do Decreto

Estadual 1.525/2022, competindo-lhe, ainda:

3.2.1. Promover a publicação desta Ata no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, após assinatura das empresas vencedoras da licitação, de

acordo com a ordem de classificação, e da autoridade competente do gerenciador;

3.2.2. Arquivar a Ata de Registro de Preços em autos próprios e disponibilizá-la em meio eletrônico;

3.2.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços e decidir sobre adesões, sempre que solicitadas oficialmente, para atendimento às necessidades da

Administração e nos limites da quantidade demandada por cada participante na fase interna da licitação;

3.2.3.1. O referido gerenciamento ocorrerá, no que couber, nos termos do art. 216 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, e será realizado através

da Coordenadoria de Licitações que está subordinada à Diretoria de Aquisições e Contratos;

3.2.4. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

3.2.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

 
4. DA ESPECIFICAÇÃO, DO PREÇO E QUANTITATIVO:  
4.1. Os preços, as quantidades, as especificações dos Itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados.

REGIÃO OESTE: ARAPUTANGA, CAMPO
NOVO DOS PARECIS, CAMPOS DE JÚLIO,
COMODORO, CURVELÂNDIA,
FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE, GLÓRIA,
JAURU, LAMBARI D'OESTE, INDIAVAÍ,
NOVA LACERDA, PONTES E LACERDA,
PORTO ESPERIDIÃO, RESERVA DO CABA
Detalhamento: Região Oeste: Araputanga,
Campo Novo dos Parecis, Campos de Júlio,
Comodoro, Curvelândia, Figueirópolis
D'oeste, Glória, Jauru, Lambari D'oeste,
Indiavaí, Nova Lacerda, Pontes e Lacerda,
Porto Esperidião, Reserva do Cabaçal, Rio
Branco, São José dos Quatro Marcos, Salto
do Céu, Sapezal, Vale de São Domingos e
Vila Bela da Santíssima Trindade.
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4.2. O preço unitário de cada item englobará todas as despesas relativas ao objeto, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, incluindo

seguro, tributos, seguros, remunerações, despesas fiscais e financeiras, benefícios e despesas indiretas (BDI), manuais, transporte, todas as

taxas e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto deste Registro, e não será considerada nenhuma reivindicação adicional de

pagamento ou reajustamento de preços.

 
5. DO LOCAL, DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  
5.1. Os serviços serão executados, no período e locais indicados por esta Instituição (conforme a região dos itens).

5.2. As necessidades dos serviços serão levantadas “in loco” por um servidor da Diretoria de Infraestrutura Física da Defensoria Pública,

juntamente com a empresa Contratada, sempre que possível;

5.3. Após o levantamento “in loco”, serão realizados os projetos necessários para execução da reforma;

5.4. Após a realização dos projetos necessários, os serviços deverão ser planilhados pela Diretoria de Infraestrutura Física, de acordo com os

itens disponíveis na tabela SINAPI vigente do Estado de Mato Grosso, estabelecida para o mês corrente da solicitação, já com o desconto

ofertado pela empresa, registrado na ARP.

5.4.1. Na ausência de itens na tabela SINAPI vigente, deverá ser realizada composições com ao menos 03 (três) cotações dos itens, visando à

definição do seu preço global. O preço final do item será obtido por meio da mediana entre as 3 (três) ou mais cotações realizadas;

5.5. Serão admitidas apenas cotações com data de emissão de, no máximo, 06 (seis) meses anteriores à data de envio da planilha orçamentária;

5.6. Após o planilhamento, será definido o cronograma, que determina o prazo de execução da reforma;

5.7. Após a realização dos projetos, do planilhamento e do cronograma da reforma, será encaminhado um e-mail para a empresa, solicitando a

concordância com os serviços, quantitativos e valores da planilha, bem como o prazo especificado no cronograma;

5.8. Caso não haja concordância da empresa, a mesma deverá apresentar as justificativas para a alteração dos serviços e/ou dos quantitativos e

valores da planilha e/ou do prazo especificado no cronograma. A manifestação deverá ser realizada em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a

contar da data de encaminhamento das planilhas e cronograma pela Diretoria de Infraestrutura Física. 5.9. Caso o aceite ou as justificativas não

sejam encaminhadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, será considerado que os termos dos documentos foram aprovados pela empresa;

5.10. Caso haja justificativas e pedido de alterações dos serviços e/ou dos quantitativos e valores da planilha e/ou do prazo especificado no

cronograma, a Diretoria de Infraestrutura Física terá 3 (três) dias úteis para aceitar a alteração, ou justificar os motivos da não aceitação;

5.11. Após o encaminhamento da última planilha, a empresa terá mais 3 (três) dias úteis para aceitação;

5.12. Após a aceitação, o procedimento será encaminhado para a aprovação dos custos e quantitativos pela Administração Superior.

5.13. Após a aprovação, será emitida a nota de empenho e será realizado o termo contratual, para que posteriormente a Nota de Autorização de

Despesa – NAD, seja emitida. Os serviços serão executados, no período e locais indicados pela Defensoria Pública, através da NAD;

5.14. Após a emissão da Nota de Autorização de Despesa, a Diretoria de Infraestrutura Física enviará um e-mail à Contratada solicitando o início

da reforma.

5.14.1. A Contratada deverá iniciar os serviços na data determinada no referido e-mail, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,

contados a partir da data de envio da comunicação.

5.15. Da Execução dos serviços:

5.15.1. Os materiais, equipamentos, aparelhos e ferramentas serão disponibilizados pela Contratada aos profissionais para execução dos

serviços.

5.15.2. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior e

certificados pelo INMETRO. Serão rejeitados os materiais classificados como linha popular ou econômica.

5.15.3. Todos os serviços deverão ser executados de acordo com os tipos e cores indicadas nas especificações e cujas amostras tenham sido

apresentadas previamente e aprovadas pela fiscalização, antes de sua utilização. Nenhum material será instalado sem a autorização prévia da

fiscalização.

5.15.4. Caso a Contratada identifique, durante a execução de uma reforma, a necessidade de realização de serviços adicionais, tal fato deverá

imediatamente ser informado à fiscalização, que analisará a viabilidade de sua execução, caso a caso, devendo sempre que possível, a

Contratada efetuar registros fotográficos para posterior comprovação e pagamento.

5.15.4.1. Para a inclusão de serviços adicionais, sejam quantitativos ou qualitativos, após a concordância da Diretoria de Infraestrutura Física,

será realizado aditivo contratual.
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5.15.4.2. Conforme estabelece o Art. 132 da Lei nº 14.133/2021, a formalização do termo aditivo é condição para a execução, salvo em casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês.

5.15.5. A Contratada deverá fazer a movimentação de móveis e equipamentos, quando for necessário à desobstrução do local onde serão

realizados os trabalhos, além de protegê-los com lona, desde que tais serviços estejam previstos em planilha orçamentária.

5.15.6. A empresa contratada terá que efetuar a limpeza do local com recolhimento dos entulhos resultante dos serviços executados, dando a

destinação correta para os resíduos, conforme legislação local.

5.15.7. Na execução devem ser observadas as especificações gerais e as indicações do relatório, as prescrições ambientais, e ainda as normas

brasileiras da ABNT aplicáveis.

5.16. Todas as despesas com o fornecimento/ execução correrão por conta da empresa Contratada.

5.17. Não acarretará quaisquer ônus, encargos ou responsabilidades para a Defensoria Pública Estadual, as despesas com funcionários da

Contratada no fornecimento/execução do objeto.

5.18. A Contratada deverá garantir a qualidade dos bens/serviços adquiridos, respondendo, na forma da lei, por quaisquer danos decorrentes da

sua má execução.

5.19. A Contratada obriga-se a cumprir (se for o caso) as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

5.20.Todas as despesas com instalação e mobilização necessárias à entrega do objeto correrão por conta da empresa Contratada.

 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
6.1. A dotação orçamentária, no qual correrá a presente despesa, será indicada pela Diretoria de Planejamento e Orçamento, no ato da

formalização da compra.

 
7. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
7.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual ou municipal, que não

tenha participado do certame licitatório, desde que esteja vigente e que já utilizada por algum dos participantes, mediante prévia e expressa

anuência do órgão gerenciador, que exigirá:

7.1.1. Solicitação formal de utilização, com a indicação dos produtos ou serviços e quantitativos demandados;

7.1.2 Comprovação da concordância da empresa registrada em fornecer os produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao

cumprimento das obrigações pactuadas com os órgãos e entidades participantes, independente da utilização ou não do quantitativo registrado.

7.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

7.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo:

7.3.1 são independentes e não afetam os quantitativos registrados dos órgãos participantes;

7.3.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

7.3.3 o quantitativo decorrente das adesões caronas à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos

não participantes que aderirem.

7.4 Excepcionalmente, o esgotamento do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes não impede a autorização da contratação por estes de modo equiparado às contratações por adesão carona, desde que:

7.4.1 sejam observados todos os requisitos para adesão carona, inclusive quanto aos quantitativos;

7.4.2 haja demonstração da superveniência da demanda;

7.4.3 haja justificativa e demonstração específicas da necessidade de contratação por essa via por ser a mais vantajosa ao órgão ou à entidade;

7.4.4 haja justificativa do órgão gerenciador acerca da impossibilidade de remanejamento de quantitativos para atendimento da demanda

superveniente.
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7.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa)

dias, observado o prazo de vigência da ata.

7.6 O órgão não participante, em seu processo de contratação, deverá justificar a vantajosidade, demonstrando que os valores registrados estão

compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

7.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas

e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

 
8. DA GARANTIA DO OBJETO:  
8.1. A Contratada deverá apresentar prazo de garantia de 90 (noventa) dias a 05 (cinco) anos dependendo do tipo de serviço a ser executado.

8.1.1. Para cada caso, o tempo da garantia será informado na solicitação dos serviços pela Área Técnica, com sua correspondente inserção na

Nota de Autorização de Despesa ou no termo contratual.

8.2. A garantia dos serviços deverá cobrir material defeituoso, vício oculto, erro de fabricação ou erro de instalação. Durante o período de

vigência da garantia, o produto deverá ser reparado, a peça substituída e os serviços refeitos, sem ônus para a Instituição.

8.3. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual

aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
 
9.1. Após a homologação da licitação, assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato no prazo, máximo, de 03 (três) dias úteis, contados do

recebimento da convocação oficial;

9.2. Dispor de pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, no regime desta contratação, sem interrupção da prestação dos

serviços, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença médica, falta ao serviço, greve, demissão e outros motivos análogos, obedecidas

às disposições da legislação trabalhista vigente;

9.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora contratados, nos termos da legislação vigente;

9.4. Providenciar, sempre que necessário, a manutenção corretiva de equipamentos para a solução de problema que acarrete suspensão de

disponibilidade ou de operacionalidade de serviços;

9.5.  Manter seu pessoal uniformizado, além de utilizar Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC)

necessários, respeitando e cumprindo a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

9.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados eventualmente acidentados ou

com mal súbito;

9.7. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas

internas de Segurança e Medicina do Trabalho, assim como as orientações de prevenção de incêndio nas dependências da Contratante;

9.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no tocante ao fornecimento dos

serviços/produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Instrumento;

9.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á

independentemente da que será exercida pelos fiscais de contrato;

9.10. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados

por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades

competentes e às disposições legais vigentes;

9.11. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como todos os impostos, taxas,

seguros e quaisquer outras despesas resultantes da execução do contrato. Para garantir que a empresa contratada está atendendo as condições

da habilitação, ao Órgão/Entidade contratante cabe, a qualquer tempo, checar a regularidade nos recolhimentos dos tributos e encargos sociais,

mormente aqueles relacionados à folha de pagamento;

9.12. Manter contato com a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso sobre quaisquer assuntos relativos aos bens/serviços contratados,
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sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;

9.13. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso;

9.14. Comunicar imediatamente à Defensoria Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários

para o recebimento de correspondência;

9.15. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, com relação aos bens

fornecidos/execução de serviço;

9.16. Executar a prestação, conforme a solicitação da Defensoria Pública, obedecendo a proposta apresentada, dentro dos padrões

estabelecidos, de acordo com as especificações deste Termo de Referência, proposta de preço apresentada, ata de registro de preços, contrato

e/ou documento equivalente responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida;

9.17. Manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contrato, e/ou documento equivalente a este, todas as condições de

qualificação e habilitação exigidas na licitação;

9.18. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Defensoria Pública, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como

dar ciência a Defensoria, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando do fornecimento ora contratado;

9.19. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos,

empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Defensoria Pública do

Estado;

9.20. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento/execução do serviço

em questão, bem como pelos Contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais,

eximindo esta instituição de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

9.21. Credenciar junto a esta Defensoria um preposto para prestar esclarecimentos e atender às reclamações/solicitações que surgirem durante a

execução do contrato e/ou instrumento equivalente a este;

9.22. Cumprir quaisquer outras exigências legais pertinentes ao objeto, que por ventura não tenham sido explicitados neste Termo de Referência,

ata de registro de preços, contrato e /ou documento equivalente;

9.23. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando ao correto na prestação do

serviço;

9.24 Utilizar empregados capacitados, com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações

em vigor.

9.25. Adotar, se for o caso, os princípios da logística reversa na execução do objeto (descarte, rotas de entrega, parcerias, políticas de

devolução, etc).

9.26. Adotar, no que couber, práticas de sustentabilidade ambiental, conforme requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01,

de 19 de janeiro de 2010(Do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão).

9.27. Incluir todas as despesas relativas ao objeto contratado nos preços ofertados (tributos, seguros, encargos sociais, frete, etc);

9.28. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto correrão por conta exclusivos da Contratada;

9.29. Deverá ser observado o percentual do ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza) do(s) município(s) onde o(s) serviço(s) de

reforma predial estiver(em) sendo executado(s);

9.30. A inexecução de qualquer serviço que incumbe ao Contratado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má

execução ou inexecução dos serviços objeto do contrato e não a eximirá das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento dos prazos

e demais condições a serem estabelecidas.

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA:  
 
10.1. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso obriga-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratadas, inclusive permitindo o acesso de

empregados, prepostos ou representantes da Contratada nas dependências da Defensoria Pública;

10.1.2. Permitir ao pessoal da Contratada, acesso ao local da entrega, desde que observadas às normas de segurança;
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10.1.3. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos/ prestação de serviço;

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste instrumento, garantindo a real disponibilidade financeira para a

quitação de seus débitos frente à empresa fornecedora dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos;

10.1.5. Receber os bens/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste instrumento;

10.2. Recusar os bens/serviços e devolvê-los nas seguintes hipóteses:

10.2.1. Que apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso;

10.2.2. Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com presente Termo;

10.2.3. Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste.

10.2.4. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo, o qual deverá atender aos termos do Decreto Estadual nº 1.525/2022,

10.2.4.1. O pagamento será realizado, mediante ordem bancária, através do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente desde que a Nota Fiscal

esteja atestada por responsável da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso.

10.3. Se for o caso, exigir a substituição, de qualquer empregado ou preposto da Contratada que não atue adequadamente no trato dos serviços,

estiverem sem uniforme ou crachá, que produza complicações com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

10.4. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso – DPE-MT coibirá situações associadas a Assédio Moral, Sexual ou Discriminação

conforme Resolução Nº 006/2023/DPG, promovidas no âmbito da relação contratual administrativa cometidas por agentes públicos no

relacionamento entre seus servidores e a Contratada.

10.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar.

 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO:  
 
11.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, mediante justificativa e aprovação da autoridade competente, até o limite de 90%

(noventa por cento) do valor total de cada contrato, sendo expressamente vedadas tanto a sub-rogação contratual quanto a subcontratação

completa.

11.2. A Contratada permanecerá integralmente responsável pela perfeita execução contratual, abrangendo a padronização, a compatibilidade, o

gerenciamento centralizado e a qualidade dos serviços, cabendo-lhe supervisionar e coordenar as atividades da subcontratada, bem como

responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto subcontratado.

11.3. Não haverá qualquer vínculo ou relação jurídica entre a Contratante e as subcontratadas.

11.4. As empresas ou profissionais subcontratados deverão, quando pertinente, estar devidamente registrados no CREA ou no CAU, atuando

como responsáveis técnicos habilitados para a execução dos serviços especificados. Para tanto, a Contratada deverá submeter à prévia

aprovação da Fiscalização Técnica da Contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do início do serviço a subcontratar, toda a

documentação da empresa ou do profissional pretendido, acompanhada da inscrição ou certidão de registro no respectivo conselho profissional,

em plena validade, além do comprovante de capacidade técnica operacional da empresa ou do acervo técnico do profissional, quando aplicável.

11.5. A eventual substituição de empresas ou profissionais subcontratados já aprovados dependerá da anuência prévia e expressa da

Contratante, devendo os substitutos apresentar as mesmas condições técnicas e legais exigidas.

11.6. Durante todo o período da subcontratação, a Contratada deverá exigir de suas subcontratadas a manutenção das condições iniciais de

regularidade técnica, fiscal e jurídica que foram exigidas na licitação, independentemente de fiscalização direta da Contratante, assegurando-se,

em qualquer hipótese, a observância ao princípio da boa-fé objetiva.

11.7. Caso os serviços executados pelas subcontratadas não atendam às especificações previstas, estes poderão ser impugnados pela

Contratante, recaindo sobre a Contratada todo o ônus decorrente da necessária reexecução dos serviços.

11.8. O subcontratado deverá possuir capacidade técnica para execução dos serviços subcontratados, além de cumprir condições de habilitação

jurídica, fiscal e trabalhista;

11.9. O subcontratado ou seus dirigentes deverá observar todas as vedações do §3 do art. 122 da Lei 14.133/2021.

11.10. Poderá ser subcontratado o objeto pela seguradora para conclusão da sua execução, na forma do art. 102 da Lei 14.133/2021.

11.11. A subcontratação não exonera o contratado da responsabilidade pela execução de todo o objeto contratual na forma e no prazo previsto

em contrato.

11.12. A Contratada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte
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que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis

para regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto Federal nº 8.538, de 2015.

11.13. Todas as questões referentes a subcontratação não expressas no presente tópico serão regidas pelo Decreto Estadual nº 1.525/2022 c/c

Lei Federal n° 14.133/2021.

 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 
12.1. Do prazo para pagamento:

12.1.1. O pagamento pela execução do contrato dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da nota fiscal, fatura ou documento

equivalente, não podendo ultrapassar o prazo previsto no Art. 343, § 1° do Decreto Estadual n. 1.525/2022.

12.1.1.1. O prazo acima mencionado está vinculado ao atesto da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, que deverá ocorrer em até 30

(trinta) dias, após a sua emissão, junto a Defensoria Pública Estadual.

12.1.2. O pagamento da nota fiscal, fatura ou documento equivalente observará as condições previstas no contrato em conformidade com o art.

372 e seguintes do Decreto Estadual 1.525/2022.

12.1.3. Verificadas quaisquer irregularidades, a Defensoria Pública Estadual deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua

situação, sem prejuízo do prosseguimento do processo de pagamento.

2.1.4. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela Defensoria Pública Estadual,

pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o

contraditório e a ampla defesa.

12.1.5. É facultada a retenção dos créditos decorrentes dos contratos, até o limite dos prejuízos causados à Defensoria Pública e das multas

aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

12.1.6. Na hipótese de fatos impeditivos do pagamento decorrentes de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da

despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a interrupção destes fatos.

12.1.7. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração

desde a data prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização.

12.2.  Do pagamento simplificado:

12.2.1. Para realização de pagamentos nos contratos de compra, locação de bens, fornecimento de mercadorias e prestação de serviços,

especialmente os contínuos, excluídos os contratos sob o regime de dedicação exclusiva de mão-de-obra, se não houver situação de inexecução

contratual, exigir-se-á do contratado, para pagamento, no mínimo:

a) a prova da regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso;

b) a prova de regularidade perante a Fazenda Pública do município do domicílio ou sede do contratado.

12.3. Os pagamentos serão realizados mediante a comprovação:

a) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicílio do credor e do

Estado de Mato Grosso, abrangendo inclusive débitos inscritos em dívida ativa;

b) prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado

de Mato Grosso;

c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, previsto no art. 27 da Lei Federal nº 8.036/1990), em plena

validade, relativa à Contratada;

d)prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (art. 195, § 3º, da Constituição Federal);

e) prova da regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do credor.

12.5. Sendo a prestação de serviços realizada nas dependências da Defensoria Pública Estadual, reter-se-á da Contratada o percentual de 11%

(onze por cento) do valor da nota fiscal ou fatura descontado o valor relativo ao custo dos materiais, quando houver, e recolher-se-á ao Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS a importância em até 20 (vinte) dias do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura.

12.5.1. O valor retido de que trata o item acima deverá ser destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.

12.6. Os documentos comprobatórios de regularidade fiscal, social e trabalhista previstos nos itens do pagamento simplificado devem estar
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válidos até o final do prazo para atesto do respectivo fiscal, não sendo impeditivo para pagamento o seu vencimento após esta data.

12.6.1. O atesto do fiscal deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do protocolo da respectiva nota, fatura, recibo ou

documento equivalente, instruído com os documentos exigidos nesta cláusula e respectivo instrumento contratual.

12.6.2. Se for o caso, a liberação de pagamento somente ocorrerá mediante comprovação de quitação das verbas trabalhistas e previdenciárias,

havendo a possibilidade de a Administração efetuar o pagamento das verbas trabalhistas, quando estas não forem efetuadas, diretamente aos

empregados.

12.7. Além dos documentos exigidos nos itens sobre pagamento simplificado poderá ser exigido da Contratada, para fins de pagamento, os

documentos previstos no respectivo contrato ou instrumento equivalente.

12.8.  As demais previsões acerca de pagamento não expressas na presente cláusula serão regidas pelo Decreto Estadual nº 1.525/2022, no que

couber.

 
 
13. DAS GLOSAS:  
13.1. A DPE-MT poderá realizar glosas nas faturas conferidas, indicando-as nos avisos de crédito a serem enviados à Signatária, nas seguintes

hipóteses:

a) Glosa administrativa: aplicada quando da evidência, pelo fiscal do ajuste, do não cumprimento de parâmetros administrativos estabelecidos

para a cobrança de serviços, tais como: ausência de assinaturas; rasuras; ausência de apresentação de documentos referentes ao pagamento,

etc;

b) Glosa técnica: aplicada quando da ocorrência de cobranças indevidas dos itens que compõem as faturas apresentadas.

13.2. As glosas poderão ser objeto de recurso por parte da Signatária no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após seu pagamento, por escrito,

onde conste o número da correção informada no aviso, número da NAD, mês da prestação dos serviços, valor recursado e as devidas

justificativas, para análise pelo fiscal da DPE-MT. Esgotado este prazo, as glosas serão consideradas definitivas.

13.3. Na hipótese de silêncio ou inércia da Signatária quanto às divergências apontadas, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias para

interposição de recurso de glosa, dar-se-á rasa, total e plena quitação de toda e qualquer diferença.

13.4. A DPE-MT terá prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento formal do recurso, para apresentar à Signatária,

também por escrito, o resultado da análise realizada, providenciando os devidos acertos, se for o caso.

13.5. A DPE-MT poderá, também no prazo de 60 (sessenta) dias após os pagamentos, proceder a correções em virtude da identificação de

questões não verificadas quando do processamento das faturas.

13.6. Fica acordado que os acertos a serem realizados acontecerão sempre de acordo com os calendários de pagamentos.

 
14. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  
14.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução de preços praticados no mercado ou de fato que eleve os

custos dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores;

14.1.1. Em sendo o caso, o equilíbrio econômico-financeiro também deverá ser restabelecido no caso das contratações de obras e serviços de

engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão

administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.

14.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Defensoria Pública convocará os

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

14.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido,

sem aplicação de penalidades;

14.2.2 A ordem de classificação dos prestadores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original;

14.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o prestador não puder cumprir o compromisso, a Defensoria

Pública poderá:

14.3.1 Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de serviço/fornecimento, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
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14.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

14.3.3 Não havendo êxito nas negociações será procedida a revogação da ata de registro de preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção

da contratação mais vantajosa.

 14.4 O registro do fornecedor será cancelado, na forma do art. 231 e 232 do Decreto 1.525/2022, quando:

14.4.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

14.4.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

14.4.3  Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

 14.4.4 Sofrer sanção prevista na Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto Estadual nº 1.525/2022, e em outras legislações aplicáveis ou

14.4.5. O cancelamento do registro poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

14.4.5.1   Por razão de interesse público; ou

14.4.5.2  A pedido do prestador.

14.5 O cancelamento de Registro será formalizado mediante despacho da autoridade superior assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.6 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de

infração cometida pelo particular.

14.7 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos licitantes, mediante o envio de correspondência, com aviso de

recebimento.

14.8 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da empresa consignatária, a comunicação será efetivada através de publicação

na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

14.9. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

14.9.1 Por decurso do prazo de vigência, de 12 (doze) meses;

14.9.2 Por não restar prestadores registrados;

14.9.3 Quando caracterizado o interesse público, devidamente motivado e justificado.

 
15. DAS ALTERAÇÕES:  
 
15.1. Os valores registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços;   

15.1.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto

Estadual nº 1.525/2022 e as disposições aqui dispostas.   

15.1.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa registrada poderá solicitar a revisão ou repactuação dos preços, em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a

comprovação dos fatos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no ajuste, além da demonstração em planilhas de custos.   

15.1.3. O equilíbrio econômico-financeiro também será reestabelecido no caso das contratações de obras e serviços de engenharia, quando a

execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento

ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.   

15.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão por análise contábil e jurídica da DPE-MT, cabendo à

autoridade competente a decisão sobre o pedido.   

15.2.1. Deferido o pedido pela autoridade competente, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento à Ata de Registro de

Preços.   

15.3. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, de acordo com pesquisa de preços,

mantendo-se pelo menos a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época

do registro.   

15.4. Constatado pela Defensoria Pública Estadual que o preço registrado em Ata de Registro de Preços vigente está superior à média dos

preços de mercado, esta solicitará formalmente à empresa registrada a redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no
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mercado.   

15.4.1. Neste caso, a Defensoria Pública Estadual procederá com a pesquisa de preços, realizada nos termos do Decreto Estadual nº

1.525/2022.   

15.4.2. Em caso de ocorrer a modificação do preço registrado, esta será realizada por aditivo à Ata de Registro de Preços.   

15.4.3. No caso de restar fracassada a negociação com o signatário da ARP (primeiro colocado), a Defensoria Pública poderá rescindir a Ata de

Registro de Preços e convocar formalmente, pelo preço exigido da empresa registrada anteriormente, as demais empresas classificadas e

habilitadas na licitação, na ordem de classificação, até que se registre novo preço ou, fracassada a negociação, seja revogada a ata e iniciada

nova licitação.   

15.4.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido,

sem aplicação de penalidade.   

15.5. Os bens registrados nesta Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, desde que requerido pela signatária da ARP, com a devida

comprovação da impossibilidade ou dificuldade momentânea ou definitiva de obtenção do produto anterior, nas condições pactuadas, e seja

ofertado novo produto com características equivalentes ou superiores às do anterior, sem acréscimos financeiros.   

15.5.1. A alteração do produto registrado não poderá acarretar vantajosidade financeira desproporcional ao contratado, comprovada por meio de

pesquisa de preço.   

15.5.2. A substituição de produto, ainda que temporária, deverá ser registrada por aditivo, conforme o art. 276, § 2° do Decreto Estadual n°

1.525/2022.   

15.5.3. Nos casos em que o instrumento não constar marca/modelo a substituição após demonstrar a equivalência entre os produtos, e ao

Contratante a aceitação de maneira formal, após a manifestação do fiscal.   

15.6. Em caso de alteração da Ata de Registro de Preços, oriunda de revisão, renegociação ou substituição de produto deverá ser:   

15.6.1. Submetida previamente à análise técnica e jurídica;   

15.6.2. Formalizada por aditamento, a ser assinado pelos representantes da signatária e da DPE-MT;   

15.6.3. Registrada nos autos da celebração da ata, para os fins de execução e gerenciamento da ata;   

15.6.4. Publicada no Diário Oficial do Estado e no Portal Nacional de Contratações Públicas.   

15.7. Iniciado o procedimento de alteração da Ata, ficarão suspensas as solicitações não concluídas de adesão do item ou lote a que se referir,

até a decisão da autoridade competente.   

15.7.1. No caso de alteração, a suspensão terminará com a respectiva publicação, e as adesões solicitadas observarão as novas condições de

fornecimento ou prestação do serviço.   

15.7.2. Não realizada a alteração da ata, os pedidos de adesão terão prosseguimento imediatamente após à decisão e nos termos pactuados

anteriormente, ressalvado o disposto no § 4º, do artigo 230, do Decreto Estadual 1525/2022.   

15.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei

nº 14.133/2021, sem prejuízos da possibilidade de remanejamento entre os participantes.   

15.9. A Defensoria Pública poderá liberar a empresa registrada do compromisso assumido quando esta informar formalmente e comprovar a

efetiva impossibilidade de cumprimento, não sendo sujeita à sanção se comunicar o fato antes do pedido de fornecimento do órgão ou entidade.

Art. 230, § 4º do Decreto Estadual.

 
16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  
 
16.1.Fica vedada o acréscimo nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, nos termos do §2º, do art. 205 do Decreto nº 1.525/2022.

 
17. DAS PRERROGATIVAS DA DEFENSORIA PÚBLICA:  
17.1. A Signatária reconhece os direitos da Defensoria Pública Estadual concernente a:

17.1.1. Extinguir, unilateralmente, o ajuste nos casos especificados no artigo 104 da Lei Federal n° 14.133/2021 c/c com o Capítulo X do Decreto

Estadual n° 1.525/2022;

17.1.2. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do ajuste;
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17.1.3. Fiscalizar a execução do ajuste.

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
 
18.1 Sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá aplicar à contratada, isolada ou cumulativamente, em

caso de ocorrência de irregularidades na execução contratual, as seguintes penalidades: 

18.1.1 Advertência. 

18.1.2 Multa.

18.1.3 Impedimento de licitar/contratar com a Administração por até 03 anos. 

18.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar/contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação. 

18.2 A sanção de advertência será aplicável nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não implique em prejuízo ou dano à

administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância praticado pelo licitante ou fornecedor e que não justifique

imposição de penalidade mais grave.

18.3 O descumprimento injustificado das condições estabelecidas no cronograma de cada reforma estará sujeito às penalidades e condicionará a

contratada às multas:

18.3.1 Quanto ao atraso no início de cada reforma:

18.3.1.1 Atraso de até 03 (três) dias úteis no início da reforma, notificação pela Diretoria de Infraestrutura Física através de e-mail;

18.3.1.2 A partir do 4° dia útil até o 7° dia útil, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma;

18.3.1.3 A partir do 7° dia útil até o limite do 10° dia útil, multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma,

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 10° dia útil de atraso.

18.3.2. Quanto ao atraso para finalizar a reforma:

18.3.2.1 Atraso de até 03 (três) dias úteis para entrega da reforma, notificação pela Diretoria de Infraestrutura Física através de e-mail;

18.3.2.2 A partir do 4° dia útil até o 7° dia útil, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma;

18.3.2.3 A partir do 7° dia útil até o limite do 10° dia útil, multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor do contrato da respectiva reforma,

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 10° dia útil de atraso.

18.3.3. A Defensoria Pública poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor

contratado por Ordens de Serviços – O.S. emitidas.

18.4 A multa será aplicada conforme descrito anteriormente e será apurada e aplicada de forma autônoma a cada ocorrência. 

18.5 Para os casos de multas não previstas neste instrumento, aplicar-se-á o valor de até 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado do

contratado, apurado até o momento da respectiva ocorrência. 

18.6 A multa imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês.

18.7 Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, ser-lhe-á concedido o prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.

18.7.1 No caso de não pagamento no prazo estabelecido, o valor será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

18.8 Não sendo realizado o pagamento da multa, os dados da Contratada serão encaminhados ao órgão competente visando a inscrição do

débito em dívida ativa, observada a ampla defesa e o contraditório, conforme previsto no artigo 157 da Lei 14.133/2021. 

18.9 As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível

venha causar a Instituição.

18.10 Sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e demais cominações legais, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e

contratar com a administração, pelo prazo de até 3 (três) anos, aos licitantes que: 

18.10.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo;

18.10.2 dar causa à inexecução total do contrato;

18.10.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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18.10.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.10.55 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de

sua proposta; 

18.10.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

18.11 Sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e demais cominações legais, será aplicada a penalidade de declaração de

inidoneidade aos licitantes que impedirá o responsável de 18.11.1 licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

Estado de Mato Grosso, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos: apresentar declaração ou documentação falsa exigida

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

18.11.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.11.3 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.11.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.11.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção). 

18.12 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

como microempresa e/ou empresa de pequeno porte, conluio entre empresas, em qualquer momento da contratação. 

18.13 As contratadas que sofrerem as penalidades de impedimento de licitar/contratar com administração e de declaração de inidoneidade

poderão, também, ser descredenciadas no Sistema SICAF ou sistemas de cadastramento unificado de fornecedores. 

18.14 As penalidades serão registradas nos sistemas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). 

18.15 Sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato, os atos lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº

12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 

18.16 Na aplicação das sanções administrativas, a DPE-MT deverá observar:

18.16.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.16.2 as peculiaridades do caso concreto;

18.16.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.16.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.16.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

18.16.6 situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação

de multa;

18.16.7 a conduta praticada e a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

18.17 O atraso superior a 30 (trinta) dias, durante a execução do contrato, autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do

contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

18.18 As multas e sanções previstas neste instrumento não eximem a contratada da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que

seus atos venham a causar à Administração.

18.19 A comunicação será efetuada por meio eletrônico, devendo a Contratada comunicar à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no

prazo de até 02 (dois) dias úteis, qualquer alteração ocorrida no endereço de e-mail e telefone.

18.19.1 O prazo estipulado nas notificações enviadas por meio eletrônico se inicia no dia útil subsequente ao do recebimento do e-mail,

independentemente de confirmação de leitura.

 
19. DA NULIDADE DA ATA:  
19.1. Mediante decisão escrita e devidamente fundamentada, esta Ata de Registro de Preços será anulada se ocorrer ilegalidade insanável em

seu processamento ou nas fases que lhe deu origem, suspensa ou revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

19.12. Ao pronunciar a nulidade do processo licitatório, a autoridade competente indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, devendo

respeitar o disposto no art. 21 da LINDB.

 
20. DA FISCALIZAÇÃO:
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20.1. A fiscalização da presente Ata de Registro será realizada por um servidor da área técnica responsável pela fiscalização do objeto, em

conjunto com o gestor da Ata.

20.2. O fiscal da compra deverá se atentar a todas as atribuições a ele estabelecidas por meio do Decreto Estadual n° 1.525/2022.

20.3. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os

documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas

regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

20.3.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte documentação:

20.3.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade

(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o

caso;

20.3.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,

quando for o caso, devidamente assinada pelo contratado;

20.3.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão os serviços;

20.3.1.4. Declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

20.3.1.5. Termo de Sigilo e Confidencialidade, quando couber.

20.3.1.6. Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, deverão ser apresentados estes documentos.

20.4. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes

documentos:

20.4.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

20.4.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado e do

local da prestação do serviço;

20.4.3. Certidão de Dívida Ativa da Fazenda Estadual;

20.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

20.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

20.5. Entregar, quando solicitado pelo contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

20.5.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do contratante;

20.5.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador contratante;

20.5.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de

recibos de depósitos bancários;

20.5.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força

de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

20.5.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

20.6. Entregar cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato entre a empresa e Órgão/Entidade

contratante, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

20.6.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando legalmente

exigível;

20.6.2. Comprovante de pagamento das guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes ao último mês de prestação

dos serviços das rescisões contratuais;

20.6.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

20.6.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

20.6.5. As documentações acima solicitadas também deverão ser entregues ao contratante, em caso de rescisão contratual entre o contratado e

funcionário.

20.7. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais do contrato deverão oficiar à Receita

Federal do Brasil (RFB).

20.8 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais do contrato deverão oficiar ao Ministério do

Trabalho.

20.9. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à
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rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

20.10. Nos termos do art. 261, parágrafo único do Decreto Estadual nº 1.525/2022, a não manutenção das condições de habilitação autoriza a

retenção de pagamento para garantir o pagamento dos trabalhadores vinculados à prestação do serviço.

20.11. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob

pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou incapacidade de correção.

20.12. Os gestores e fiscais devem ser previamente designados, por portaria geral ou específica, e cientificados pessoalmente, preferencialmente

por meio eletrônico.

 
21. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:  
21.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), bem como a Resolução n°

018/2022/DPG, fica estabelecido que:

21.1.1. A Signatária obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da

matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

21.1.2. O ajuste não transfere a propriedade de quaisquer dados da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso ou dos clientes deste para a

Signatária.

21.1.3. A Signatária tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do ajuste apenas para a execução e na medida do necessário para

atender as finalidades do objeto adjudicado.

21.1.4. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso não autoriza a Signatária a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais

elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto.

21.1.5. A Signatária não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, transferir ou, de

qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou quaisquer outras informações a terceiros.

21.1.6. A Signatária deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar em razão da compra, bem como

implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração,

a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de

dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais

previstos na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis.

21.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Signatária se estendem a seus prepostos e subcontratados (se

autorizado), garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades descritas

no ajuste e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados.

21.1.8. A Signatária deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes da contratação segundo as instruções lícitas e

documentadas fornecidas pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso; conforme a política de privacidade e demais normas internas da

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as

perdas e danos que eventualmente causar à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções

aplicáveis.

21.1.9. A Signatária responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo,

que causar a terceiros, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes da contratação, por violação à

legislação de proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, bem como por violação da

segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.

21.1.10. A Signatária fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no

instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término.

21.1.11. A Signatária deverá notificar a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições

ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais

bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do ajuste.

21.1.12. A Signatária se compromete a cooperar e a fornecer à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no prazo estabelecido, todas as

informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do ajuste e que sejam necessárias para
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responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

21.1.13. A Signatária deverá notificar a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, por escrito e imediatamente após tomar ciência do fato,

sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão do ajuste. Essa notificação deverá conter, no

mínimo:

a) data e hora provável do incidente;

b) data e hora da ciência pela Signatária;

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;

e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes;

f) os riscos relacionados ao incidente;

g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido;

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.

21.1.14. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da

Signatária com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a

Signatária possui perante a LGPD e o ajuste.

21.1.15. A Signatária arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à Defensoria Pública do Estado de Mato

Grosso por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Signatária, sempre que

ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas

no ajuste e das orientações do Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

21.1.16. A Signatária declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados fornecidos pela Defensoria Pública do Estado de

Mato Grosso para execução dos serviços:

a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de

vazamento de informações e dados recebidos da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso para execução do objeto;

b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos livres de programas maliciosos;

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva, assegurando o cumprimento das

obrigações e da legislação reguladora;

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e validadas e referendados pelo Defensoria

Pública do Estado de Mato Grosso por meio do ajuste ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade.

 
22. DA VINCULAÇÃO:  
22.1. Vincula-se a esta Ata de Registro de Preços, o termo de referência, Edital e anexos, proposta da Contratada, e a Nota de Autorização de

Despesa, respeitando o Princípio da Vinculação ao instrumento convocatório.

 
23. DOS CASOS OMISSOS:  
23.1. Os casos omissos da contratação serão resolvidos através dos seguintes dispositivos legais: Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Federal n°

10.406/2002, Lei Federal n° 8.078/1990, Decreto Estadual n° 1.525/2022, Lei Estadual n° 11.123/2020 e todas alterações posteriores e,

supletivamente, dispositivos legais aplicáveis e vigentes, bem como os princípios da teoria geral dos contratos, disposições de direito

administrativo e direito privado.

23.2. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público, durante a realização do certame e da

respectiva execução contratual, a Defensoria Pública poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta

pública, e presentes razões de relevante interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só

produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial.

23.3. O compromisso referido no item anterior buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os interesses gerais;

não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecidos por orientação geral; deverá prever com
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clareza as obrigações das partes, o prazo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento.

 
24. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
 
24.1 A presente Ata será divulgada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e no Portal Nacional de Contratações Públicas.

 
25. DO FORO:  
 
25.1 Fica eleito o Foro da cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir os litígios que decorrem da execução deste

Instrumento que não puderem ser compostos pela conciliação, ou outros meios de resolução de conflitos, conforme § 2° do art. 247 do Decreto

Estadual n° 1.525/2022.  
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Governo do Estado de Roraima
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP N° 059/2024
 

PREGÃO PRESENCIAL  (SRP) Nº 90022/2024
PROCESSO Nº. 21101.000299/2024.10-SEINF

ID CONTRATAÇÃO PNCP: 84012012000126-1-000119/2024
Nº EDITAL NO PNCP 3/2024 - Código da UASG n° 936001

 
Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2024, na SECRETARIA DE ESTADO

DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO - SELC, localizada na na Av. Nossa Senhora da Consolata, nº
472 – Centro, CEP: 69.301-011, Boa Vista – RR, neste ato representada,  por seu Secretário, o Sr.
EVERSON DOS SANTOS  CERDEIRA  - CEL QOC BM, juntamente com a  Pregoeira, Sra. ANNA
PAULA PEREIRA FÉLIX, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de
Preços, por meio do Decreto Estadual nº 35.488-E de 18 de janeiro de 2024, na forma da Lei nº. 14.133,
de 01/04/2021, da Instrução Normativa nº 73, de 2022 (art. 1º, §2º); da Instrução Normativa Nº 5, de 2017,
que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta;  Decreto nº 11.462-E,  de 31 de março de 2023,  Decreto nº 31.408-E, de 9/12/2021,
do Decreto nº 34.223-E, de 24/04/2023, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Complementar nº. 123, de
14/12/2006 e das demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade  Pregão
Presencial Sob o Sistema de Registro de Preços, cujo critério de julgamento de Maior Desconto sobre a
tabela SINAPI  e de outro lado a empresa CONSPRÓ  CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº.
34.218.512/0001-40, com sede Av. João Valério, nº 753 - Quadra 51, Bairro: Conjunto Viera Alves Nossa
Senhora das Graças - Manaus/AM, CEP: 69.053-140, Telefone: (95) 99171-9825,   E-mail :
<contato@consproconstrucoes.com.br>, Banco: Bradesco, Agência:  2239 Conta Corrente: 51048-3,
vencedora e adjudicatária da licitação supra mencionada, neste ato representado por seu Representante
legal o Sr. HEBER MARANHÃO RODRIGUES NETO, CPF: 004.466.192-48 e RG: 23774746
SSP/AM,  conforme documento comprobatório, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando
registrar preço do bem discriminado na cláusula Primeira – Objeto, que serão fornecidos em conformidade
com as cláusulas e condições seguintes.
 

Empresa:

Lote Empresa Classificada Vr. Total do
Lote

Desconto
Ofertado

I CONSPRÓ CONSTRUÇÕES
LTDA 36.828.994,13 7%

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  A presente Ata refere-se aos preços registrados para EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ENGENHARIA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE FORMA CONTINUADA,
POR DEMANDA, PARA EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E
CORRETIVA; ADEQUAÇÃO, ADAPTAÇÃO, REPARAÇÃO E/OU REVITALIZAÇÃO DE
INFRAESTRUTURAS E BENS IMÓVEIS, CONSTANTES NAS TABELAS DE REFERÊNCIA
SINAPI, A SE REALIZAR NOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE RORAIMA,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE
INSTRUMENTO, SEU APÊNDICE E ANEXOS, conforme as seguintes especificações:
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Lote  Especificação Und. Qtd. Desconto
Ofertado Vr. total (R$)

Eventual contratação de
empresa de prestação
de serviços na área de
engenharia para
prestação de serviços
comuns de engenharia
de forma continuada,
por demanda, para
execução de
manutenção predial
preventiva e corretiva;
adequação, adaptação,
reparação e/ou
revitalização de
infraestruturas e bens
imóveis, constantes nas
tabelas de referência
SINAPI, a se realizar
nos prédios públicos do
Estado de Roraima,
conforme
especificações,
quantidades e
exigências
estabelecidas no Termo
de Referência. (Lote I)

SERV/MÊS 12 7% 36.828.994,13

 

1.2. Do quantitativo para adesão tipo carona, obedecerá ao disposto na CLÁUSULA
QUINTA.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PUBLICIDADE E FORMALIZAÇÃO

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1.   Esta Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir de sua

assinatura.
2.2. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses,

incluídas eventuais prorrogações, conforme, desde que comprovado que o preço é vantajoso (art. 22 do
Decreto nº 11.462, de 31/03/2023).

2.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro;

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

2.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
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original.
2.6.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de
condições.

2.7. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo
de validade desta Ata de Registro de Preços.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO

COM FORNECEDORES REGISTRADOS
3.1.   Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento
convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

3.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

3.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no
prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor conforme dispõe o § 2º do art. 90
da Lei 14.133 de 1º/04/2021.

3.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem anterior, aceitar a
contratação nos termos do Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos deste edital, poderá:

3.3.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

3.3.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

3.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada conforme Art. 21 do Decreto nº
11.462/23.

3.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante.

3.6. A regra prevista no subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes
convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA  QUARTA  – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no termo de contrato, de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

4.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação, conforme previsto no Edital.

 
CLÁUSULA QUINTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os licitantes para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

5.1.1. Caso os licitantes que não aceitarem reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o licitante será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas;

5.1.2. Na hipótese prevista na cláusula anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28 do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023;

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no subitem 5.8 desta cláusula, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

5.2. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o contratado não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao contratado requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir
o compromisso.

5.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em
relação às condições inicialmente pactuadas;

5.3.2. Não comprovada existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pela entidade gerenciadora e o contratado deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável;

5.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no
subitem 5.1.3 desta cláusula, o gerenciador convocará os licitantes, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 18 do Decreto nº
11.462, de 31/03/2023.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE  E DO REMANEJAMENTO DE
QUANTITATIVOS

6.1. A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
não participante do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

6.1.1.  O fornecedor beneficiário da ARP deverá ser consultado pelo órgão não
participante para que se manifeste acerca da aceitação ou não do pedido;

6.1.2.  No caso previsto no subitem anterior, o fornecedor só poderá aceitar o pedido,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP;
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6.1.3.  O órgão ou entidade não participante, ao formalizar o pedido de adesão, deverá
encaminhar ao órgão gerenciador a anuência por escrito do fornecedor beneficiário da ARP em relação ao
aceite do pedido;

6.1.4. As contratações adicionais a que se refere o subitem 6.1 desta cláusula não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a  cinquenta por cento  dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

6.1.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada Lote/item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços;

6.1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata;

6.1.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

6.1.8.  Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes ou itens do registro de
preços poderá aderir à ARP, na qualidade de órgão não participante, nos demais lotes e itens do mesmo
registro de preços.

6.2.  As quantidades previstas para os itens e lotes com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador para os órgãos participantes, mediante acordo entre os interessados,
observada como limite máximo a quantidade total registrada para cada órgão.

6.2.1.  É vedado o remanejamento de item ou lote que possua preço distinto por
localidade, exceto quando o remanejamento ocorrer entre órgãos participantes em que o item ou lote não
tenha preços diferentes;

6.2.2.  O remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento
licitatório não requer autorização do beneficiário da ARP, observado o subitem anterior;

6.2.3. Para efeito do disposto no subitem 6.2, desta cláusula, caberá ao órgão gerenciador
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados;

6.2.4. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual poderão aderir à ARP de
órgãos e entidades de outros Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou da União, desde que os
preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e demonstrada a vantagem econômica da adesão;

6.2.5. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a
esta Ata de Registro de Preços da Administração Pública Estadual;

6.2.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. O Registro do Contratado será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o

fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de preços sem motivo justificado;
7.1.2. Não assinar o instrumento contratual, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado;
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,

de 2021;
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7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 7.1, desta cláusula,
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os
licitantes, na ordem de classificação.

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

7.4.1. por razão de interesse público;
7.4.2. a pedido do contratado, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

 
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
8.1 - O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem da utilização da presente Ata

de Registro de Preços será o da Comarca da Boa Vista, capital do Estado de Roraima.
 

(assinado eletronicamente)
EVERSON DOS SANTOS CERDEIRA - CEL QOC BM

Secretário de Estado de Licitação e Contratação 
 

(assinado eletronicamente)
ANNA PAULA PEREIRA FÉLIX

Agente de Contratação/Pregoeira da SELC
 
 

(assinado eletronicamente)
HEBER MARANHÃO RODRIGUES NETO

CONSPRÓ CONSTRUÇÕES LTDA
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Anna Paula Pereira Félix, Agente de Contratação, em
31/10/2024, às 12:14, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Everson dos Santos Cerdeira - Cel QOC BM, Secretário
da Secretaria de Estado de Licitação e Contratação, em 31/10/2024, às 12:52, conforme Art. 5º,
XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Heber Maranhão Rodrigues Neto, Usuário Externo, em
31/10/2024, às 13:58, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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Governo do Estado de Roraima
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP N° 060/2024
 

PREGÃO PRESENCIAL  (SRP) Nº 90022/2024
PROCESSO Nº. 21101.000299/2024.10-SEINF

ID CONTRATAÇÃO PNCP: 84012012000126-1-000119/2024
Nº EDITAL NO PNCP 3/2024 - Código da UASG n° 936001

 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2024, na SECRETARIA DE ESTADO
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO - SELC, localizada na na Av. Nossa Senhora da Consolata, nº
472 – Centro, CEP: 69.301-011, Boa Vista – RR, neste ato representada,  por seu Secretário, o
Sr. EVERSON DOS SANTOS CERDEIRA - CEL QOC BM, juntamente com a Pregoeira, Sra. ANNA
PAULA PEREIRA FÉLIX, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de
Preços, por meio do Decreto Estadual nº 35.488-E de 18 de janeiro de 2024, na forma da Lei nº. 14.133,
de 01/04/2021, da Instrução Normativa nº 73, de 2022 (art. 1º, §2º); da Instrução Normativa Nº 5, de 2017,
que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta;  Decreto nº 11.462-E,  de 31 de março de 2023,  Decreto nº 31.408-E, de 9/12/2021,
do Decreto nº 34.223-E, de 24/04/2023, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Complementar nº. 123, de
14/12/2006 e das demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade  Pregão
Presencial Sob o Sistema de Registro de Preços, cujo critério de julgamento de Maior Desconto sobre a
tabela SINAPI, e de outro lado a empresa EGX SERVIÇOS DE GESTÃO E ENGENHARIA LTDA,
CNPJ nº. 27.632.755/0002-46, com sede na Avenida Getúlio Vargas, N° 5062 - Sala 01 - Centro  - Boa
Vista/RR, CEP: 69.301 -030, Telefone: (95) 3623-0262, E-mail: <administracao@grupoengex.com.br>,
Banco: Sicredi (748), Agência: 0812 Conta Corrente: 09044-3, vencedora e adjudicatária da licitação supra
mencionada, neste ato representado por seu Representante legal o Sr. BRUNO ANTÔNIO BELO
ALMEIDA, CPF: 004.644.632-03 e RG: 23503149 SESP/AM,  conforme documento comprobatório,
resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar preço do bem discriminado na cláusula
Primeira – Objeto, que serão fornecidos em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

 
Empresa:

LOTE Empresa Classificada Vr. Total do
Lote

Desconto
Ofertado

II EGX SERVIÇOS DE GESTÃO E
ENGENHARIA LTDA 37.633.119,24 6%

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  A presente Ata refere-se aos preços registrados para EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ENGENHARIA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE FORMA CONTINUADA,
POR DEMANDA, PARA EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E
CORRETIVA; ADEQUAÇÃO, ADAPTAÇÃO, REPARAÇÃO E/OU REVITALIZAÇÃO DE
INFRAESTRUTURAS E BENS IMÓVEIS, CONSTANTES NAS TABELAS DE REFERÊNCIA
SINAPI, A SE REALIZAR NOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE RORAIMA,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE
INSTRUMENTO, SEU APÊNDICE E ANEXOS, conforme as seguintes especificações:
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Lote  Especificação Und. Qtd. Desconto
Ofertado Vr. total (R$)

Eventual contratação de
empresa de prestação
de serviços na área de
engenharia para
prestação de serviços
comuns de engenharia
de forma continuada,
por demanda, para
execução de
manutenção predial
preventiva e corretiva;
adequação, adaptação,
reparação e/ou
revitalização de
infraestruturas e bens
imóveis, constantes nas
tabelas de referência
SINAPI, a se realizar
nos prédios públicos do
Estado de Roraima,
conforme
especificações,
quantidades e
exigências
estabelecidas no Termo
de Referência. (Lote II)

SERV/MÊS 12 6% 37.633.119,24

 

1.2. Do quantitativo para adesão tipo carona, obedecerá ao disposto na CLÁUSULA
QUINTA.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PUBLICIDADE E FORMALIZAÇÃO

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1.   Esta Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir de sua

assinatura.
2.2. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses,

incluídas eventuais prorrogações, conforme, desde que comprovado que o preço é vantajoso (art. 22 do
Decreto nº 11.462, de 31/03/2023).

2.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro;

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

2.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
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original.
2.6.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de
condições.

2.7. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo
de validade desta Ata de Registro de Preços.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO

COM FORNECEDORES REGISTRADOS
3.1.   Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento
convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

3.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

3.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no
prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor conforme dispõe o § 2º do art. 90
da Lei 14.133 de 1º/04/2021.

3.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem anterior, aceitar a
contratação nos termos do Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos deste edital, poderá:

3.3.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

3.3.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

3.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada conforme Art. 21 do Decreto nº
11.462/23.

3.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante.

3.6. A regra prevista no subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes
convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA  QUARTA  – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no termo de contrato, de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

4.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação, conforme previsto no Edital.

 
CLÁUSULA QUINTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os licitantes para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

5.1.1. Caso os licitantes que não aceitarem reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o licitante será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas;

5.1.2. Na hipótese prevista na cláusula anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28 do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023;

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no subitem 5.8 desta cláusula, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

5.2. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o contratado não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao contratado requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir
o compromisso.

5.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em
relação às condições inicialmente pactuadas;

5.3.2. Não comprovada existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pela entidade gerenciadora e o contratado deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável;

5.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no
subitem 5.1.3 desta cláusula, o gerenciador convocará os licitantes, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 18 do Decreto nº
11.462, de 31/03/2023.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE  E DO REMANEJAMENTO DE
QUANTITATIVOS

6.1. A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
não participante do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

6.1.1.  O fornecedor beneficiário da ARP deverá ser consultado pelo órgão não
participante para que se manifeste acerca da aceitação ou não do pedido;

6.1.2.  No caso previsto no subitem anterior, o fornecedor só poderá aceitar o pedido,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP;
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6.1.3.  O órgão ou entidade não participante, ao formalizar o pedido de adesão, deverá
encaminhar ao órgão gerenciador a anuência por escrito do fornecedor beneficiário da ARP em relação ao
aceite do pedido;

6.1.4. As contratações adicionais a que se refere o subitem 6.1 desta cláusula não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a  cinquenta por cento  dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

6.1.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada Lote/item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços;

6.1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata;

6.1.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

6.1.8.  Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes ou itens do registro de
preços poderá aderir à ARP, na qualidade de órgão não participante, nos demais lotes e itens do mesmo
registro de preços.

6.2.  As quantidades previstas para os itens e lotes com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador para os órgãos participantes, mediante acordo entre os interessados,
observada como limite máximo a quantidade total registrada para cada órgão.

6.2.1.  É vedado o remanejamento de item ou lote que possua preço distinto por
localidade, exceto quando o remanejamento ocorrer entre órgãos participantes em que o item ou lote não
tenha preços diferentes;

6.2.2.  O remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento
licitatório não requer autorização do beneficiário da ARP, observado o subitem anterior;

6.2.3. Para efeito do disposto no subitem 6.2, desta cláusula, caberá ao órgão gerenciador
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados;

6.2.4. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual poderão aderir à ARP de
órgãos e entidades de outros Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou da União, desde que os
preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e demonstrada a vantagem econômica da adesão;

6.2.5. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a
esta Ata de Registro de Preços da Administração Pública Estadual;

6.2.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. O Registro do Contratado será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o

fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de preços sem motivo justificado;
7.1.2. Não assinar o instrumento contratual, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado;
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,

de 2021;
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7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 7.1, desta cláusula,
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os
licitantes, na ordem de classificação.

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

7.4.1. por razão de interesse público;
7.4.2. a pedido do contratado, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

 
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
8.1 - O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem da utilização da presente Ata

de Registro de Preços será o da Comarca da Boa Vista, capital do Estado de Roraima.
 

(assinado eletronicamente)
EVERSON DOS SANTOS CERDEIRA - CEL QOC BM

Secretário de Estado de Licitação e Contratação 
 

(assinado eletronicamente)
ANNA PAULA PEREIRA FÉLIX

Agente de Contratação/Pregoeira da SELC
 
 

(assinado eletronicamente)
BRUNO ANTÔNIO BELO ALMEIDA

EGX SERVIÇOS DE GESTÃO E ENGENHARIA LTDA
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Anna Paula Pereira Félix, Agente de Contratação, em
31/10/2024, às 12:14, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO ANTONIO BELO ALMEIDA, Usuário
Externo, em 31/10/2024, às 12:43, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Everson dos Santos Cerdeira - Cel QOC BM, Secretário
da Secretaria de Estado de Licitação e Contratação, em 31/10/2024, às 12:52, conforme Art. 5º,
XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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Governo do Estado de Roraima
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP N° 61/2024
 

PREGÃO PRESENCIAL  (SRP) Nº 90022/2024
PROCESSO Nº. 21101.000299/2024.10-SEINF

ID CONTRATAÇÃO PNCP: 84012012000126-1-000119/2024
Nº EDITAL NO PNCP 3/2024 - Código da UASG n° 936001

 
 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2024, na SECRETARIA DE ESTADO
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO - SELC, localizada na na Av. Nossa Senhora da Consolata, nº
472 – Centro, CEP: 69.301-011, Boa Vista – RR, neste ato representada,  por seu Secretário, o
Sr. EVERSON DOS SANTOS CERDEIRA - CEL QOC BM, juntamente com a Pregoeira, Sra. ANNA
PAULA PEREIRA FÉLIX, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de
Preços, por meio do Decreto Estadual nº 35.488-E de 18 de janeiro de 2024, na forma da Lei nº. 14.133,
de 01/04/2021, da Instrução Normativa nº 73, de 2022 (art. 1º, §2º); da Instrução Normativa Nº 5, de 2017,
que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta;  Decreto nº 11.462-E,  de 31 de março de 2023,  Decreto nº 31.408-E, de 9/12/2021,
do Decreto nº 34.223-E, de 24/04/2023, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Complementar nº. 123, de
14/12/2006 e das demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade  Pregão
Presencial Sob o Sistema de Registro de Preços, cujo critério de julgamento de Maior Desconto sobre a
tabela SINAPI, e de outro lado a empresa DESENVOLVA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE
CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº. 01.613.616/001-09, com sede na Avenida André Araujo, N° 2721 -
Aleixo - Manaus/AM, CEP: 69.060-00, Telefone: (95) 98801-2900, E-mail: <desenvolva.rr@gmail.com>,
Banco: Caixa Econômica Federal, Agência: 3588  Conta Corrente: 1502-5, vencedora e adjudicatária da
licitação supra mencionada, neste ato representado por seu Representante legal a Sra. VANESSA FRAGA,
CPF: 296.469.758-28 e RG: 324832977 SSP/SP, conforme documento comprobatório, resolvem firmar o
presente instrumento, objetivando registrar preço do bem discriminado na cláusula Primeira – Objeto, que
serão fornecidos em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.
 

Empresa:

Lote  Empresa Classificada Vr. Total do Lote Desconto
Ofertado

III DESENVOLVA EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA 16.839.736,76 17,3%

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  A presente Ata refere-se aos preços registrados para EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ENGENHARIA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE FORMA CONTINUADA,
POR DEMANDA, PARA EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E
CORRETIVA; ADEQUAÇÃO, ADAPTAÇÃO, REPARAÇÃO E/OU REVITALIZAÇÃO DE
INFRAESTRUTURAS E BENS IMÓVEIS, CONSTANTES NAS TABELAS DE REFERÊNCIA
SINAPI, A SE REALIZAR NOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE RORAIMA,
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CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE
INSTRUMENTO, SEU APÊNDICE E ANEXOS, conforme as seguintes especificações:

Lote  Especificação Und. Qtd. Desconto
Ofertado Vr. total (R$)

Eventual contratação de
empresa de prestação
de serviços na área de
engenharia para
prestação de serviços
comuns de engenharia
de forma continuada,
por demanda, para
execução de
manutenção predial
preventiva e corretiva;
adequação, adaptação,
reparação e/ou
revitalização de
infraestruturas e bens
imóveis, constantes nas
tabelas de referência
SINAPI, a se realizar
nos prédios públicos do
Estado de Roraima,
conforme
especificações,
quantidades e
exigências
estabelecidas no Termo
de Referência. (Lote
III)

SERV/MÊS 12 17,3% 16.839.736,76

 

1.2. Do quantitativo para adesão tipo carona, obedecerá ao disposto na CLÁUSULA
QUINTA.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PUBLICIDADE E FORMALIZAÇÃO

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1.   Esta Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir de sua

assinatura.
2.2. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses,

incluídas eventuais prorrogações, conforme, desde que comprovado que o preço é vantajoso (art. 22 do
Decreto nº 11.462, de 31/03/2023).

2.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro;

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
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previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
2.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

2.6.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de
condições.

2.7. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo
de validade desta Ata de Registro de Preços.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO

COM FORNECEDORES REGISTRADOS
3.1.   Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento
convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

3.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

3.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no
prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor conforme dispõe o § 2º do art. 90
da Lei 14.133 de 1º/04/2021.

3.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem anterior, aceitar a
contratação nos termos do Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos deste edital, poderá:

3.3.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

3.3.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

3.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada conforme Art. 21 do Decreto nº
11.462/23.

3.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante.

3.6. A regra prevista no subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes
convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA  QUARTA  – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
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como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no termo de contrato, de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;
4.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação, conforme previsto no Edital.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os licitantes para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

5.1.1. Caso os licitantes que não aceitarem reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o licitante será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas;

5.1.2. Na hipótese prevista na cláusula anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28 do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023;

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no subitem 5.8 desta cláusula, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

5.2. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o contratado não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao contratado requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir
o compromisso.

5.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em
relação às condições inicialmente pactuadas;

5.3.2. Não comprovada existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pela entidade gerenciadora e o contratado deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável;

5.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no
subitem 5.1.3 desta cláusula, o gerenciador convocará os licitantes, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 18 do Decreto nº
11.462, de 31/03/2023.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE  E DO REMANEJAMENTO DE
QUANTITATIVOS

6.1. A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
não participante do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
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6.1.1.  O fornecedor beneficiário da ARP deverá ser consultado pelo órgão não
participante para que se manifeste acerca da aceitação ou não do pedido;

6.1.2.  No caso previsto no subitem anterior, o fornecedor só poderá aceitar o pedido,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP;

6.1.3.  O órgão ou entidade não participante, ao formalizar o pedido de adesão, deverá
encaminhar ao órgão gerenciador a anuência por escrito do fornecedor beneficiário da ARP em relação ao
aceite do pedido;

6.1.4. As contratações adicionais a que se refere o subitem 6.1 desta cláusula não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a  cinquenta por cento  dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

6.1.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada Lote/item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços;

6.1.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata;

6.1.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

6.1.8.  Órgão ou entidade que não participar de todos os lotes ou itens do registro de
preços poderá aderir à ARP, na qualidade de órgão não participante, nos demais lotes e itens do mesmo
registro de preços.

6.2.  As quantidades previstas para os itens e lotes com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador para os órgãos participantes, mediante acordo entre os interessados,
observada como limite máximo a quantidade total registrada para cada órgão.

6.2.1.  É vedado o remanejamento de item ou lote que possua preço distinto por
localidade, exceto quando o remanejamento ocorrer entre órgãos participantes em que o item ou lote não
tenha preços diferentes;

6.2.2.  O remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento
licitatório não requer autorização do beneficiário da ARP, observado o subitem anterior;

6.2.3. Para efeito do disposto no subitem 6.2, desta cláusula, caberá ao órgão gerenciador
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados;

6.2.4. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual poderão aderir à ARP de
órgãos e entidades de outros Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou da União, desde que os
preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e demonstrada a vantagem econômica da adesão;

6.2.5. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a
esta Ata de Registro de Preços da Administração Pública Estadual;

6.2.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. O Registro do Contratado será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o

fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de preços sem motivo justificado;
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7.1.2. Não assinar o instrumento contratual, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado;
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,

de 2021;
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 7.1, desta cláusula,
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os
licitantes, na ordem de classificação.

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

7.4.1. por razão de interesse público;
7.4.2. a pedido do contratado, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

 
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
8.1 - O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem da utilização da presente Ata

de Registro de Preços será o da Comarca da Boa Vista, capital do Estado de Roraima.
 

(assinado eletronicamente)
EVERSON DOS SANTOS CERDEIRA - CEL QOC BM

Secretário de Estado de Licitação e Contratação 
 

(assinado eletronicamente)
ANNA PAULA PEREIRA FÉLIX

Agente de Contratação/Pregoeira da SELC
 
 

(assinado eletronicamente)
VANESSA FRAGA

DESENVOLVA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Anna Paula Pereira Félix, Agente de Contratação, em
31/10/2024, às 12:15, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Fraga, Usuário Externo, em 31/10/2024, às
12:30, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Everson dos Santos Cerdeira - Cel QOC BM, Secretário
da Secretaria de Estado de Licitação e Contratação, em 31/10/2024, às 12:52, conforme Art. 5º,
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 254/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2025 
ATA N°001/2025 

A PREFEITURA DE RIACHÃO DAS NEVES - BAHIA. pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNP.I sob n° 14.100.747/0001-26. com sede a Praça Municipal, n° 27, 
bairro Centro, Riachão das Neves/Bahia. CEP 47.970-000. representado pelo Prefeito Sr. 
Moab Nascimento de Santana. inscrito no CPF sob o n°004.249.301-37, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão. na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS n° 038/2025, publicada no dia 14 de Novembro de 2025. processo administrativo 
n.° 254. RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qual ificada(s) nesta 
ATA. de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) c na(s) quantidade(s) cotada(s). 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. e em conformidade com as disposições 
a seguir: 

I. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a Registro de preços para contratação de empresa 

especializada para, sob demanda, executar serviços comuns de engenharia, compreendendo 
serviços de manutenção predial. reformas e reparos estruturais, obras de requalificaçào e 
demais intervenções correlatas. com fornecimento de materiais, equipamentos c mão de 
obra qualificada, mediante aplicação de percentual de desconto único e fixo sobre os preços 
unitários da Tabela SINAP1 vigente, visando atender às necessidades de infraestrutura. 
manutenção e melhorias no âmbito do Município de Riachão das Neves/SÃ. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado. as especificações do objeto. as quantidades mínimas e máximas de 
cada item. fornecedor(es) c as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 
2.2. Planilha de preços proposta pelo fornecedor: 
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Item Descrição 

Tabela 
(serviços e

Insumos) 
SINAPI de 
Referência 

Valor Total 
(RS) 

Percentual 
de Desconto 

Sobres 
Tabela 

1 

Execução de serviços comuns de engenharia, 
compreendendo serviços de manutenção predial, 
reformas e reparos estruturais, obras de 
requalificaçâo e demais intervenções correlatas, 
com fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão de obra qualificada, mediante aplicação de 
percentual de desconto único e fixo sobre os preços 
unitários da Tabela SINAPI vigente. 

BANIA 

RS 

20.000.000.00 
(vinte milhões 

de reais) 

SINAPI 

12% (doze 
por cento) 

ÓRGÃO CIDADE 

RS 
ESTIMADO 

PARA 12 
MESES 

Prefeitura 
Municipal 

Riachão das 
Neves/BA 

RS 
20.000.000,00 
(vinte milhões 

de reais) 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o a secretaria Municipal de Administração Riachão das 
Neves/Bahia. 
3.2. Além do gerenciador. não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

Preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal. 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IR!' poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público: 
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4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora c do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadom, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado. observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá cxceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes. independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal. a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133. de 
2021. 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
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(PNCP). podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor. 

desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei n°14.133. de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados. 
observado o art. 124 da Lei n°14.133. de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta. deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; c 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações. a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5.0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item O 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no Edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item O. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes c fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta. será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n°14.133. de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo. devidamente justificada. e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital c 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0. 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1. aceitar a contrafação nos 
termos do item anterior. a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos no Edital. poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução. observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes. atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados. nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada. nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do mi. 124 da Lei n° 
14.133. de 2021: 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados: 
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados. nos termos da Lei n° 14.133, de 
2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação: 
6.1.3.2. No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente. o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado. sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços. adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado. o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência c a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado. o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro. nos termos do item O. sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.131 de 
2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior. 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação. 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados. observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item O. e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contrafação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado. conforme previsto no item O e no item O, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado. de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remartejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante. serão observados os limites previstos em lei. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante. desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados. do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços. sem motivo justificado: 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho. ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável: 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado. na hipótese prevista §2° do art. 27 do Decreto 
n° 11.462. de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do capta do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do copia do art. 
156 da Lei n° 14.133. de 2021. caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item O será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório c 
da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente. nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações. nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3° do art. 26 e §4° do art. 27. 
ambos do Decreto n° 11.462. de 2023. 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gcrenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7°, inc. XIV. do Decreto 
n° 11.462. de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante. caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8°. inc. IX. do Decreto n° 11.462. de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1. dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

II. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado. penalidades c 
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. ANEXO ao 
Edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens. só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado. a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes caso houver. 

Riachào das Neves/BA, 14 de nov, mbro de 2025. 

PR 
Moab Nascimento de. na 

Prefeito 
MIGUEL MOREIRA Stiri&C 

DE OLIVEIRA --•-•-t=tant.... 
JUNIOR:01435789503ann 

PEROLI ENGENHARIA LTDA 
MIGUEL MOREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR 

CNPJ sob n° 17.275.476/0001-38 
CONTRATADO 
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Ata de Registro de Preços nº 3/2025
Pregão Eletrônico nº 12/2025

Processo de Contratação nº 34/2025

Ata de Registro de Preços para futura
e eventual prestação de serviços
comuns de engenharia sem dedicação
exclusiva de mão obra, sob demanda,
inerentes à manutenção predial
preventiva, corretiva e de
modernização dos bens imóveis, com
fornecimento de peças, equipamentos,
materiais e mão de obra, na forma
estabelecida nas planilhas de serviços
e insumos diversos descritos no
Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil -
SINAPI, sem acréscimo de área
construída, para atender às
necessidades da Câmara Municipal de
Pato Branco.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 76.898.196/0001-45, com sede e foro na Rua Arariboia, 491,
Centro, Pato Branco/PR, CEP: 85.501-262, representada neste ato por seu Presidente,
Vereador Lindomar Rodrigo Brandão, inscrito na matrícula nº 1335-8/1, considerando o
julgamento da licitação em epígrafe numerada, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta Ata, de acordo com à classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021,
na Resolução nº 6/2023, deste Poder Legislativo, e demais legislação aplicáveis e em
conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual prestação
de serviços comuns de engenharia sem dedicação exclusiva de mão obra, sob demanda,
inerentes à manutenção predial preventiva, corretiva e de modernização dos bens imóveis,
com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na forma
estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional
de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, sem acréscimo de área
construída, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Pato Branco ,
especificado no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação em epígrafe numerado,
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA REGISTRA E DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS
E VALORES
2.1. A presente ata tem como empresa registrada a ALGETEC ENGENHARIA E
CONSTRUCAO LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.670.012/0001-75 , com sede Rua
Epitácio Pessoa, nº 410, CEP: 85.504-540, na cidade de Pato Branco Estado do Paraná,
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neste ato representada por LORIANE CONSUELO BENDA KALINOSKI PARCIANELLO,
de acordo aos respectivos itens abaixo descritos.

Item Unid. Qnt. Descrição Valor unt. Total por
item

1 Svç. 1

Prestação de serviços comuns de
engenharia sem dedicação exclusiva
de mão obra, sob demanda, inerentes
à manutenção predial preventiva,
corretiva e de modernização dos bens
imóveis, com fornecimento de peças,
equipamentos, materiais e mão de
obra, na forma estabelecida nas
planilhas de serviços e insumos
diversos descritos no Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil - SINAPI,
sem acréscimo de área construída.

R$ 79.000,00 R$ 79.000,00

Total global R$ 79.000,00
2.2. Os valores e as quantidades são meramente estimativos, reservando-se à
CONTRATANTE o direito de não utilizá-los um sua totalidade durante a vigência da
contratação, sendo que a sua não utilização não confere à CONTRATADA quaisquer
direitos, seja de que natureza for.

3. DO DESCONTO SOBRE A TABELA SINAPI
3.1. Será aplicado o desconto percentual de 12% (doze por cento)sobre os valores
constantes da tabela SINAPI.

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES
4.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Pato Branco.
4.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO ACRÉSCIMO DE
QUANTITATIVO
5.1. Não será admitida a adesão à presente ata de registro de preços.
5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na presente ata de registro de
preços.

6. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua
publicação, podendo ser prorrogada por igual período, com renovação de seus
quantitativos, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.
6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.1. O instrumento contratual. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços.
6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela.
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
6.5. O registro dos fornecedores nos termos dos itens anteriores tem por objetivo a
formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere os
itens anteriores somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.
6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital.
6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
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classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.
6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei
Federal nº 14.133/2021;
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados; e
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021.
7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação.
7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

8. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.
8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.
8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram
seu registro cancelado.
8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.
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8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento
do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na
legislação aplicável.
8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto Federal nº 11.462/2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº
14.133/2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º,
ambos do Decreto Federal nº 11.462/2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto
Federal nº 11.462/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto Federal nº
11.462/2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do fornecedor.

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao
Edital.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. Os recursos destinados ao custeio correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões)
orçamentária(s):
01.031.00.012.136.000 - manter as atividades administrativas, financeiras e patrimoniais
3.3.90.39.00.00.00 - outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
3.3.90.39.16.00.00 - Manutencao E Conservacao De Bens Imoveis

13. DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos nesta Ata serão resolvidos conforme os preceitos de direito
público, especialmente os dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito
privado.
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14. DO FUNDAMENTO LEGAL
14.1. Esta Ata é originária do Pregão Eletrônico nº 12/2025 , homologado em 29/09/2025,
publicada em 30/09/2025, conforme justificativas constantes do Processo de Contratação
nº 34/2025.

15. DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, para dirimir
questões relativas à presente Ata, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por
mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem certos e ajustados, obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as
disposições da Ata, firmam-no.

Pato Branco, 22 de outubro de 2025.

CONTRATANTE
Lindomar Rodrigo Brandão

Presidente

CONTRATADA
LORIANE CONSUELO BENDA
KALINOSKI PARCIANELLO

Representante legal
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CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 3/2025

Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJ/MF: 76.898.196/0001-45 e
ALGETEC ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA , CNPJ/MF: 13.670.012/0001-75 .
Objeto: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços comuns de
engenharia sem dedicação exclusiva de mão obra, sob demanda, inerentes à manutenção
predial preventiva, corretiva e de modernização dos bens imóveis, com fornecimento de
peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de
serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil - SINAPI, sem acréscimo de área construída, para atender às
necessidades da Câmara Municipal de Pato Branco . Valor: O valor total registrado é de
R$ 79.000,00 (setenta e nove mil reais). Validade: A validade da Ata de Registro de
Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua publicação, podendo ser prorrogada
por igual período com renovação de seus quantitativos, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso. Dotação: 136/3.3.90.39.16.00.00 -
MANUTENCAO E CONSERVACAO DE BENS IMOVEIS. Origem da Ata: Pregão
Eletrônico nº 12/2025 , conforme justificativas constantes do Processo de Contratação nº
34/2025 . Foro: Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, para
dirimir questões relativas à presente Ata. Local, data e assinatura: Pato Branco, 22 de
outubro de 2025 . Lindomar Rodrigo Brandão - Contratante e LORIANE CONSUELO
BENDA KALINOSKI PARCIANELLO - Contratada.
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‭MINISTÉRIO DA DEFESA‬
‭EXÉRCITO BRASILEIRO‬

‭DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA‬
‭INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARIA‬

‭(Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho/1792)‬

‭ATA DE REGISTRO DE PREÇOS‬
‭Nº 42/2025 – Pregão 90044/2025‬

‭(Processo Administrativo n° 64613.022372/2024-47)‬

‭O‬ ‭Instituto‬ ‭Militar‬ ‭de‬ ‭Engenharia,‬ ‭com‬ ‭sede‬ ‭na‬ ‭Praça‬ ‭General‬ ‭Tibúrcio,‬ ‭Nr‬ ‭80,‬ ‭na‬ ‭cidade‬ ‭do‬ ‭Rio‬ ‭de‬
‭Janeiro/RJ,‬ ‭inscrito‬ ‭no‬ ‭CNPJ/MF‬ ‭sob‬ ‭o‬ ‭nº‬ ‭08.711.015/0001-70,‬ ‭neste‬ ‭ato‬ ‭representado‬ ‭pelo‬ ‭Coronel‬
‭Henrique‬ ‭Magalhães‬ ‭Pessanha,‬ ‭Ordenador‬ ‭de‬ ‭Despesas‬ ‭por‬ ‭Delegação‬ ‭de‬ ‭Competência,‬ ‭nomeado‬ ‭pelo‬
‭Boletim‬ ‭Interno‬ ‭n°151,‬ ‭de‬ ‭13‬ ‭de‬ ‭agosto‬ ‭de‬ ‭2024,‬ ‭do‬ ‭IME,‬ ‭portador‬ ‭da‬ ‭matrícula‬‭funcional‬‭nº‬‭14210298-6‬
‭(Prec-cp),‬ ‭considerando‬ ‭o‬ ‭julgamento‬ ‭da‬ ‭licitação‬ ‭na‬ ‭modalidade‬ ‭de‬ ‭pregão,‬ ‭na‬ ‭forma‬ ‭eletrônica,‬ ‭para‬
‭REGISTRO‬ ‭DE‬ ‭PREÇOS‬ ‭90044/2025,‬ ‭publicada‬ ‭no‬ ‭nº‬ ‭23,‬ ‭de‬ ‭2‬ ‭de‬ ‭fevereiro‬ ‭de‬ ‭2025,‬ ‭processo‬
‭administrativo‬‭n.º‬ ‭64613.022372/2024-47,‬‭RESOLVE‬‭registrar‬‭os‬‭preços‬‭da‬‭empresa‬‭indicada‬‭e‬‭qualificada‬
‭nesta‬ ‭ATA,‬ ‭de‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭classificação‬ ‭por‬ ‭ela‬ ‭alcançada‬ ‭e‬ ‭na‬ ‭quantidade‬ ‭cotada,‬ ‭atendendo‬ ‭as‬
‭condições‬‭previstas‬‭no‬‭Edital,‬‭sujeitando-se‬‭as‬‭partes‬‭às‬‭normas‬‭constantes‬‭na‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬‭de‬‭1º‬‭de‬‭abril‬
‭de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:‬

‭1.‬ ‭DO OBJETO‬

‭1.1.‬ ‭A‬ ‭presente‬ ‭Ata‬ ‭tem‬ ‭por‬ ‭objeto‬ ‭o‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭eventual‬ ‭contratação‬ ‭de‬ ‭Registro‬ ‭de‬
‭Preços para Contratação de empresas para, sob demanda, prestar serviços comuns de engenharia‬
‭inerentes‬ ‭a‬ ‭manutenção‬ ‭predial‬ ‭com‬ ‭fornecimento‬ ‭de‬ ‭peças,‬ ‭equipamentos,‬ ‭materiais‬‭e‬‭mão‬‭de‬‭obra,‬‭na‬
‭forma‬
‭estabelecida‬ ‭nas‬ ‭planilhas‬ ‭de‬ ‭serviços‬‭e‬‭insumos‬‭diversos‬‭descritos‬‭no‬‭Sistema‬‭Nacional‬‭de‬‭Pesquisa‬‭de‬
‭Custos e‬
‭Índices‬‭da‬‭Construção‬‭Civil,‬‭doravante‬‭denominada‬‭SINAPI,‬‭nas‬‭edificações‬‭e‬‭áreas‬‭externas‬‭(Complexo‬‭do‬
‭IME e‬
‭PIRF),‬‭especificado‬‭no‬‭item‬‭1.1‬‭do‬‭Termo‬‭de‬‭Referência,‬‭anexo‬‭I,‬‭do‬‭edital‬‭de‬‭Licitação‬‭nº‬‭90044/2025,‬‭que‬
‭é‬ ‭parte‬ ‭integrante‬ ‭desta‬ ‭Ata,‬ ‭assim‬ ‭como‬ ‭as‬ ‭propostas‬ ‭cujos‬ ‭preços‬ ‭tenham‬ ‭sido‬ ‭registrados,‬
‭independentemente de transcrição.‬

‭2.‬ ‭DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS‬

‭2.1.‬ ‭O‬‭preço‬‭registrado,‬‭as‬‭especificações‬‭do‬‭objeto,‬‭as‬‭quantidades‬‭máximas‬‭de‬‭cada‬‭item,‬‭fornecedor‬
‭e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:‬

‭Item‬

‭do‬

‭TR‬

‭Empresa: PELT PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA‬

‭CNPJ:  15.583.839/0001-77‬

‭Endereço: Rua da Gamboa, 57 loja Térreo - Santo Cristo - CEP: 20.220-322 - Rio de Janeiro - RJ‬

‭____________________________________________________________________‬
‭Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União‬
‭Atualização: abril /2025‬
‭Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021.‬
‭Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.‬
‭Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação‬



‭Contato: thiago@peltengenharia.com.br (21) 96651-2112 / (21) 98849-9130‬

‭Representante Legal: THIAGO MACHADO TEIXEIRA FONTES‬

‭ITEM‬
‭Especificação‬ ‭Unidade‬ ‭Quantidade‬ ‭Prazo‬

‭validade‬

‭1‬

‭SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA INERENTES A‬

‭MANUTENÇÃO PREDIAL COM‬

‭FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS,‬

‭MATERIAIS E MÃO DE OBRA, NAS‬

EDIFICAÇÕES E ÁREAS EXTERNAS DO COMPLEXO DO‬

‭IME‬

‭serviço‬ ‭conforme‬

‭demanda‬

‭12 meses‬

‭2‬

‭SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA INERENTES A‬

‭MANUTENÇÃO PREDIAL COM‬

‭FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS,‬

‭MATERIAIS E MÃO DE OBRA, NAS‬

‭EDIFICAÇÕES E ÁREAS EXTERNAS DO PIRF‬

‭serviço‬ ‭conforme‬

‭demanda‬

‭12 meses‬

‭2.2.‬ ‭A‬ ‭listagem‬ ‭do‬ ‭cadastro‬ ‭de‬ ‭reserva‬‭referente‬‭ao‬‭presente‬‭registro‬‭de‬‭preços‬‭consta‬‭como‬‭anexo‬‭a‬
‭esta Ata.‬

‭3.‬ ‭ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)‬

‭3.1.‬ ‭O órgão gerenciador será o Instituto Militar de Engenharia (UASG 160327)‬

‭3.2.‬ ‭Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.‬

‭4.‬ ‭DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS‬

‭4.1.‬ ‭Não‬ ‭será‬ ‭admitida‬ ‭a‬ ‭adesão‬ ‭à‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭decorrente‬ ‭desta‬ ‭licitação‬ ‭ou‬ ‭desta‬
‭contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.‬

‭4.2.‬ ‭A‬ ‭adesão‬ ‭à‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭por‬ ‭órgãos‬‭e‬‭entidades‬‭da‬‭Administração‬‭Pública‬‭estadual,‬
‭distrital‬‭e‬‭municipal‬‭poderá‬‭ser‬‭exigida‬‭para‬‭fins‬‭de‬‭transferências‬‭voluntárias,‬‭não‬‭ficando‬‭sujeita‬‭ao‬‭limite‬
‭de‬ ‭que‬ ‭trata‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭4.7,‬ ‭desde‬ ‭que‬ ‭seja‬ ‭destinada‬ ‭à‬ ‭execução‬ ‭descentralizada‬ ‭de‬ ‭programa‬ ‭ou‬ ‭projeto‬
‭federal‬ ‭e‬ ‭comprovada‬‭a‬‭compatibilidade‬‭dos‬‭preços‬‭registrados‬‭com‬‭os‬‭valores‬‭praticados‬‭no‬‭mercado‬‭na‬
‭forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭Vedação a acréscimo de quantitativos‬

‭4.3.‬ ‭É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.‬

‭5.‬ ‭VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA‬

‭5.1.‬ ‭A‬ ‭validade‬ ‭da‬ ‭Ata‬ ‭de‬ ‭Registro‬ ‭de‬‭Preços‬‭será‬‭de‬‭1‬‭(um)‬‭ano,‬‭contado‬‭a‬‭partir‬‭do‬‭primeiro‬‭dia‬‭útil‬
‭subsequente‬ ‭à‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭divulgação‬ ‭no‬ ‭PNCP,‬ ‭podendo‬ ‭ser‬ ‭prorrogada‬ ‭por‬ ‭igual‬ ‭período,‬ ‭mediante‬ ‭a‬
‭anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.‬

‭5.1.1.‬ ‭Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.‬

‭5.1.2.‬ ‭O‬ ‭contrato‬ ‭decorrente‬ ‭da‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭terá‬ ‭sua‬ ‭vigência‬ ‭estabelecida‬ ‭no‬ ‭próprio‬
‭instrumento‬ ‭contratual‬ ‭e‬ ‭observará‬ ‭no‬ ‭momento‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭e‬ ‭a‬ ‭cada‬ ‭exercício‬ ‭financeiro‬ ‭a‬
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‭disponibilidade‬‭de‬‭créditos‬‭orçamentários,‬‭bem‬‭como‬‭a‬‭previsão‬‭no‬‭plano‬‭plurianual,‬‭quando‬‭ultrapassar‬‭1‬
‭(um) exercício financeiro.‬

‭5.1.3.‬ ‭Na‬ ‭formalização‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭ou‬ ‭do‬ ‭instrumento‬ ‭substituto‬ ‭deverá‬ ‭haver‬ ‭a‬ ‭indicação‬ ‭da‬
‭disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.‬

‭5.2.‬ ‭A‬‭contratação‬‭com‬‭os‬‭fornecedores‬‭registrados‬‭na‬‭ata‬‭será‬‭formalizada‬‭pelo‬‭órgão‬‭ou‬‭pela‬‭entidade‬
‭interessada‬ ‭por‬ ‭intermédio‬ ‭de‬ ‭instrumento‬ ‭contratual,‬ ‭emissão‬ ‭de‬ ‭nota‬ ‭de‬ ‭empenho‬ ‭de‬ ‭despesa,‬
‭autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭5.2.1.‬ ‭O‬‭instrumento‬‭contratual‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭item‬‭5.2.‬‭deverá‬‭ser‬‭assinado‬‭no‬‭prazo‬‭de‬‭validade‬‭da‬‭ata‬
‭de registro de preços.‬

‭5.3.‬ ‭Os‬‭contratos‬‭decorrentes‬‭do‬‭sistema‬‭de‬‭registro‬‭de‬‭preços‬‭poderão‬‭ser‬‭alterados,‬‭observado‬‭o‬‭art.‬
‭124 da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭5.4.‬ ‭Após‬ ‭a‬ ‭homologação‬ ‭da‬ ‭licitação‬ ‭ou‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭direta,‬ ‭deverão‬‭ser‬‭observadas‬‭as‬‭seguintes‬
‭condições para formalização da ata de registro de preços:‬

‭5.4.1.‬ ‭Serão‬ ‭registrados‬ ‭na‬ ‭ata‬ ‭os‬ ‭preços‬ ‭e‬ ‭os‬ ‭quantitativos‬ ‭do‬ ‭adjudicatário,‬‭devendo‬‭ser‬‭observada‬‭a‬
‭possibilidade‬‭de‬‭o‬‭licitante‬‭oferecer‬‭ou‬‭não‬‭proposta‬‭em‬‭quantitativo‬‭inferior‬‭ao‬‭máximo‬‭previsto‬‭no‬‭edital‬‭e‬
‭se obrigar nos limites dela;‬

‭5.4.2.‬ ‭Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:‬

‭5.4.2.1.‬‭Aceitarem‬ ‭cotar‬ ‭os‬ ‭bens,‬ ‭as‬ ‭obras‬ ‭ou‬ ‭os‬ ‭serviços‬ ‭com‬ ‭preços‬ ‭iguais‬ ‭aos‬ ‭do‬ ‭adjudicatário,‬
‭observada a classificação da licitação; e‬

‭5.4.2.2.‬‭Mantiverem sua proposta original.‬

‭5.4.3.‬ ‭Será‬ ‭respeitada,‬ ‭nas‬ ‭contratações,‬ ‭a‬ ‭ordem‬ ‭de‬ ‭classificação‬ ‭dos‬ ‭licitantes‬ ‭ou‬ ‭dos‬ ‭fornecedores‬
‭registrados na ata.‬

‭5.5.‬ ‭O‬‭registro‬‭a‬‭que‬‭se‬‭refere‬‭o‬‭item‬‭5.4.2‬‭tem‬‭por‬‭objetivo‬‭a‬‭formação‬‭de‬‭cadastro‬‭de‬‭reserva‬‭para‬‭o‬
‭caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.‬

‭5.6.‬ ‭Para‬ ‭fins‬ ‭da‬ ‭ordem‬ ‭de‬ ‭classificação,‬ ‭os‬ ‭licitantes‬ ‭ou‬ ‭fornecedores‬ ‭que‬ ‭aceitarem‬ ‭reduzir‬ ‭suas‬
‭propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.‬

‭5.7.‬ ‭A‬ ‭habilitação‬ ‭dos‬ ‭licitantes‬ ‭que‬ ‭comporão‬ ‭o‬ ‭cadastro‬ ‭de‬ ‭reserva‬ ‭a‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭refere‬ ‭o‬ ‭item‬ ‭5.4.2.2‬
‭somente‬ ‭será‬ ‭efetuada‬ ‭quando‬ ‭houver‬ ‭necessidade‬ ‭de‬ ‭contratação‬ ‭dos‬ ‭licitantes‬ ‭remanescentes,‬ ‭nas‬
‭seguintes hipóteses:‬

‭5.7.1.‬ ‭Quando‬ ‭o‬ ‭licitante‬ ‭vencedor‬ ‭não‬ ‭assinar‬ ‭a‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços,‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭e‬ ‭nas‬ ‭condições‬
‭estabelecidos no edital; e‬

‭5.7.2.‬ ‭Quando‬ ‭houver‬ ‭o‬ ‭cancelamento‬ ‭do‬ ‭registro‬ ‭do‬ ‭licitante‬ ‭ou‬ ‭do‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭nas‬ ‭hipóteses‬
‭previstas no item 9.‬

‭5.8.‬ ‭O‬ ‭preço‬ ‭registrado‬ ‭com‬ ‭indicação‬ ‭dos‬ ‭licitantes‬ ‭e‬ ‭fornecedores‬ ‭será‬ ‭divulgado‬‭no‬‭PNCP‬‭e‬‭ficará‬
‭disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.‬

‭5.9.‬ ‭Após‬ ‭a‬ ‭homologação‬ ‭da‬ ‭licitação‬ ‭ou‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭direta,‬ ‭o‬‭licitante‬‭mais‬‭bem‬‭classificado‬‭ou‬‭o‬
‭fornecedor,‬ ‭no‬ ‭caso‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭direta,‬ ‭será‬ ‭convocado‬ ‭para‬ ‭assinar‬ ‭a‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços,‬ ‭no‬
‭prazo‬‭e‬‭nas‬‭condições‬‭estabelecidos‬‭no‬‭edital‬‭de‬‭licitação‬‭ou‬‭no‬‭aviso‬‭de‬‭contratação‬‭direta,‬‭sob‬‭pena‬‭de‬
‭decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭5.9.1.‬ ‭O‬‭prazo‬‭de‬‭convocação‬‭poderá‬‭ser‬‭prorrogado‬‭1‬‭(uma)‬‭vez,‬‭por‬‭igual‬‭período,‬‭mediante‬‭solicitação‬
‭do‬ ‭licitante‬ ‭ou‬ ‭fornecedor‬ ‭convocado,‬ ‭desde‬‭que‬‭apresentada‬‭dentro‬‭do‬‭prazo,‬‭devidamente‬‭justificada,‬‭e‬
‭que a justificativa seja aceita pela Administração.‬
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‭5.10.‬ ‭A‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭será‬ ‭assinada‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬ ‭assinatura‬ ‭digital‬ ‭e‬ ‭disponibilizada‬ ‭no‬
‭Sistema de Registro de Preços.‬

‭5.11.‬ ‭Quando‬ ‭o‬ ‭convocado‬ ‭não‬ ‭assinar‬ ‭a‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭e‬ ‭nas‬ ‭condições‬
‭estabelecidos‬‭no‬‭edital‬‭ou‬‭no‬‭aviso‬‭de‬‭contratação,‬‭e‬‭observado‬‭o‬‭disposto‬‭no‬‭item‬‭5.7,‬‭observando‬‭o‬‭item‬
‭5.7‬‭e‬‭subitens,‬‭fica‬‭facultado‬‭à‬‭Administração‬‭convocar‬‭os‬‭licitantes‬‭remanescentes‬‭do‬‭cadastro‬‭de‬‭reserva,‬
‭na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.‬

‭5.12.‬ ‭Na‬‭hipótese‬‭de‬‭nenhum‬‭dos‬‭licitantes‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭item‬‭5.4.2.1,‬‭aceitar‬‭a‬‭contratação‬‭nos‬‭termos‬‭do‬
‭item‬ ‭anterior,‬ ‭a‬ ‭Administração,‬ ‭observados‬ ‭o‬ ‭valor‬ ‭estimado‬ ‭e‬ ‭sua‬ ‭eventual‬ ‭atualização‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭do‬
‭edital, poderá:‬

‭5.12.1.‬ ‭Convocar‬‭para‬‭negociação‬‭os‬‭demais‬‭licitantes‬‭ou‬‭fornecedores‬‭remanescentes‬‭cujos‬‭preços‬‭foram‬
‭registrados‬ ‭sem‬ ‭redução,‬ ‭observada‬ ‭a‬ ‭ordem‬ ‭de‬ ‭classificação,‬ ‭com‬ ‭vistas‬ ‭à‬ ‭obtenção‬ ‭de‬ ‭preço‬ ‭melhor,‬
‭mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou‬

‭5.12.2.‬ ‭Adjudicar‬ ‭e‬ ‭firmar‬ ‭o‬ ‭contrato‬ ‭nas‬ ‭condições‬ ‭ofertadas‬ ‭pelos‬ ‭licitantes‬ ‭ou‬ ‭fornecedores‬
‭remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.‬

‭5.13.‬ ‭A‬ ‭existência‬ ‭de‬ ‭preços‬ ‭registrados‬ ‭implicará‬ ‭compromisso‬ ‭de‬ ‭fornecimento‬ ‭nas‬ ‭condições‬
‭estabelecidas,‬‭mas‬‭não‬‭obrigará‬‭a‬‭Administração‬‭a‬‭contratar,‬‭facultada‬‭a‬‭realização‬‭de‬‭licitação‬‭específica‬
‭para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.‬

‭6.‬ ‭ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS‬

‭6.1.‬ ‭Os‬ ‭preços‬ ‭registrados‬ ‭poderão‬ ‭ser‬ ‭alterados‬ ‭ou‬ ‭atualizados‬ ‭em‬ ‭decorrência‬‭de‬‭eventual‬‭redução‬
‭dos‬ ‭preços‬ ‭praticados‬ ‭no‬ ‭mercado‬ ‭ou‬ ‭de‬ ‭fato‬ ‭que‬ ‭eleve‬ ‭o‬ ‭custo‬ ‭dos‬ ‭bens,‬ ‭das‬ ‭obras‬ ‭ou‬ ‭dos‬ ‭serviços‬
‭registrados, nas seguintes situações:‬

‭6.1.1.‬ ‭Em‬‭caso‬‭de‬‭força‬‭maior,‬‭caso‬‭fortuito‬‭ou‬‭fato‬‭do‬‭príncipe‬‭ou‬‭em‬‭decorrência‬‭de‬‭fatos‬‭imprevisíveis‬
‭ou‬‭previsíveis‬‭de‬‭consequências‬‭incalculáveis,‬‭que‬‭inviabilizem‬‭a‬‭execução‬‭da‬‭ata‬‭tal‬‭como‬‭pactuada,‬‭nos‬
‭termos da‬‭alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;‬

‭6.1.2.‬ ‭Em‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭criação,‬ ‭alteração‬ ‭ou‬ ‭extinção‬ ‭de‬ ‭quaisquer‬ ‭tributos‬ ‭ou‬ ‭encargos‬ ‭legais‬ ‭ou‬ ‭a‬
‭superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;‬

‭6.1.3.‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭previsão‬‭no‬‭edital‬‭ou‬‭no‬‭aviso‬‭de‬‭contratação‬‭direta‬‭de‬‭cláusula‬‭de‬‭reajustamento‬
‭ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭6.1.3.1.‬‭No‬ ‭caso‬ ‭do‬ ‭reajustamento,‬ ‭deverá‬ ‭ser‬ ‭respeitada‬ ‭a‬ ‭contagem‬ ‭da‬‭anualidade‬‭e‬‭o‬‭índice‬‭previstos‬
‭para a contratação;‬

‭6.1.3.2.‬‭No‬ ‭caso‬ ‭da‬ ‭repactuação,‬ ‭poderá‬ ‭ser‬ ‭a‬ ‭pedido‬‭do‬‭interessado,‬‭conforme‬‭critérios‬‭definidos‬‭para‬‭a‬
‭contratação.‬

‭7.‬ ‭NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS‬

‭7.1.‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭o‬ ‭preço‬ ‭registrado‬ ‭tornar-se‬ ‭superior‬ ‭ao‬ ‭preço‬ ‭praticado‬ ‭no‬ ‭mercado‬ ‭por‬ ‭motivo‬
‭superveniente,‬‭o‬‭órgão‬‭ou‬‭entidade‬‭gerenciadora‬‭convocará‬‭o‬‭fornecedor‬‭para‬‭negociar‬‭a‬‭redução‬‭do‬‭preço‬
‭registrado.‬

‭7.1.1.‬ ‭Caso‬‭não‬‭aceite‬‭reduzir‬‭seu‬‭preço‬‭aos‬‭valores‬‭praticados‬‭pelo‬‭mercado,‬‭o‬‭fornecedor‬‭será‬‭liberado‬
‭do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.‬

‭7.1.2.‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭prevista‬ ‭no‬ ‭item‬ ‭anterior,‬ ‭o‬ ‭gerenciador‬ ‭convocará‬ ‭os‬ ‭fornecedores‬ ‭do‬ ‭cadastro‬ ‭de‬
‭reserva,‬‭na‬‭ordem‬‭de‬‭classificação,‬‭para‬‭verificar‬‭se‬‭aceitam‬‭reduzir‬‭seus‬‭preços‬‭aos‬‭valores‬‭de‬‭mercado‬‭e‬
‭não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.‬
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‭7.1.3.‬ ‭Se‬ ‭não‬ ‭obtiver‬ ‭êxito‬ ‭nas‬ ‭negociações,‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭gerenciadora‬ ‭procederá‬ ‭ao‬
‭cancelamento‬ ‭da‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços,‬ ‭adotando‬‭as‬‭medidas‬‭cabíveis‬‭para‬‭obtenção‬‭de‬‭contratação‬
‭mais vantajosa.‬

‭7.1.4.‬ ‭Na‬‭hipótese‬‭de‬‭redução‬‭do‬‭preço‬‭registrado,‬‭o‬‭gerenciador‬‭comunicará‬‭aos‬‭órgãos‬‭e‬‭às‬‭entidades‬
‭que‬‭tiverem‬‭firmado‬‭contratos‬‭decorrentes‬‭da‬‭ata‬‭de‬‭registro‬‭de‬‭preços‬‭para‬‭que‬‭avaliem‬‭a‬‭conveniência‬‭e‬‭a‬
‭oportunidade‬ ‭de‬ ‭diligenciarem‬ ‭negociação‬ ‭com‬ ‭vistas‬‭à‬‭alteração‬‭contratual,‬‭observado‬‭o‬‭disposto‬‭no‬‭art.‬
‭124 da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭7.2.‬ ‭Na‬‭hipótese‬‭de‬‭o‬‭preço‬‭de‬‭mercado‬‭tornar-se‬‭superior‬‭ao‬‭preço‬‭registrado‬‭e‬‭o‬‭fornecedor‬‭não‬‭poder‬
‭cumprir‬ ‭as‬ ‭obrigações‬ ‭estabelecidas‬ ‭na‬ ‭ata,‬ ‭será‬ ‭facultado‬ ‭ao‬ ‭fornecedor‬ ‭requerer‬ ‭ao‬ ‭gerenciador‬ ‭a‬
‭alteração‬ ‭do‬ ‭preço‬ ‭registrado,‬ ‭mediante‬ ‭comprovação‬ ‭de‬ ‭fato‬ ‭superveniente‬ ‭que‬ ‭supostamente‬ ‭o‬
‭impossibilite de cumprir o compromisso.‬

‭7.2.1.‬ ‭Neste‬ ‭caso,‬ ‭o‬ ‭fornecedor‬ ‭encaminhará,‬ ‭juntamente‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭pedido‬ ‭de‬ ‭alteração,‬ ‭a‬ ‭documentação‬
‭comprobatória‬ ‭ou‬ ‭a‬ ‭planilha‬ ‭de‬ ‭custos‬ ‭que‬ ‭demonstre‬ ‭a‬ ‭inviabilidade‬ ‭do‬ ‭preço‬ ‭registrado‬ ‭em‬ ‭relação‬ ‭às‬
‭condições inicialmente pactuadas.‬

‭7.2.2.‬ ‭Não‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭não‬ ‭comprovação‬ ‭da‬ ‭existência‬ ‭de‬ ‭fato‬ ‭superveniente‬ ‭que‬ ‭inviabilize‬ ‭o‬ ‭preço‬
‭registrado,‬‭o‬‭pedido‬‭será‬‭indeferido‬‭pelo‬‭órgão‬‭ou‬‭entidade‬‭gerenciadora‬‭e‬‭o‬‭fornecedor‬‭deverá‬‭cumprir‬‭as‬
‭obrigações‬‭estabelecidas‬‭na‬‭ata,‬‭sob‬‭pena‬‭de‬‭cancelamento‬‭do‬‭seu‬‭registro,‬‭nos‬‭termos‬‭do‬‭item‬‭9.1,‬‭sem‬
‭prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.‬

‭7.2.3.‬ ‭Na‬‭hipótese‬‭de‬‭cancelamento‬‭do‬‭registro‬‭do‬‭fornecedor,‬‭nos‬‭termos‬‭do‬‭item‬‭anterior,‬‭o‬‭gerenciador‬
‭convocará‬ ‭os‬ ‭fornecedores‬ ‭do‬ ‭cadastro‬ ‭de‬ ‭reserva,‬ ‭na‬ ‭ordem‬ ‭de‬ ‭classificação,‬ ‭para‬ ‭verificar‬ ‭se‬‭aceitam‬
‭manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.‬

‭7.2.4.‬ ‭Se‬ ‭não‬ ‭obtiver‬ ‭êxito‬ ‭nas‬ ‭negociações,‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭gerenciadora‬ ‭procederá‬ ‭ao‬
‭cancelamento‬‭da‬‭ata‬‭de‬‭registro‬‭de‬‭preços,‬‭nos‬‭termos‬‭do‬‭item‬‭9.4,‬‭e‬‭adotará‬‭as‬‭medidas‬‭cabíveis‬‭para‬‭a‬
‭obtenção da contratação mais vantajosa.‬

‭7.2.5.‬ ‭Na‬‭hipótese‬‭de‬‭comprovação‬‭da‬‭majoração‬‭do‬‭preço‬‭de‬‭mercado‬‭que‬‭inviabilize‬‭o‬‭preço‬‭registrado,‬
‭conforme‬ ‭previsto‬ ‭no‬ ‭item‬ ‭7.2‬ ‭e‬ ‭no‬ ‭item‬ ‭7.2.1,‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭gerenciadora‬ ‭atualizará‬ ‭o‬ ‭preço‬
‭registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.‬

‭7.2.6.‬ ‭O‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭gerenciadora‬ ‭comunicará‬ ‭aos‬ ‭órgãos‬ ‭e‬ ‭às‬ ‭entidades‬ ‭que‬ ‭tiverem‬ ‭firmado‬
‭contratos‬‭decorrentes‬‭da‬‭ata‬‭de‬‭registro‬‭de‬‭preços‬‭sobre‬‭a‬‭efetiva‬‭alteração‬‭do‬‭preço‬‭registrado,‬‭para‬‭que‬
‭avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭8.‬ ‭REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS‬

‭8.1.‬ ‭As‬ ‭quantidades‬ ‭previstas‬ ‭para‬ ‭os‬ ‭itens‬ ‭com‬ ‭preços‬ ‭registrados‬ ‭nas‬ ‭atas‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços‬
‭poderão‬ ‭ser‬ ‭remanejadas‬ ‭pelo‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭gerenciadora‬ ‭entre‬ ‭os‬ ‭órgãos‬ ‭ou‬ ‭as‬ ‭entidades‬
‭participantes e não participantes do registro de preços.‬

‭8.2.‬ ‭O remanejamento somente poderá ser feito:‬

‭8.2.1.‬ ‭De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou‬

‭8.2.2.‬ ‭De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.‬

‭8.3.‬ ‭O‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬‭gerenciadora‬‭que‬‭tiver‬‭estimado‬‭as‬‭quantidades‬‭que‬‭pretende‬‭contratar‬‭será‬
‭considerado participante para efeito do remanejamento.‬

‭8.4.‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭remanejamento‬ ‭de‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭participante‬ ‭para‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭não‬
‭participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.‬

‭8.5.‬ ‭Competirá‬ ‭ao‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭à‬ ‭entidade‬ ‭gerenciadora‬ ‭autorizar‬ ‭o‬ ‭remanejamento‬ ‭solicitado,‬ ‭com‬ ‭a‬
‭redução‬ ‭do‬ ‭quantitativo‬ ‭inicialmente‬ ‭informado‬ ‭pelo‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭pela‬ ‭entidade‬ ‭participante,‬ ‭desde‬ ‭que‬ ‭haja‬
‭prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.‬

‭____________________________________________________________________‬
‭Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União‬
‭Atualização: abril /2025‬
‭Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021.‬
‭Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.‬
‭Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação‬



‭8.6.‬ ‭Caso‬‭o‬‭remanejamento‬‭seja‬‭feito‬‭entre‬‭órgãos‬‭ou‬‭entidades‬‭dos‬‭Estados,‬‭do‬‭Distrito‬‭Federal‬‭ou‬‭de‬
‭Municípios‬ ‭distintos,‬ ‭caberá‬ ‭ao‬ ‭fornecedor‬ ‭beneficiário‬ ‭da‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços,‬ ‭observadas‬ ‭as‬
‭condições‬ ‭nela‬ ‭estabelecidas,‬ ‭optar‬‭pela‬‭aceitação‬‭ou‬‭não‬‭do‬‭fornecimento‬‭decorrente‬‭do‬‭remanejamento‬
‭dos itens.‬

‭8.7.‬ ‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭da‬ ‭compra‬ ‭centralizada,‬ ‭não‬ ‭havendo‬ ‭indicação‬ ‭pelo‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭pela‬ ‭entidade‬
‭gerenciadora,‬ ‭dos‬ ‭quantitativos‬ ‭dos‬ ‭participantes‬ ‭da‬ ‭compra‬ ‭centralizada,‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭do‬ ‭item‬ ‭8.3,‬ ‭a‬
‭distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.‬

‭9.‬ ‭CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS‬

‭9.1.‬ ‭O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:‬

‭9.1.1.‬ ‭Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;‬

‭9.1.2.‬ ‭Não‬ ‭retirar‬ ‭a‬ ‭nota‬ ‭de‬ ‭empenho,‬ ‭ou‬ ‭instrumento‬ ‭equivalente,‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭estabelecido‬ ‭pela‬
‭Administração sem justificativa razoável;‬

‭9.1.3.‬ ‭Não‬ ‭aceitar‬ ‭manter‬ ‭seu‬ ‭preço‬ ‭registrado,‬ ‭na‬ ‭hipótese‬ ‭prevista‬ ‭no‬ ‭artigo‬ ‭27,‬ ‭§‬ ‭2º,‬ ‭do‬ ‭Decreto‬ ‭nº‬
‭11.462, de 2023; ou‬

‭9.1.4.‬ ‭Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.‬

‭9.1.4.1.‬‭Na‬ ‭hipótese‬ ‭de‬ ‭aplicação‬ ‭de‬ ‭sanção‬ ‭prevista‬ ‭nos‬ ‭incisos‬ ‭III‬ ‭ou‬ ‭IV‬ ‭do‬‭caput‬‭do‬‭art.‬‭156‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬
‭14.133,‬ ‭de‬ ‭2021,‬ ‭caso‬ ‭a‬‭penalidade‬‭aplicada‬‭ao‬‭fornecedor‬‭não‬‭ultrapasse‬‭o‬‭prazo‬‭de‬‭vigência‬‭da‬‭ata‬‭de‬
‭registro‬ ‭de‬ ‭preços,‬ ‭poderá‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭a‬ ‭entidade‬ ‭gerenciadora‬‭poderá,‬‭mediante‬‭decisão‬‭fundamentada,‬
‭decidir‬ ‭pela‬ ‭manutenção‬ ‭do‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preços,‬ ‭vedadas‬ ‭contratações‬ ‭derivadas‬ ‭da‬ ‭ata‬ ‭enquanto‬
‭perdurarem os efeitos da sanção.‬

‭9.2.‬ ‭O‬‭cancelamento‬‭de‬‭registros‬‭nas‬‭hipóteses‬‭previstas‬‭no‬‭item‬‭9.1‬‭será‬‭formalizado‬‭por‬‭despacho‬‭do‬
‭órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.‬

‭9.3.‬ ‭Na‬‭hipótese‬‭de‬‭cancelamento‬‭do‬‭registro‬‭do‬‭fornecedor,‬‭o‬‭órgão‬‭ou‬‭a‬‭entidade‬‭gerenciadora‬‭poderá‬
‭convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.‬

‭9.4.‬ ‭O‬‭cancelamento‬‭dos‬‭preços‬‭registrados‬‭poderá‬‭ser‬‭realizado‬‭pelo‬‭gerenciador,‬‭em‬‭determinada‬‭ata‬
‭de‬‭registro‬‭de‬‭preços,‬‭total‬‭ou‬‭parcialmente,‬‭nas‬‭seguintes‬‭hipóteses,‬‭desde‬‭que‬‭devidamente‬‭comprovadas‬
‭e justificadas:‬

‭9.4.1.‬ ‭Por razão de interesse público;‬

‭9.4.2.‬ ‭A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou‬

‭9.4.3.‬ ‭Se‬‭não‬‭houver‬‭êxito‬‭nas‬‭negociações,‬‭nas‬‭hipóteses‬‭em‬‭que‬‭o‬‭preço‬‭de‬‭mercado‬‭tornar-se‬‭superior‬
‭ou‬‭inferior‬‭ao‬‭preço‬‭registrado,‬‭nos‬‭termos‬‭do‬‭artigos‬‭26,‬‭§‬‭3º‬‭e‬ ‭27,‬‭§‬‭4º,‬‭ambos‬‭do‬‭Decreto‬‭nº‬‭11.462,‬‭de‬
‭2023.‬

‭10.‬ ‭DAS PENALIDADES‬

‭10.1.‬ ‭O‬‭descumprimento‬‭da‬‭Ata‬‭de‬‭Registro‬‭de‬‭Preços‬‭ensejará‬‭aplicação‬‭das‬‭penalidades‬‭estabelecidas‬
‭no edital.‬

‭10.1.1.‬ ‭As‬‭sanções‬‭também‬‭se‬‭aplicam‬‭aos‬‭integrantes‬‭do‬‭cadastro‬‭de‬‭reserva‬‭no‬‭registro‬‭de‬‭preços‬‭que,‬
‭convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.‬

‭10.2.‬ ‭É‬‭da‬‭competência‬‭do‬‭gerenciador‬‭a‬‭aplicação‬‭das‬‭penalidades‬‭decorrentes‬‭do‬‭descumprimento‬‭do‬
‭pactuado‬ ‭nesta‬ ‭ata‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭preço‬ ‭(art.‬ ‭7º,‬ ‭inc.‬ ‭XIV,‬ ‭do‬ ‭Decreto‬ ‭nº‬ ‭11.462,‬ ‭de‬ ‭2023),‬ ‭exceto‬ ‭nas‬
‭hipóteses‬ ‭em‬ ‭que‬ ‭o‬‭descumprimento‬‭disser‬‭respeito‬‭às‬‭contratações‬‭dos‬‭órgãos‬‭ou‬‭entidade‬‭participante,‬
‭caso‬‭no‬‭qual‬‭caberá‬‭ao‬‭respectivo‬‭órgão‬‭participante‬‭a‬‭aplicação‬‭da‬‭penalidade‬‭(art.‬‭8º,‬‭inc.‬‭IX,‬‭do‬‭Decreto‬
‭nº 11.462, de 2023).‬
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‭10.3.‬ ‭O‬‭órgão‬‭ou‬‭entidade‬‭participante‬‭deverá‬‭comunicar‬‭ao‬‭órgão‬‭gerenciador‬‭qualquer‬‭das‬‭ocorrências‬
‭previstas‬ ‭no‬‭item‬‭9.1,‬‭dada‬‭a‬‭necessidade‬‭de‬‭instauração‬‭de‬‭procedimento‬‭para‬‭cancelamento‬‭do‬‭registro‬
‭do fornecedor.‬

‭11.‬ ‭CONDIÇÕES GERAIS‬

‭11.1.‬ ‭As‬ ‭condições‬ ‭gerais‬ ‭de‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭tais‬‭como‬‭os‬‭prazos‬‭para‬‭entrega‬‭e‬‭recebimento,‬‭as‬
‭obrigações‬ ‭da‬ ‭Administração‬ ‭e‬ ‭do‬ ‭fornecedor‬ ‭registrado,‬ ‭penalidades‬ ‭e‬ ‭demais‬ ‭condições‬ ‭do‬ ‭ajuste,‬
‭encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.‬

‭11.2.‬ ‭No‬‭caso‬‭de‬‭adjudicação‬‭por‬‭preço‬‭global‬‭de‬‭grupo‬‭de‬‭itens,‬‭só‬‭será‬‭admitida‬‭a‬‭contratação‬‭de‬‭parte‬
‭de‬‭itens‬‭do‬‭grupo‬‭se‬‭houver‬‭prévia‬‭pesquisa‬‭de‬‭mercado‬‭e‬‭demonstração‬‭de‬‭sua‬‭vantagem‬‭para‬‭o‬‭órgão‬‭ou‬
‭a entidade.‬

‭Para‬‭firmeza‬‭e‬‭validade‬‭do‬‭pactuado,‬‭a‬‭presente‬‭Ata‬‭foi‬‭lavrada‬‭em‬‭02‬‭(duas)‬‭vias‬‭de‬‭igual‬‭teor,‬‭que,‬‭depois‬
‭de‬ ‭lida‬ ‭e‬ ‭achada‬ ‭em‬ ‭ordem,‬ ‭vai‬ ‭assinada‬ ‭pelas‬ ‭partes‬ ‭e‬ ‭encaminhada‬ ‭cópia‬ ‭aos‬ ‭demais‬ ‭órgãos‬
‭participantes, se houver.‬

‭HENRIQUE MAGALHÃES PESSANHA - Cel‬
‭Ordenador de despesas p/delegação de competência do IME‬

‭THIAGO MACHADO TEIXEIRA FONTES‬
‭PELT PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA‬

‭15.583.839/0001-77‬

‭Anexo‬
‭Cadastro Reserva‬

‭Todos os demais licitantes mantiveram seu valor de proposta, não sendo possível incluir no‬
‭cadastro de reserva.‬
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ
Rua Jorge Dumar, Nº 1703 - Bairro Jardim América - CEP 60.410-426 - Fortaleza/CE - www.ifce.edu.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CCOMPRAS-RTR
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 07/2025

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ - IFCE - REITORIA, com sede na Rua Jorge
Dumar, Jardim América, CEP: 60.410-426, na Cidade de Fortaleza/CE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº10.744.098/0001-45,  neste ato representado(a)
pelo(a) Pró-Reitor de Administração e Planejamento, REUBER SARAIVADE SANTIAGO, nomeado pela Portaria nº 206/GABR/REITORIA, de de 25
de fevereiro de 2021, publicada no DOU de 01 de março de 2021, portador da Matrícula Funcional nº 1378591, considerando o julgamento da licitação
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90010/2025, publicada no Diário Oficial da União de 30/09/2025,
processo administrativo n.º 23255.004324/2025-97, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s), indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços de engenharia contínuos de manutenção predial com
fornecimento de mão de obra especializada, equipamentos, materiais e peças de reposição das unidades do IFCE, por percentual de desconto
sobre as tabelas de serviços e insumos do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI – CE, referência mês
05/2025, com desoneração e subsidiariamente da SEINFRA/CE 28, especificados nos grupos de 1 a 5 do Termo de Referência, anexo I do Edital de
Licitação n.º 15/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as que seguem:
 

JB2 ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 14.207.860/0001-05

Endereço: Av. Edilson Soares Brasil, nº 830, Sala 06 - Sapiranga/Coité - Fortaleza/CE - CEP 60.833-20
E-mail: jb2eng@hotmail.com

Fone: (85) 99922.3722 / 98801.5522

GRUPO
/ LOTE

ITEM
DO TR

ESPECIFICAÇÃO
CATSER CAMPUS QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

ESTIMADO (R$)

PERCENTUAL
DE

DESCONTO

VALOR
UNITÁRIO (R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1 1 Manutenção predial REITORIA 1 R$ 242.647,57 21,5000% R$ 190.478,3425 R$ 190.478,3425
1 2 Manutenção predial FORTALEZA 1 R$ 1.369.884,56 21,5000% R$ 1.075.359,3796 R$ 1.075.359,3796
1 3 Manutenção predial POLO DE INOVAÇÃO 1 R$ 74.300,78 21,5000% R$ 58.326,1123 R$ 58.326,1123
1 4 Manutenção predial CAUCAIA 1 R$ 258.695,01 21,5000% R$ 203.075,5829 R$ 203.075,5829
1 5 Manutenção predial HORIZONTE 1 R$ 123.465,65 21,5000% R$ 96.920,5353 R$ 96.920,5353
1 6 Manutenção predial MARANGUAPE 1 R$ 155.599,34 21,5000% R$ 122.145,4819 R$ 122.145,4819
1 7 Manutenção predial MARACANAÚ 1 R$ 362.528,11 21,5000% R$ 284.584,5664 R$ 284.584,5664
1 8 Manutenção predial PARACURU 1 R$ 261.498,42 21,5000% R$ 205.276,2597 R$ 205.276,2597
1 9 Manutenção predial PECÉM 1 R$ 312.088,11 21,5000% R$ 244.989,1664 R$ 244.989,1664
1 10 Manutenção predial ITAPIPOCA 1 R$ 255.429,35 21,5000% R$ 200.512,0398 R$ 200.512,0398
1 11 Manutenção predial UMIRIM 1 R$ 195.141,10 21,5000% R$ 153.185,7635 R$ 153.185,7635

TOTAL
G1 - - - - R$ 3.611.278,00 - R$ 2.834.853,2300 R$ 2.834.853,2300

4 24 Manutenção predial ACARAÚ 1 R$ 334.417,48 22,0100% R$ 260.812,1927 R$ 260.812,1927
4 25 Manutenção predial CAMOCIM 1 R$ 312.668,77 22,0100% R$ 243.850,3737 R$ 243.850,3737
4 26 Manutenção predial SOBRAL 1 R$ 648.712,95 22,0100% R$ 505.931,2297 R$ 505.931,2297
4 27 Manutenção predial TIANGUÁ 1 R$ 275.308,75 22,0100% R$ 214.713,2941 R$ 214.713,2941
4 28 Manutenção predial UABAJARA 1 R$ 271.057,57 22,0100% R$ 211.397,7988 R$ 211.397,7988

TOTAL
G4 - - - - R$ 1.842.165,5200 - R$ 1.436.704,8890 R$ 1.436.704,8890

TOTAL
DA ATA - - - - - - - R$ 4.271.558,1190

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o INSTITUTO FEDERAL DO CEARÁ - REITORIA.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ITEM OBRIGATÓRIO)

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço
público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133,
de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão
ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens
para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de
preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP,
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, não poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de
preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
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pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado,
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital , poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados,
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão
ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do
item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item
7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei
nº 14.133, de 2021.

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do
remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no
art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo
órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º,
XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver).

 
Fortaleza/CE, 19 de novembro de 2025.

 

Reuber Saraiva de Santiago
Pró-Reitor de Administração e Planejamento do IFCE

 
 

João Batista da Silva Neto
 JB2 ENGENHARIA LTDA

Documento assinado eletronicamente por Joao Batista da Silva Neto, Usuário Externo, em 19/11/2025, às 13:53, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Reuber Saraiva de Santiago, Pró-Reitor(a) de Administração e Planejamento, em 20/11/2025, às 16:26,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifce.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 8147781 e o código CRC A4B6F51C.
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ
Rua Jorge Dumar, Nº 1703 - Bairro Jardim América - CEP 60.410-426 - Fortaleza/CE - www.ifce.edu.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CCOMPRAS-RTR
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 08/2025

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CEARÁ - IFCE - REITORIA, com sede na Rua Jorge Dumar,
Jardim América, CEP: 60.410-426, na Cidade de Fortaleza/CE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº10.744.098/0001-45, neste ato representado(a) pelo(a) Pró-Reitor de
Administração e Planejamento, REUBER SARAIVADE SANTIAGO, nomeado pela Portaria nº 206/GABR/REITORIA, de de 25 de fevereiro de 2021, publicada
no DOU de 01 de março de 2021, portador da Matrícula Funcional nº 1378591, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90010/2025, publicada no Diário Oficial da União de 30/09/2025, processo administrativo n.º 23255.004324/2025-
97, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s), indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual  contratação de serviços de engenharia contínuos de manutenção predial com
fornecimento de mão de obra especializada, equipamentos, materiais e peças de reposição das unidades do   IFCE, por percentual de desconto sobre as
tabelas de serviços e insumos do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI – CE, referência mês 05/2025, com
desoneração e subsidiariamente da SEINFRA/CE 28, especificados nos grupos de 1 a 5 do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação n.º 15/2025, que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:
 

ENGNORD CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA
CNPJ: 32.410.406/0001-39

Endereço: Avenida Canal (Projetada) nº 240, Bairro: São Gerardo – Fortaleza, Ceará, CEP 60.325-130
E-mail: adm@engnord.com.br

Fone: (85) 99749.1099

GRUPO
/ LOTE

ITEM
DO TR

ESPECIFICAÇÃO
CATSER CAMPUS QUANT. VALOR UNITÁRIO

ESTIMADO (R$)
PERCENTUAL
DE DESCONTO

VALOR
UNITÁRIO (R$)

VALOR TOTAL
(R$)

2 12 Manutenção predial GUARAMIRANGA 1 R$ 142.296,45 17,6000% R$ 117.252,2748 R$ 117.252,2748
2 13 Manutenção predial BATURITÉ 1 R$ 219.544,90 17,0000% R$ 182.222,2670 R$ 182.222,2670
2 14 Manutenção predial BOA VIAGEM 1 R$ 123.293,83 16,5500% R$ 102.888,7011 R$ 102.888,7011
2 15 Manutenção predial TAUÁ 1 R$ 190.550,04 16,5500% R$ 159.014,0084 R$ 159.014,0084
2 16 Manutenção predial CANINDÉ 1 R$ 256.388,14 16,5500% R$ 213.955,9028 R$ 213.955,9028
2 17 Manutenção predial CRATEUS 1 R$ 336.119,57 16,5500% R$ 280.491,7812 R$ 280.491,7812

TOTAL
G2 - - - - R$ 1.268.192,93 - R$ 1.055.824,9353 R$ 1.055.824,9353

3 18 Manutenção predial ARACATI 1 R$ 265.583,18 16,0000% R$ 223.089,8712 R$ 223.089,8712
3 19 Manutenção predial JAGUARUANA 1 R$ 127.737,30 16,0000% R$ 107.299,3320 R$ 107.299,3320
3 20 Manutenção predial LIMOEIRO DO NORTE 1 R$ 494.464,43 15,0000% R$ 420.294,7655 R$ 420.294,7655
3 21 Manutenção predial MORADA NOVA 1 R$ 201.973,60 16,0000% R$ 169.657,8240 R$ 169.657,8240
3 22 Manutenção predial QUIXADÁ 1 R$ 295.336,79 16,5000% R$ 246.606,2197 R$ 246.606,2197
3 23 Manutenção predial TABULEIRO DO NORTE 1 R$ 228.787,32 16,0000% R$ 192.181,3488 R$ 192.181,3488

TOTAL
G3 - - - - R$ 1.613.882,62 - R$ 1.359.129,3612 R$ 1.359.129,3612

5 29 Manutenção predial ACOPIARA 1 R$ 121.890,17 16,0000% R$ 102.387,7428 R$ 102.387,7428
5 30 Manutenção predial JAGUARIBE 1 R$ 150.448,58 16,0000% R$ 126.376,8072 R$ 126.376,8072
5 31 Manutenção predial MOMBAÇA 1 R$ 101.608,21 16,0000% R$ 85.350,8964 R$ 85.350,8964
5 32 Manutenção predial IGUATU 1 R$ 496.707,52 16,0000% R$ 417.234,3168 R$ 417.234,3168
5 33 Manutenção predial CEDRO 1 R$ 339.446,61 16,0000% R$ 285.135,1524 R$ 285.135,1524
5 34 Manutenção predial CRATO 1 R$ 533.127,69 16,0000% R$ 447.827,2596 R$ 447.827,2596
5 35 Manutenção predial JUAZEIRO DO NORTE 1 R$ 542.953,70 16,0000% R$ 456.081,1080 R$ 456.081,1080

TOTAL
G5 - - - - R$ 2.286.182,48 - R$ 1.920.393,2832 R$ 1.920.393,2832

TOTAL
DA ATA - - - - - - - R$ 4.335.347,5800

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o INSTITUTO FEDERAL DO CEARÁ - REITORIA.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ITEM OBRIGATÓRIO)
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de
IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;
e
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, não poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.
5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da
ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital , poderá:
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir
o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item
9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou
pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da
ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios
do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos
artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do
Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).

 
Fortaleza/CE, 19 de novembro de 2025.

 

Reuber Saraiva de Santiago
Pró-Reitor de Administração e Planejamento do IFCE

 
 

Elânia Magna Siqueira Pereira
ENGNORD CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA

Documento assinado eletronicamente por ELÂNIA MAGNA SIQUEIRA PEREIRA, Usuário Externo, em 19/11/2025, às 10:31, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Reuber Saraiva de Santiago, Pró-Reitor(a) de Administração e Planejamento, em 20/11/2025, às 16:26, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifce.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 8147003 e o código CRC C4D88C9D.

23255.004324/2025-97 8147003v10

21/11/2025, 09:41 SEI/IFCE - 8147003 - Ata de Registro de Preços

https://sei.ifce.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9315197&infra_siste… 4/4

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifce.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ifce.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	UASG 160082
	PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA
	Ata de Registro de Preços 122/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS
	12. ANEXO - CADASTRO RESERVA
	13. Responsáveis

	Ata 01/2024 Gennesis Eng Ltda (4902325)
	Ata de Registro de Preços 7 PHM Engenharia LTDA (4913977)
	UASG 160082
	PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA
	Ata de Registro de Preços 105/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS
	12. ANEXO - CADASTRO RESERVA
	13. Responsáveis

	UASG 160082
	PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA
	Ata de Registro de Preços 56/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS
	12. ANEXO - CADASTRO RESERVA
	13. Responsáveis

	UASG 160082
	PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA
	Ata de Registro de Preços 60/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS
	12. ANEXO - CADASTRO RESERVA
	13. Responsáveis

	UASG 160082
	PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA
	Ata de Registro de Preços 96/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS
	12. ANEXO - CADASTRO RESERVA
	13. Responsáveis

	UASG 160082
	PREFEITURA MILITAR DE BRASILIA
	Ata de Registro de Preços 122/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS
	12. ANEXO - CADASTRO RESERVA
	13. Responsáveis

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2026
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026
	PROTOCOLO 2025.0.000014528-9

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2026
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026
	PROTOCOLO 2025.0.000014528-9


